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! -ATA DA 175• SESSÃO, EM 9 DE NOVEMBRO DE 
1973 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

-Dedicado a homenagear o Tourlng Qub do Brasil pela 
pawgem do seu clnqUentenlirlo de fundaçio. 

ORADORES: SENADORES VASCONCELOS TORRES· 
e BENJAMIN FARAH, respectivamente, pela Aliança Renova­
dora Nacional e Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE - Fala associativa, em nome da 
Mesa. 

t.2.t -Mensagem do Sr. Presidente da República 

De encaminhamento de projeto de lei: 

- N9 259/73 (n"' 409/73, na origem), submetendo ao Senado 
Federal o Projeto de Lei do Senado n~'l3lf73-DF, que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do úrupo-Polícia Civil do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. 

J.l.:Z- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara no õl/73 (no 1.519·8/73, na 
Casa de origem), que altera o § I"' do artigo So do Decreto·lei no 
5.697, de 22 de julho de 1943, alterado pelo Decreto.Jei no 878, de 

~ 17 de setembro de 1969. 
- Projeto de Lei da Câmara no 69/73 (no 986·8/72. na Casa 

de origem)1 que declara Antônio Francisco Lisbo~- .. 0 Aleija. 
dinho"- Patrono da Arte no Brasil. 

- Projeto de Decreto Legislativo no 36/73 (no 125~Bf73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Cultu­
ral, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo de Trinidad-Tobago, em Port-of-Spain, a 9 de 
novembro de 1971. 

-Projeto de Lei do Senado no 101/73-DF, que dâ nova 
r redação ao parágrafo único do art. to da Lei n"' 5.771, de 2J de 
dezembro de 1971, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil 
da Secretaria de Segurança Póblica do Distrito Federal. (Reda­
ção final). 

· -Projeto de Lei da Câmara no 73/73 (no 1.567·BJ73, na 
Casa de origem), que dã nova redação ao artigo 20 da Lei no 
5.130, de Jo de outubro de 1966, que dispõe sobre as zonas indis· 
pensáveis à defesa do País. 

1.2.3- Comunicações da Presidênda 

- Referente ao Aviso Ministerial no GB/GM 0168, pelo 
qual o Sr. Ministro do Interior encaminha ao Senado o Plano Mi­
(;ro·Regional de Desenvolvimento Integrado de Vitória-ES, o 
~lano de Ação Imediata de Teresópolis-RJ e o Relatório 
Preliminar de Seabra-BA. 
, - Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei do 

tado noJ31f73-DF, lido anteriormente. 
-Designação de Srs. Senadores para representarem o 

nado no .. Diálogo Sobre Irrigação", promovido pela Comis~ 
do Polígono das Secas da Câmara dos Deputados, em colabo· 

ração com o Governo do Estado do Ceará, a realizar~se de 15 a 
18 do corrente, na capital daquele Estado. 

1.1.4 - ullu,. de projete 

Projeto de Lei do Senado no 132/73, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que acrescenta Parágrafo único ao Art. 68, 
da Lei n• 4.215, de 27 de abril de I 963, que dispõe sobre o Esta~ 
tuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

1.2.5- Comunlcaçio da Liderança da ARENA 110 Senado 

-Substituições de membros em Comissões Mistas do Con· 
gre:sso Nacional. 

1.2.6- Requerimento 

No 247 f73, de a_utoria do Sengdor Fausto Castelo· Branco, 
de transcrição nos Anais do Senado, do Boletim Especial n"' 6, de 
6--II-73, do Exm~' Sr. General de Divisão Thc;óP'hilo Gaspar de 
Oliveira, Comandante da l()f .Região MHitar, em comemoração 
do sesquicentenário da Batalha do Jenipapo, travada em Campo 
Maior, Estado do Piauí. 

\;3 -ORDEM DO DIA 

-Redação flnaJ do Projeto de Lei do Senado nt 8/73, que 
assegura ao empregado o~ pagamento das férias pelo término ou 
rescisão, por qualquer .forma, do contrato de trabalho. Apro­
vadt, à Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado no 56/71, que define para efeito 
de planejamento econômico, a área geo-econômica de Brasília, e 
dá outras providências. Rejeitado, após encaminhar a votação- O 
Sr. Virgílio Távora. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado no 48/73, que altera disposições 
do Decreto-lei ""' 486-, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre a 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçl!io 11 

01retor-Geral do SP.nado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa du S•mado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Dlretor-E}(ecuttVo 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Chefe da 01v1são Admm1strat1va 

Alí.IDES JOSt KRONENBEAGE~ 

Chefe da DIVISão lndustnal 

Via Superftcie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aêrea:. 

Semestre 

Ao o 

escrituração de livros comerciais., e dá outras providências. 
Discussão adiada por 30 dias, nos termos do Requerimento n~' 

248/73. 

1.4 -,DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Comparecimento 
dos Srs. Senadores designados pela Mesa à Exposição Agro­
Pastaria!, realizada em Manaus-AM. Apelo dos marítimos de 
Corumbá-MT, quanto ao pagàmento de importâncías em atraso, 

1 rdativas ao Adicional de insalubridade, diferenças de etapa e de · 
s:.~lârio-família. Necessidade imperiosa da criação de Junta de 
Conciliação e Julgamento de Campo Grande-MT. Carta endere­
çada ao Jornal do Brasil por vereador do MDB de Penedo-AL, 
sobre a sua demissão do Banco de Alagoas, decorrida pouco 
tempo de sua posse. 

SENADOR HEITOR DIAS -Interferência e ajuda do Go­
\erno Federal visando à inclusão de Município de Santo Amaro 
da Purificação-BA, entre as cidades benficiadas pelo Programa 
Integrado de Reconstrução de Cidades Monumentos, do Nor~ 
deste. 

SENADOR LOURIVAL BA.PTJSTA - Significação do 
contrato firmado pela SUV ALE para execução de obras de enge~ 
nharia dos projetos de in-igação de várzeas de ltiúba- Propriá­
SE. 

(0 preço .jo exemplar at•asado será acrescidO 

de CrS 0,30) 

T1ragern 3 500 exemplanH 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

SENADOR ITALIVIO COELHO- Instalação, em Aqui~ 
dauana-MT, do V Congresso dos Jornalistas Profissionais de 
Mato Grosso. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Condições precárias 
de trabalho dos trabalhadores filiados ao Sindicato dos Empre~ 
gados na Aáministração e Serviços Portuários de Santos, S. 
Vicente, Guarujá. e Cubatão. 

SENADOR GU!DO MOIVDJN- Primeiro aniversãrio da 
Sucursal de Brasília, do matutino "Zero Hora" de Porto Alegre. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ){ETIFICAÇÃO 

-Ata da 169• Sessão, realizada em 6~11~73. 

3-AtO DA COMISSÃO DIRETORA 

4-ATAS DAS COMISSOES 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOS!ÇÃ.O DAS COMISSOES PERMANENTES, 

ATA DA 175• SESSÃO, EM 9 DE NOVEMBRO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 
PRESJDI':NCIA DOS SRS. ANTONIO CARLOS E ADALBERTO SENA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Flávio Britto ~ José 
Lindoso - Cat!ete Pinheiro - Alexandre Costa - Clodomir Milet 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântam -. 
Wilson Gonçalves- 1,-uis de Barros- Jessé Freire- Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto 
Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos 
Lindenberg - Vasconcelos Torres -- Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro -Gustavo Capanema- José Augusto- Franco Monto· 
ro- Emival Caiado- Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Italí .. 
vio Coelho - Accioly Filho- Ney Braga- Antônio Carlos- Cel· 

so Ramos- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente 
sessão, de acordo com deliberação do Plenârio, será destinado a 
homenagear o Touring Club do Brasil pela passagem do seu

1 

cinquentenárío de fundação. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres, que 

falará em nome da Aliança Renovadora Nacional. 
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O SR. VANCONCELOS TORRES (Em nome da ARENA, vOs, o de que se cuidou foi prestar assistência aos automobilistas. Já 
pronuheia o seguinte discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presiden- pjeosaram, por caso, que, não havendo as chamadas oficinas autori· 
te, Srs. Senadores: Zfldas, com .Of. carros totalmente importados, como cresce, como 

De acordo com requerimento de mmha autona, subscrito por ~lta, co.., impressJona esse visionarismo dos fundadores do 
vários colegas, a primeira parte da sessão de hoje destina-se ao regis- uring Club? 
tro de uma efemé:ride grata a todo o País: o cinquentenârio do Dia 23, Sr. Presidente, e fundado dentro das normas legais vi-
Touring Club do Brasil. 1'/' tts na época, o Touring ina crescer. E com o fato muito interes-

Sr. Presidente, estimaria esclarecer que dificilmente o Senado te: é que nesses cinqüenta anos, só teve cinco presidentes, mos-
aprova uma hora especial, destinada a homenagear entidades de trando um espírito associativo impressionante. 
natureza ~rivada, e mesmo pUblica, ou aqueles que ainda estejam n~ 0 prill'!eiro _ gostaria de mencioná-lo - foi Estãcio Coimbra, 
gozo da v1da. . ~ . . . eleito no dia da fundação, e que ocupou o cargo até 1927. O segundo, 

No caso particular, a exceçao Se JUStifica plenamente, porque ha o. nosso pranteado colega Mello Vianna· depois, Cerqueiro Lima; 
u~ pouco da histór~a do ~rópri~ desenvolvimento. do País em deter- ~1 mund~ Miranda Jordãoem seguida; Otâvio Guinlc,logo após, Ju-
mmado setor, ou seJa, ma1s precisamente o d.o tunsmo, que, no ano v nal Mortinho Nobre, que deixou 0 cargo em 24 de julho de 1957, 
de 1923, a 9 de novembro, exatamente há cmqUenta anos, não era q ando foi sucedido por Berilo Neves. 
cogitado pelos õrgãos oficiais ou privados. · 

Deter-me·ei um pouco sobre a figura singular desse que, vaca­
Só mesmo o pioneirismo de um pequeno grupo de abnegados, clonalmente, estaria talhado para levar à frente a empreüada vitoria­

de idealistas puros, poderia congregar p_essoas em torno de um pro· 
sa do Touring Club do Brasil, 

grama que mais tarde. haveria de ser um instrumento básico do 
Vice-presidente., no momento em que assumiu a presidência, 

conhecimento da nacionalidade, aquilo que eles chamavam, Sr. anteriormente, um ano após a fundação, Capitão do Exêrcito, iria 
Presidente, e é muito interessante para quem mergulhou um pouco c' i dar, tambbnl pioneiramente, do setor de publicidades_ a que mo-
na história do Touring, chamavam de moto turismo, ísto é, o turismo 

d rnamente chamamos de Relações Públicas. Nós, Senadores, só 
por automóveiJ;, em estradas precárias, com um carro de fabricação 

c egamos ao Senado com mais de 35 anos de idade, conhecemos 
francesa, o "Bugattt', nome caracteriscamente italiano mas fabri· erilo Neves através do seu valor literârio consubstanciado nas suas 
cado naquela grande terra de Victor Hugo. c laborações em revistas e em jornais, principalmente naquela revis­

Quando requeri que o acontecimento tivesse as galas de uma ho-
t A Careta: homem dotado de rara inteligência e que era servida ra especial do primeiro Expediente, entre outras razões, e vàrias de· 

la leitura constante, com que pôde aprimorar o seu estilo que iria las são importantes, uma talvez me tenha impressionado: é que no 
marcar época. E ainda hoje, os seus escritos talvez possam comparar~ Senado Federal, há 50 anos, vários Senadores, quase que em sua 
sei na época em que se iniciava a literatura no Brasil, a Gregório de maioria, apoiaram a iniciativa. Era embrionariamente uma Associa-
Matos Guerra: humorismo o mais puro. E a par disso; na cátedra no ção Brasileira de Turismo, e aqui tenho o nome dos Senadores que 

coJaboraram para essa iniciativa, hoje vitoriosa não só no País mas Colégio Militar, exercendo proficientemente o seu ministério de pro-
em toda América Latina: 0 Senador Mozart Lago, Seriador Tomé de fessor, Berilo Neves organizaria uma revista, principalmente com a 
Sabóia e Silva e 0 Senador José Pires ReVeJo. missão de adquirir prosélitos para a sua agremiação automobilfstica. 

A primeira meta do Touring era de cem sócios. No primeiro mo­
"1ento, isso· pareceu impossível. Berilo Neves - e também aqui 

Quase diria que estamos resgatando uma dívida de gratidão 
para com esses nossos colegas do passado que emprestaram o seu no­
me a iniciativa que parecia ser, no princípio, tão difícil de ser concre­
tizada. Sr. Presidente, porque turismo ajnda hoje, cinqUenta anos 
decorridos, é uma palavra que não pode ser interpretada em seu sen­
tido lato. 

Turismo ainda é uma política que se reclama para o País e, ape­
sar do órgão estatal, subordinado ao Ministério da Indústria e do 
Comércio, a EMBRATUR, ainda sentimos os percalços, as dificul­
dades. Ainda hoje recebia no meu Gabinete - acho que todos os 
Srs. Senadores também receberam ~ os questionários da 
EMBRATUR, procurando definir o que é turismo. o que é preciso 
fazer pelo turismo. Ou seja, decorridos todos esses anos, ainda temos 
que prestar justiça a esse pugilo de homens que, abnegadamente e 
com idealismo extraordinário, pôde fundar a associação que se trans­
formaria no T ouring Club do Brasil. 

Sr. Presidente, o Touring é muito Brasil. Foi criado sob a égide 
de um nacionalismo autêntico, verde-amarelo legítimo, numa 
quadra em que não havia comunicação rodoviária, ferroviária ou 
mesmo marítima no País, 

Vamos remontar aos idos da década de 20, quando o Brasil 
tinha, segundo o censo realizado, 23 ruilhões de habitantes, quando 
estàvamos estabelecendo a chamada política da substituição de im­
portações. Logo após a guerra de 1914, o Brasil ganhara uma posi­
ção de destaque na exportação; porém toda ela constituída por pro­
dutos primários, pelo café principalmente. 

Então, a homenagem que se presta justifica-se extraordinaria­
mente, pelo espírito de visão daqueles que iriam implantar as bases 
da chamada "indústria sem chaminés". 

Sr. Presidente, a história dessa Associação é de uma beleza 
ímpar. Ninguém recebia nada. Primeiramente, quando estávamos 
nos albores da mecânica automobilística, com esses carros primiti-

1
ero usar, mais uma vez, a palavra "pioneiro"-pioneiro da comuni­

c ção, com a revista conseguiu aumentai o quadro, superá-lo, e hoje, 
j' com mais de meio milhão de associados, o Touring tem a meta de 
atingir a um milhão. E a revista fundada por Berilo Neves talvez seja 
a de maior circulação neste País, porque trezentos mil exemplares, 
mensalmente, são entregues a todos aqueles que são sócios dessa enti­
dade. 

O Sr. Oodomir MDet-: Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VANCONCEWS TORRES- Com muita honra. 

O Sr. Oodomir MUet - No momento em que homenageia o 
Touring Club do Brasil, que estâ fazendo 50 anos, quero associar-me 
às palavras de V. Ex•. Reconhecemos o valor dessa entidade, dessa 
associação. E devo declarar que, como Deputado, em 1952 ou 1953, 
r~lator do Ministério âe Viação, dei ao Touring a primeira sub­
venção de que ele gozou no orçamento da República e, se não me en­
gano, da ordem de dois mil contos naquele tempo. Os serviças que o 
Touring Club tem prestado ao Brasil são relevantes, V. Ex• estã 
salientando muito bem. Nesta oportunidade, vale destacar a atuação 
do ilustre Presidente Berilo Neves. Falando-se de Berilo Neves, falan­
do-se do Touring Club, a associação é inevitável: não se pode falar 
num sem falar noutro, porque nos últimos 20 ou 30 anos Berilo 
Neves tem sido a força atuante do Touring CJub do Brasil, Quero, 
com estas palavras, solidarizar-me com a homenagem que o Senado 
p(esta ao Touring, pela palavra de V. Ex.•. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Desvanece-me a inter­
venção de V. Ex•. que me sugere, ao responder ao seu aparte, a obser­
vação do dimensionamento de brasilidade que o Touring conseguiu 
dar a este País. Fundado na antiga Capital da República, logo após 
iria 'estabelecer o sloa;an: ''Conheça primeiro o Brasil". Hoje, e já hã 
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algum tempo, em todas as Capitais, sem exceção, o T_ouring possui 
uma sede. Mesmo na Amazônia, logo após a primeira década, quan­
do os velhos navios ainda eram acionados a carvão, 'desse sempre 
querido Lloyd Brasileiro- primeiro foi o "Almirante Jaceguay", 
depois, outros. Sempre sem cuidar de lucros. 

Inclusive, nesta homenagem, faço questão de frisar que os dire­
tores dessa patriótica organização não recebem um ceitil pelas ativi­
dades que exercem; nem o General Berilo Neves, nem o seu compa­
nheiro de Diretoria são estipendiados pelas funções que exercem. 
Alguns trabalham até mais de 12 horas por dia. E, neste passo, cita­
ria o próprio Presidente Berilo Neves, com o fabuloso SecretArio, 
Chagas Oória, e a figura ,de um homem organizador, sensato, que 
leva a sério todas as suas atividades, que é o Tesoureiro da entidade, 
o ex-Deputado Luiz Gonzaga de Magalhães Castro, que se deslocou 
da Guanabara para, em nome da Associação, assistir à solenidade 
em que o Senado homenageia o Touring Club do Brasil. Este 
homem, de uma lealdade impressionante - e sobre isso posso ates­
tar, porque tive a honra de ser seu colega como Deputado estadual­
de grave visão administrativa, é um apaixonado do turismo. 

Parece, Sr. Presidente, que turismo é uma espécie de política, e­
uma cachaça. Queffi gosta do turismo se entrega de tal maneira que 
não vê mais nada. E eu acredito que no caso do Tesoureiro a vocação 
ainda seja maior, pelos estudos e Planas que tem, no sentido de de­
senvolver mais a área operacional do Touring Club do Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, falando sobre as primeiras excursões, esti­
maria também registrar que durante a guerra o Touring haveria de 
ter um papel relevante para com os veiculas, naquela época todos im­
portados, e que com o racionamento da gasolina estariam condena­
dos à ferrugem e ao aniquilamento total. Foi talvez a época em que a 
solidariedade agremiativa funcionou mais alto, e uma assistência se 
fez sentir em grupos de manutenção não só para atender aos associa­
dos, mas também àqueles que precisavam de uma assistência técnica 
mais eficiente para que terminada a conflagração mundial os carros 
pudessem estar em condições de trãfego novamente. 

Instalado o gasogênio- o Senador sabe o que é o gasogênio, a 
no\' a geração não o conhece; um monstro, uma caldeira atrás de um 
carro, funcionada através da queima de combustível sólido- o Tou­
ring cuidava desses monstrengos antediluvianos com um cuidado 
especial, para aqueles que necessitassem do veículo automotor pudes­
sem dirigir-se da sua residência para o escritório, a oficina ou a indús­
tria. · 

Sr. Presiden~e. tenho que ser um pouco breve, mas gostaria de 
salientar as outras atividades do Touring Club. Uma delas, sem dú­
vida, todos nós brasileiros conhecemos; a sinalização das estradas. 
Quem ainda não teria visto unia seta branca, inclusive aqui, quando 
Brasília começava como Capital, e algumas delas manchadas dessa 
poeira vermelha, que estâ acabando, felizmente, indicativas e que 
ajudavam e orientavam? Não foi para Brasília apenas; desde a sua 
instalação funciona ess.e sistema indicativo, para que o motorista­
porque era justamente aquela fase do autoturismo - pudesse ser, 
alertado sobre um obstáculo, um impedimento qualquer ao objetivo 
da viagem predeterminada. ' 

Cuidando também de motéis, hoje a sua ãrea de ação se estende 
ao exterior, onde seu nome é respeitado. Tanto o General Berilo Ne­
ves, como o Dr. Edgar Chagas Dória, como o Dr. Magalhães Castro 
cuidaram de estabelecer convênios com as organizações turísticas 
internacionais, inclusive permitindo que um brasileiro, possuidor de 
um veículo. pudesse ter o que se chama de .. passaporte para a viatu­
ra", e de que o _Touring cuida desde o primeiro momento em que o 
viaJante manifesta o seu interesse de viajar com seu veículo até o 
momento em que chega. 

~uma assistência realmente impressionante e que vai do detalhe 
de ordem médica ao da assistência jurídica, vinte e quatro horas por 
dia, àquele que tem a infelicidade de se ver diante de Um acidente, de 

um infortúnio automobilístico - não só para os associados mas 
para todos, porque o Touring extrapola as atividades de solidarieda­
de associativa, para ter efetivamente, uma solidariedade social. 

Ouvi, recentemente, do Ministro Mário Andreazza, que nas es­
tradas brasileiras, ainda sem asfalto, à época, o Touring teve um pa­
pel relevante, quando a chuva inclemente fazia as chamadas ar­
fieiras, os veículos-reboques do Touring Club, que não cobrava o 
óleo ou o combustível consumido, estavam sempre presentes para 
desvencilhar o trânsito das estradas. 

Em matéria de rodoviarismo, Sr. Presidente, agora que todo~ 
nós nos orgulhamos dessa fase produtiva do DNER, convém salien­
tar que o primeiro mapa rodoviário brasileiro foi organizado pelo 
Touring e isto motivaria um elogio de um homem que sempre media 
muito as palavras, mas que externou o seu pensamento, o grande, 
Marechal Dutra; salientando a obra patriótica do Touring Club, 
dizendo, ao receber o mapa rodoviário: .. o Touring tem direito de 
usar a expressão de que efetivamente serve ao Brasil". 

Nesse setor também, a construção do monumento rodoviário na 
antiga estrada Rio-São Paulo - hoje, merecidamente chamada Pre­
sidente Dutra - na mão de descida, construído há vários anos com 
tanta técnica, com tanto carinho, com tanto amor, que ainda é um 
centro de atração turistica e um marco da rodovia principal do País. 

São realizações suas o primeiro Guia Turistico da cidade do Rio 
de Janeiro, a primeira Semana do Trânsito, o Congresso dos Trans­
portes Coletivos e o Congresso de Hidroclimatismo, convenções 
turísticas internacionais, a Primeira Semana do Silêncio - que re­
dundaria em medidas legais, tomadas pelas nossas autoridades - á 

instalação do edificio da estação marítima de passageiros na Praça 
Mauã, que é uma das melhores do mundo, e também, paralelamente 
a essas atividades, se organizaria aquilo que inclusive o Senado regis­
tra anualmente, a Semana da Asa. Foi com o General Berilo Neves e 
seus companheiros de Diretoria que se cuidou de solenizar esta se­
mana, prestigiando, na época da chamada aviação heróica, os pilo­
tos brasileiros, e que serviria também de incentivo para aqueles que, 
no Aeroclube do Brasil arriscavam a vida, no instante em que a avia­
ção ainda não tinha recursos da tecnologia moderna mas que neces­
sitava de vocações e gente para que chegássemos ao estágio de desen­
volvimento aviatório em que hoje nos encontramos. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Com prazer ouço V. Ex•. 

O Sr. Guido Mondin- V. Ex•, nobre orador, recapitula, revive 
com uma precisão de quem a acompanhou, toda a ação do Touring 
Club durante esse meio século de sua existência. Ninguém melhor do 
que V. Ex• o faria, observo. V. Ex• está a sentir que estamos· todos 
solidários com esta homenagem, com esta manifestação de reconhe­
cimento e de carinho para com o Touring Club. Desnecessário seria 
dizer-lhe, mas quero reafirmar, embora para tanto já tenha sido 
anunciado pela ,Presidência que V. Ex• falaria em nome da Maioria. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Exato. 

O Sr. Guido Mondin - Quero, pois, reafirmar que V. Ex• está 
realmente a fazê-lo em nome da Maioria, por ela sendo acompanha­
do nesta manifestação. Por isso, quero aproveitar o ensejo deste apar­
te para felicitã-lo pela contribuição que traz, inclusive ao nosso 
conhecimento, em torno da exuberante, da impressionante ação 
desenvolvida pelo Touring Club do Brasil. 

O SR. VASCONCELOS TORRES-" verdade, Senador, que 
estou, rigorosamente, falando em nome da Aliança Renovadora Na­
cionai ou, mais precisamente, em nome da Maioria. 

V. Ex•, agora, sublinha o mandato que me foi conferido; fico 
satisfeito porque foi justamente dessa Maioria, ilustre Senador ga\1-
cho, poeta, amigo vigilante e· leal, que, no ano Passado, surgiu o pro-
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' 
jeto aprovado aqui, no Senado, da lavra do saudoso Senador Filinto 
Müller, concedendo a utilidade pública ao Touring Club do Brasil. 

Infelizmente, este projeto não teve a aprovação na Câmara dos 
Deputados. Não, porque não preenchesse as condições necessárÍiil'l a 
essa titulação, mas por orna medida tomada então. Aproveito o aparo­
te de V. Ex• para solicítar, daqui, ao emmente Chefe do Governot 
Presidente Emílio Garrastazu Médici, já que agora a norma de uti­
lidade pública é difertnte, é o próprio Executivo que decreta, que, fa­
ce a esse acervo de b()ns serviços ao Brasil, justamente, coincidente­
mente quando o Touring atinge a sombra cinqUcntenária dos anos, 
dê à instituição esse titulo que, de fato, jâ é, faltando apenas ser de di­
reito, qlle ê o de tornâ-Io de utilidade pública. 

Mas, Sr. Presidente, falava sobre a Semana da Asa e outras ini· 
ciativas que foram tomadas. Hoje, os convênios estabelecidos, os 
postos de gasolina com a nossa queridíssima PETROBRÁS, são as­
sistência que presta a todos, em qualquer momento, em que dentro 
da sua finalidade, alguém se embuta dentro das atividades do Tou­
ring Club do Brasil. 

Menciono, neste instante, a sua atual diretoria. 

Presidente- Gen. Berilo Neves 
J9 Vice. Presidente- Sr. Antônio Ribeiro França Filho 
29 Vice-Presidente- Dr. James de Mendonça Clark 
19 Tesoureiro- Sr. José de MírandaJordào 
29 Tesoureiro- Dr. Luiz Gonzaga de Magalhães Castro 
Diretor~Social- Or. Arnaldo Ballesté Filho 
Diretor·Consultor Jurídico - Dr. Didimo Amaral Agapito da 

Veiga 
Secretãrio- Dr. Manuel Antônio Thedim Murtinho Nobre 
Secretário-Geral - Dr. Edgard Chagas Dó ria 

Saliento, igualmente, que a entidade, hoje, se apresenta vi· 
toriosa através dos convênios que fez com o Ministério da Fazenda, 
tão exigente em matéria de concorrência. Hoje, toda a manutenção 
do's veículos do Ministério da Fazenda, toda assistência automo­
bilística, é prestada pelo Touring; com o Ministério do Planeja­
mento; com o Estado Maior do Exército; com a Agência Nacional; 
com o TribunaJ de Justiça e, principaJmente, com a PETROBRÁS. 

Sr. Presidente, nestas palavras, onde hã muita justiça mas, pdn­
cipalmente, muito amor, queria, nos instantes finais da homenagem 
que é prestada ao Touring CJub do Brasil, dizer que conheço, de per· 
to, seus serviços. Tão logo reeleito Senador fui à sua Agência de Via­
gens para, em companhia da minha família, fazer uma e'tcursão ao 
Amazonas. Obedecendo a todas as normas vigentes. assinando as 
promissórias devidas eu ia, com todo o meu clã - não ronhu-ia 
ainda o setentrião - e pude ver de perto que não é apenas uma 
agência de turismo. Essa palavra "clube", inclusive, é uma designa­
ção universal; até mesmo porque ficaria mal o Senado estar ho­
menageando um clube. 1:: um "clube" porque, internacionalmente, 
assim se designa; é um convênio que se fez. 

Durante os trinta dias de viagem, pelo mar e pelo Rio Ama­
zonas, pude sentir que a missão dessa entidade ê, realmente, de um 
patriotismo di2:no de ser salientado, e que motivou a iniciativa toma­
da por mim. Em cada porto, em cada localidade, o que se vê é o Bra~ 
sil, e por isto eu disse "o Touring é muito Brasil"; até diria melhor: 
essencialmente Brasil. 

Na Bahia, em Pernambuco, no Parã, no Amazonas, os pas­
sageiros, e entre eles me incluía, não tinham aquela futilidade das 
compras ou dos conhecimentos locais, que impressionam pela sua 
atração turística. Era um sentido rigorosamente verde·amareJo, era 
um rolclore, inclusive com urn detalhe programado pelo Dr. Luiz 
Gonzaga de Magalhães Castro e seus auxiliares, com a superinten­
dêncía do General Berílo Neves, até na alimentação típica, para que 
o brasileiro do Sul pudesse conhecer o que acontece no Norte, em 
matéria de estilo de vida, de alimentação e comportamento social. 
De igual modo, nas caravanas pioneiras realizadas para o Sul, para 
as Cataratas do Iguaçu, quando ninguém ia lâ, o Touring lã estava 

pr!esente, bem como na área do exterior, porque a primeira excursão 
feita para os Estados Unidos foi, também, capitaneada pelo Touring 
Clúb do Brasil.· 

ª 
Ao General Berilo Neves, que é uma figura impressionante pela 

ri vidência administrativ. a, ho~em fabuloso, professor de vârias ge­
ões de militares e que, Sr. Presidente, parece que descobriu o elixir 

,~;;-- longa vida, porque, apesar de jã maduro, é sempre jovem na con­
tuação dos problemas. ~ um homem que não se irrita, homem 

aberto ao diálogo, homem franco, homem que infunde brasilidade e 
p'ttríotismo. A ele e seus auxiliares endereço, em nome do Senado, 
minhas congratulações e, particularmente, agradecendo a presença, 
a ~sta sessão de homenagem ao T ouring, do Dr. Luiz Gon:z.aga de 
M~galhães Castro, descend~nte de uma das mais tradicionais fa­
~ ~ias brasileiras e que está dentro dessa escola de bem servir ao Bra~ 
sil e qUfa EMBRATUR, se tivesse juízo, deveria aproveitar um pou~ 
co dessii sabedoria, desse.acúmulo de experiência, porque o turismo, 
no Brasil, nasceu com o Touríng. l 

É por isso que, ao ensejo desses cinqüenta anos, em nome da 
A~iança Renovadora Nacional, envio as mais calorosas felicitações a 
uma entidade que não honra, apenas- é bom que frise ao encerrar 
as1 minhas palavras- o País, mas toda a Amêrica Latina, porque: o 
TGuríng é conhecido aqui em nosso Continente e também em todo o 
mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas. O 
or~or é fivamente etunprimentado.) 

' O SR. PRESIDENTE (Anta.Io Carlos) - Concedo a palavra 
aa nobre Senador Benjamin Farah, que falará em nome do Movi­
m!;!nto Democrático Brasileiro. 

:. O SR. BENJAMIN F ARAR (Em nome do MDB, pronuncia o,._ 
~inte dlseurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

\ Hoje .• . 9 de novembro, é Q dia em que-o Touring Clube do Brasil 
esfã comemorando o CinqUentenãrio de sua fundação. 

O fa"', evidentemente, não haveria de passar despercebido no 
C~ngresSo Nacional e em qualquer parte deste País, em virtude do 
ex~raordinário prestígio alcançado por essa organização da iniciativa 
p~vada que, muito antes de qualquer outra, cuidou de estimular o 
d envolvimento do turismo interno no Brasil, fazendo-o, desde a 
pr meira hora, de forma racional e dinâmica, como efetivamente con­
vé a essa atividade, hoje em dia chamada a .. índ6stría sem chami­
né$:• 

Tanto que o Senado Federal, compreendendo o grande signifi­
cado da efemêride e, incorpor3.ndo-se às homenagens que lhe são 
prestadas, dedica-lhe o expediente da presente sessão. 

Quero, por isto mesmo, juntar a minha às vozes dos que aqui 
vétn congratular-se com o ·acontecimento para, .. 'Pessoahnente e tam­
bêtn em norne do Movimento Democrfltíco Brasileiro, render ao 
Touring Club <to Brasil as reverências de que ele se fet amplamente 
mirecedot ao longo dos seus cinqaenta anos de marcadas realizações •1 prol do turismo e da coletividade. 

Com efeito, erh I923 ainda, quando quase ninguém dava impor­
târicia a essa atividade e~onômica e cultural, que no futuro iria. mo­
vimentar entusiasticamente governos e empresas, um pequeno grupo 
de visionãrios - doze homens de boa cepa, assim como de respei­
táveis posições sociais e de não menos acendrado patriotismo- reu­
nia-se na entào sede do Aero Club do Brasil, no Rio de Janeiro, loca­
lizada no primeiro pavimento do prêdio de número 173, da Avenida 
Rio Branco, para, num dia 9 de novembro como este, fundar a Socie-­
dade Brasileira de Turismo, arcabouço do que mais tarde viria a ser 
o Touring Club do Brasil. -

Tão mais significativo e sentimental se torna o preito que esta 
Casa do Congresso hoje presta ao cin(Jüentenârio de fundação do 
Touring Ciub, quando se recorda que três, dentre os seus doze pio .. 
neiros, integravam o Senado da República. Eram eles: J. Thomé de 
Saboia. e Silva, José Pires Rebelo e Moza.rt Lago, este, o· único sobre­
vivente. 
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O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex• dá licença para um apane? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Ruy Carneiro- No instante em que a Bancada do meu 
Partido, o MDB, pela voz de V. Ex•, faz o justo elogio ao Touring 
Club do Brasil na comemoração do seu cinqUentenârio de fecunda 
existência, como o fiz neste plenário no ano passado, quero integrar 
a minha solidariedade às homenagens que o Senado da República 
presta a essa admirável organização. O nosso expediente, em face do 
requerimento, foi destinado a essa comemoração, com os meus 
aplausos, tendo em cónsideração o valioso e patriótico trabalho rea­
lizado pelo Touring, no desenvolvimento do turismo no Brasil, levan­
do aos extremos do nosso território, ao Sul e ao Norte, as grandes ca· 
ravanas organizadas no Rio de Janeiro. O nosso colega Senador 
Vasconcelos Torres, entusiasta do Touring e que todos os anos nesta, 
data exalta as atividades dessa organização, sempre teve a minha soli· 
dariedade e os meus aplausos. Ao fazer esta intervenção ao discurso 
do nobre• colega Senador Benjamin Farah, desejo salientar o papel: 
preponderante na vida dessa prestigiosa instituição desempenhada 
pelos ilustres patrícios Dr. Luiz Gonzaga de Magalhães Castro, que 
nos honra com a sua presença e do meu velho Amigo o General Be· 
rilo Neves, brilhante poeta, escritor e homem de ação, Diretor e 

Superintendente, respectivamente. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Nobre Senador Ruy Carneiro, 

agradeço o aparte a V. Ex•, que vem engrandecer o meu discurso. 
Sr. Presidente, vinha falando sobre os pioneiros do Touring 

Club do Brasil. 
Os demais, cujos nomes não me furto de proferir, em razão de 

est.uem todos indissoluvelmente ligados à grandeza e à vida da obra 
edificada, eram: Estácio Coimbra, então Vice·Presidente da Repúbli­
ca, F. de Oliveira Passos, J. O. Machado, Hermenegildo Santos Lo­
bo. João Augusto de Abreu, Bento Dias Pereira, Milton de Souza, 
Octãvio Guinle e, por último, Pedro Benjamim de Cerqueira Lima, 
tido no âmbito da entidade como seu principal fundador e presidente 
perpétuo. 

O objetivo primordial da organização, a um tempo comunitário 
-eis que clubístico- e de carãter técnico-empresarial, firmado des­
de o primeiro momento, era o de incrementar o turismo. sob todas as 
formas, no Brasil, particularmente através de viagens de automóvel. 
Fabricava-se na França, naquele mesmo ano de 1923, o automóvel 
Bugatti, fato que serviu para estimular o interesse dos precursores do 
clube. 

Creio não ser demais recordar também, que a frase "conheça 
primeiro o Brasil", de magnífico efeito promocional e tão largamen­
te utilizada por órgãos públicos ou entidades privadas no sentido de 
divulgar o turismo intrafronteiras, é uma criQ.ção do Touring Club 
do Brasil, que foi igualmente quem primeiro a usou eficazmente. 

Interessante apontar, como dado positivo de uma orientação 
conservadora - não no sentido de oposição ao progresso, mas no de 
respeito às tradições de bem servir se_guida e preservada desde os pri­
mórdios da fundação do Touring, que, embora ele eventualmente te­
nha sido dirigido por vários presidentes interinos, na verdade, du­
rante os seus cinqiienta anos de atuação, apenas cinco foram os presi­
dentes eleitos, a saber: 

O primeiro foi Estãcio Coimbra que, eleito no dia da fundação, 
permaneceu no cargo até 1927. 

O segundo, Melo Viana, eleito em 1927, presidiu a instituição 
por pouco tempo, tendo sjdo substituído por Cerqueira Lima e 
Edmundo de Miranda Jordão. 

Em 1930, década de ouro do Touring, assume o terceiro pre­
sidente eleito do clube, Octávio Guinle, que lhe dã nova estrutura, in­
troduz novos e importantes serviços e o dirige até 1938. 

O quarto dirigente máximo da entidade foi Juvenal Mortinho 
Nobre, que só a deixou com a sua morte, em 24 de julho de 1957. 

J 

O quinto e atual presidente é o General Berilo Neves, que come­
çou no clube em 1924, na condição de diretor de publicidade e que o 
conhece e o ama como ninguém. 

Vale ressaltar aqui que nenhum dos cargos de direção do clube é 
remunerado, o que não impede- nem jamais impediu - de os seus 
exercentes dedicarem-se abnegadamente à causa do Touring. 

É verdade que o T ouring Club do Brasil é hoje em dia uma orga­
nização exemplar e mesmo uma potência em matéria de incremento 
turístico e de extensa prestação de serviços ao seu quadro de associa­
dos, atualmente perto dos quinhentos mil, havendo muito para se fa~ 
lar a esse respeito. Mas, os episódios marcantes de sua atuação ao 
longo desse meio século, são sempre bem lembrados e constituem a 
nota histórico-emotiva numa comemoração como esta. 

Assim, gostaria de recordar- pelo pitoresco que hoje configu­
ram- os tempos difíceis decorrentes do racionamento de combustí­
vel por ocasião da Segunda Grande Guerra, mormente para uma en­
tidade que fazia e faz do automóvel a sua principal motivação. O uso 
obrigatório dos célebres e grotescos gasogênios, conquanto re­
presentass~m uma solução durante a escassez de gasolina e óleo, pro­
porcionou ao Touring uina fase bastante penosa. t que os associa­
dos se evadiram, os automóveis parados nas garagens começaram a 
se corroer pela ferrugem e seriamente comprometida ficou a ativida­
de do clube. Entretanto, não arrefeceu o ânimo dos homens do 
Touring, que cedo puseram em prática a idéia salvadora. Montaram 
um verdadeiro "Batalhão" de ciclistas-estafetas, que iam à casa de 
cada associado fazer a limpeza e manutenção do veículo, a fim de 
que esse não sofresse maiores danos. 

Outros fatos dignos de nota relacionam-se com as primeiras 
excursões turísticas promovidas pela entidade. Em 1932 zarpava do 
Porto do Rio de Janeiro o velho navio "Almirante htceguai", con­
duzindo cento e cinqiienta turistas, com o que se inaugurava, em lar­
ga escala, o movimento de turismo interno em nosso País. 

Seguiram-se outras viagens rumo à então verdadeiramente des­
conhecida e quase impenetrável Amazônia. Em 1933 partiam as 
primeiras levas de brasileiros da orla marítima com destino a Sete 
Quedas e Foz do Iguaçu, marco inicial de um estímulo e de um 
interesse cada vez maior peld.s belas regiões turísticas que não estão 
em outra parie distante do mundo, senão que em nosso próprio con­
tinente, em nosso próprio território. 

No que tange à prestação de serviços a associados, creio poder 
afirmar que é notável e extraordinária sua amplitude e eficiência. 

Todos os serviço.s de despachante estão ao alcance do sócio para 
obtenção, visto ou renovação de passaporte, carteira de identidade, 
atestados de antecedentes, exames de vista e psicotécnico, exames es­
critos para habilitaç;ão de motori:;ta, além de pagamento de licenç;a 
de veículos e de eventuais multas. 

Há atendimento médico de urgência e, ainda cursos de alfa­
betização e educação integrada. 

Em casos de acidentes, podem os sócios contar com assistência 
jurídica gratuita, prestada por. advqgados da organização durante a~ 
vinte e quatro horas do dia. Na Guanabara, em Brasília, São Paulo e 
outros locais, mantêm oficinas mecânicas bem aparelhadas. 

E, para facilitar a movimentação de veículos não só de sócios, 
mas de todos quantos os possuam- nas estradas brasileiras e no trá­
fego das cidades, é mantido um serviço de sinalização turística que 
coloca setas e postes de orientação em todo o País, inclusive em Fer­
nando de Noronha, local que o Touring considera- com razão­
de grandes perspectivas para o turismo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Antes de V. Ex• encerrar o seu discu(­
so, gostaria que me concedesse um aparte. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Acolho o aparte de V. Ex•, no­
bre Senador NeJson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• eStã falando em nome do 
Movimento Democrático -Brasileiro. Mas, como antigo empregado 
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do Touring Club, hâ quarenta anos, quero trazer aqui o meu de-- i Aos diretores da organização, em especial ao ínte1ígente e dinâ-
poimento: fui empregado àJi, colaborador de Berilo Neves, ao tempo ~ico General Berilo Neves, seu digno Presidente, bem assim aos seus 
relações públicas do Tourlng Clab, quando da Presidência de Pedro ~·uase quinhentos mil associados espalhados pelo Brasil inteiro, os 
Cerqueira Lima. Integravam a Diretoria, então, Edmundo de Mira"~ ossos mais efusivos e respeitosos cumprimentos- por esta data fes-
da Jordão Jl.lvenal Murtinbo Nobre, José Maranhão e Pires Rabefo.' ~. va, de grande significação para eles e para a Nação. (Muito bem! 
Mas já fi~urava, dando a sua contribuição valiosíssima, e graças a,. · .-u.) 
Deus ainda continua, o Dr · Edgard Chagas Dória, Secretário-Geral. . ' . O SR. PRESIDENTE (AitfOOW Ca:rlot)- A Casa acaba de dar 
Mas, não quero deixar de recordar, agora que temos aqui a pre~nça cumprimento ao deliberado, quando, na Selisão de l J de outubro (dtí~ 
honrosa do Dr. Magalhães Castro, dois companheiros de trabalho, mo, aprovou o Requerimento n"~ 211, de 1973, de a.utoría da nobre 
Ângelo Orazi, que era realmente 0 homem que dirJ&ia as excursões Sr. Senador Vasconcelos Torres e subscrito também pelos nobres 
turísticas, da segunda da' quais eu participei, em 1934• tendo 0 pra- ~s. Senadores Luiz Cavalcante, ·wilson Ca.mpos, Dinarte Mariz e 
zcr de chegar ate o Amazonas, e Sad.i Cabral que deiJtou o serviço do attosLeão. · 
turismo para se dedicar ao teatro nacional. Acompanhando, hâ. ,: A Mesa associa-se às justas homenagens prestadas ao Touring 
quarenta anos, a vida do Touring Club, por isso mesmo quero subs- L 

Llub do ·Brasil, através das brilhantes palavras dos nobres Srs, Se-­
crever as considerações que V, Ext vem formulando em nome do 

ltadot'es Vasconcelos Torres e Benjamin Farah, que falaram, respecti~ 
Movimento Democrático Brasileiro, porque representam 'um 

vameme, em nome da Aliança Renovadora Nacional e do Movi~ 
testemunho de verdade e um preito de justiça. 

O SR. BENJAMIN F ARAH - Agradeço a solidariedade do no· 
bre Líder do Movimento Democrático Brasileiro, Senador Nelson 
Carneiro, que vem ratificar a minha modesta oração. O seu aparte, 
além de conter subsídios históricos, traz reforçO às minbllS palavras. 
M1.1ito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Hebídio Nunes- V. Ex• me concede um aparte? 
O SR. BENJAMIN FARAH-- Acolho, com muito prazer, o 

aparte do nobre Senador. 

O Sr. Heh'ídio Nunes - Na oportunidade em que esta Casa, 
primeiro por intermédio do eminente Senador Vasconcelos Torres e, 
agora, através da palavra brilhante de V. Ex•, homenageia e exalta os 
cinqUenta anos de inauguração do Touririg Club do Brasil, tangíd:o 
por um incontrolável sentimento telúrico, desejo, também, participar 
da homenagem, trazendo a minha palavra de exaltação a todo$ quan­
tos fazem o Touring Club do Brasil. E assim o fazendo, eminente Se­
nador Benjamin Farah, é um piaujense, que presta uma homenagem 
a outro piauiense, o General Berilo Neves. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Agradeço o aparte do nobre Sr. 
Senador Helvídio Nunes, que traz apoio ao meu discurso. Na ver­
dade V. Ex• vem lã do pequenino Piauí, terra natal desse querido pro­
fessor e General do Exército que é Berilo Neves. Eu o conheci, hâ 
muitos anos, quando freqí.lentava o Colégío Militar, em visita a um 
dos meus irmãos, aluno daquele estabelecimento. Não somente no 
magistério militar Berilo Neves marcou a sua presença. Desde meus 
tempos do ginásio o venho admirando pela sua inteligência e sua cuJ~ 
tura. 

Lembro-me que havia uma revista que publicava os trabalhos 
de Berilo Neves, as suas observações, digamos assim, os seus estudos 
filosóficos - porque ele é um filósofo, um literato, de cultura 
admirável. Os seus trabalhos, sobretudo .. A Costela de Adão", eram 
leitura compulsória entte novos estudantes de ginásio. De modo que 
sou um velho admirador de Berilo Neves, o seu conterrâneo. 

A palavra de V. Ex•, portanto, dã um colorido especial ao meu 
discurso. 

O Monumento· Rodoviário, construído em 1928, à beira da eS· 
trada Rio~São Paulo, como marco a lembrar uma nova era de comu­
nicações nacionais que então se inaugurava, também é obra do 
Touring. 

Em verdade, há muitas e muitas obras atribuídas ao Touring, 
inclusive campanhas de âmbito regional ou nacional que redun~ 
daram em beneficio da população brasileira, mas que o escasso tem~ 
po não permite sejam aqui referidas detalhadamente. 

Tudo isso, e muíto mais, constitui o maravilhoso acervo de reali· 
zações do Touring Club do Brasil, que nesta data está completando o 
cínqUentenário de sua fundação. 

Sr. Presidente, insisto no meu apelo ao Senhor Presidente da 
República para que torne aquela entidade de utilidade pdblica. 

ínento Democrático Brasileiro, e é seu dever ressaltar a coragem e o 
~dealismo que vêm -caracteri~ando as atividades dessa entidade 
pioneira. 

I 
O SR. PRESII>ENTE (AIIílnlo Carlos) - Esgotado o tempo 

. destinado aos oradores do Expediente. 
Há expediente sobre ames« que será lido pelo Sr. )9-Secretâ.rio, 
E lido o seguinte 

EXPEDlENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Nos seguintes termos 

MENSAGEM N• 159, DE 1973 
(N•«W/73, na origem) 

Excelentíssirnos Senhores membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da 
Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelência.s, acompanhado de EJtposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo - Polícia Civil 
do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Brasilia, em 9 de novembro de 1973.- EMtLIO G. MEDICI. 

E.M. N•24/73-GAG 
Brasília, JO de outubro de 1973 

Exeelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Este Governo, dando prosseguimento aos.trabalhos de implan· 
taçào do novo Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal, instituído pela Lei n" 5.920, de 19 de setembro de 
1973, acaba de expedir o Decreto n'~2.42.5, de JO de outubro de 1973, 
que dispõe sobre o Grupo~Polícià Civil, previsto naquela diploma le­
gal. 

Corno instrumento indispensável à implantação do referido 
Grupo, mister se faz estabelecer a respectiva escala de vencimentos, 
através de ato legislati"o do Senado Federal e de exclusiva iniciativa 
de Vossa Excelência, face ao que dispõem 011 artigo 17, § ]9, e 57, item 
V, da Constituição. · 

A referida escala de vencimentos, atendendo ao preceito 
constitucional constante do artigo 1081 § }9, e ao disposto no artigo 
15, da Lei n9 5.645, de 1970. deverá ser idêntica à da Unjão, apro­
vada pela Lei n9 5Ji83~ de 24 de maio de 1973, visto que idênticos fo· 
rarn os critérios adotados para a classificação e avaliação dos cargos 
que integram as Categorias Funcionais do Grupo. 

Consubstanciando a medida, este Governo elaborou o ane.lo 
anteprojeto de lei, que dispõe sobre os valores de vencimento dos car­
gos do Grupo em questão. 
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Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que o aumento 
de despesa com a implantação do Grupo~ Policia Civi), deverá ser d!i 
ordem de Cr$ 1.860.000,00 mensais, dos quais CrS 890.000,00 seião 
absorvidos com a supressão da gratificação polítial, Categorias A, B 
e C, e da.s diàrias de Brasília, de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de 
dezembro de 1961, e respectiva absorções, que atualt'l:l.ente vêm sendo 
percebidas pelos ocupantes dos cargos a serem transpostos o.u 
transformados para o Grupo. 

To da via, como se encontram vagos muitos dos atuais cargos a 
:\erem tra.nspostos ou transformados e como provimento desses car~ 
gos somente se verificarã no final do próximo ano, mediante con~ 
curso J?úb1íco, o aumento real de despesa, no cxc:rcfcio de 1974. não 
jeverâ ultrapassar o total de CrS 720.000,00 mensais. 

Cabe-me, ainda, esclarecer a Vossa Ex.celência que o referido 
anteprojeto está. vasado nos mesmos termos da Lei D' 5.883, de 24 de 
ma1o de 1973, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do Gru~ 
po-Polícia Federal, que. no Serviço Civil da União, equivale ao Gru­
po-Polícia Civil, do Serviço Civil do Distrito Federal. 

Nestas condições, tenho a honra de submeter à superior apr~ 
ciação de Vossa Excelência, para encaminhamento ao Senado Fede­
ral, o anexo anteprojeto de 1ei, que fixa os valores de vencimento dos 
cargos do Grupo~ Policia Civil do Serviço Civil do DistritO Federal: 

Apresento a Vossa Excelência as expressões do meu mais alto 
apreç-o e profundo respeito - Hélio Prates da SUvelra, Governador 
do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 131, DE 1913-DF 

Fixa os valores de t"encimentos dos cargos do Grupo-. 
Polfda Civil do Servi~:<> Civil 4o Distrito Federal, e di outras 
providêndas. 

O Senado Federal decreta: 

Art. lq Aos niveis de classific~ção dos cargos integrantes do 
Grupo;Polícia Civil, a qu~ se refere a Lei n' 5.920, dt 19 de setem~ 
bro de 1973, correspundem os seguintes vencimentos: 

Nheis Vtnclmeot<K Mensals 
CJ$ 

pç.g . . . . . . . . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.200,00 
PC-7 ......................................... 4.700,00 
PC-6 ....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 4.500,00 
PC-5 ...................... , . . . . . . . .. . . . . . . . . . 4.200,00 
PC-4 .......................................... 3.600,00 
PÇ-3 .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 2.500,00 
PC-2 .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 2.100,00 
PÇ-i .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . .. . . . . .. .. . .. . . .. . 1.700,00 

Ah. 29 A gratificação de função policial, Categorias A, B e C, 
as diárias de que trata a Lei 09 4,019, de 20 de dezembro de 1961, e 
respectivas absorções, referentes aos cargos que integrarão o Grupo 
- Polícia Civil, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos venCimentos 
fixados no artigo anterior. 

§ \9 A partir da vigência dos decretos de transposição ou trans­
formação de cargos para as Cat~gorias Funcionais do G_rupo~Po-­
lici~ Civil, cessarâ, para os respectivos ocupantes, o pagamento das 
vantagens especificadas neste artigo. 

§ 2' Aos funcionários que, em decorrência da aplicação do dis­
posto nt.-ste artigo, sofrerem redução no total da retribuição perçe. 
bida mensalmente, fica assegurada a diferença como vantagem pes­
soal~ nomínalffiente identificável, que serâ absorvida progres­
sivamente,. pelos aumentos de vencimentos supervenientes a esta Lei. 

Art, 39 Somente poderão ins~rever~se em concurso para ingres­
sos nas Categorias Funcionais do Grupo-Polícia Cívíl, brasileiros, 
com a idade mínima de dezenove anos e mâxima de trinta anos, que. 
possuam: 

I - a condição de bacharel em Direito, para a Categoria Fun~ 
cional de Delegado de Polícia; 

li - diploma dos cursos superiores de Química, Física, Enge~ 
nharia, Ciências Contábeis, Biologia, Mineralogia, Geologia ou Far­
mácia, para a classe C de Perito Criminal, observada a respectiva 
e~pecialidade; 

UI- certificado de conclusão do ciclo Cl)legial ou lq grau de en­
sino médio, para as Categorias de Perito Criminal na classe A, Es­
crivão de Polícia, Agente de Pofícía e Datiloscopísta Policial. 

Parágrafo único. A aprovaçãú em con<.:ursos realizados para o 
provimento dos cargos do sistema de c1assificação anterior à vigência 
da Lei n11 5.920, de 19 de setembro de 1973, não habHita o candidato 
ao ingres'S.O previsto neste artigo. 

Art. 4q Fica vedada a contratação, ou respectiva prorrogação, 
de serviços, a qualquer título e sob qualquer forma, com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive com empresas privadas na modalidade 
prevista no § 7~', do artigo 10, do Decreto-lei n~" 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, bem como a utilização de colaboradores eventuais. re­
tribuídos mediante recibo, para a execução de atividades com­
preendidas no Grupo-Polfcia Civil. 

Art. 5q Os vencimentos fixados no art. \9 desta Lei, vigofarão 
a partir dos decretos de inclusão dos cargos no novo sistema a que se 
refere o§ ]9, do art. 29, 

Art. 61' Observado o disposto nos artigos 811, item 111, e 12. da 
lei n' 5.920, de 19 de setembro de 1973, as despesas decorrentes da 
aplicação desta Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Distrito Federal, bem como por outros recursos a esse 
fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 7' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vpga.das as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.019, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961. 

Complemente o artigo 6' da Emenda Constitucional ft9 3, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Na,~ional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. Jl' Aos membros do Supremo Tribunal Federal. do Tribu­
nal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribo~ 
na) de Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em 
Brasília, uma diãria correspondente at~ 1/20 (um vinte, avos) de seus 
vencimentos. 

Art. 2~> Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília ê conced\da uma diária na base de at~ 
t {30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parãgrafo único. O Consu1tor~Geral da República. o Procura~ 
dor-Geral da República, o 19 Subprocurador da República, os Pro~ 
curadores da República lotados em Brasília, bem como os Consulto­
res-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da União que 
exerçam na atual Capital da República, em caráter permanente, as 
funções do seu cargof também perceberão uma diária na base de atê 
1/30 (um trinta avos) de seus vencímentos. 

Art. J9 No cálculo da remuneração dos Procuradores da 
República, lotados ern BrasUia, ()bservar~se-â um limite de 95% (no. 
venta e cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral da 
República, previsto no parágrafo único do art. 5' da Lei nl' 3.414, de 
20 de junho de 1958, ex~luídas do referido cáleulo as diárias e a grati­
ficação mensal de representação de que tnita esta lei. 

Art. 4~> As diárias referidas nos nrtig()s enteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
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cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
1 

beneficiados por esta lei. 
§ J<õ> Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­

nham a ser transferidos para Brasilia na vigência desta lei, não pode­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela ain­
da não absorvida, no momento, das diárias jâ concedidas aos funcio­
nários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mecionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao total das vanta-. 
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores beneficia­
dos por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diárias concedidas por esta lei serão incorporadas aos pro­
ventos da inatividade. 

Art. 69 Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. 19 e 29, os vencimentos são os fixados pela lei n~' 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29 letra o, 
"da Lei n~' 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n~' 3.780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 6~' e 79 da Lei 3.826, de 23 de novembro de 1960, ex­
cluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7~' Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporáriamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses previs­
tas nos ítens I, li e III do art. 88 da Lei o'? 1.711, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 8~' Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou· passar a ter exercí­
cio fora de Brasília. 

Art. 91' Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tri:. 
bunal Superior do Trabalho. desde que as referidas Cones se transfi­
ram para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalholl na nova 
Capital da República, perceberão as diárias referidas no art. }t da 
presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Minis·­
térío PÍíblico das referidas Justiças que, por força de lei dCvam servir 
junto às respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diárías re­
feridas no art. 2~' desta lei. 

Art. lO. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
1•. Instância do Distrito FCderal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasma fica assegurada a percepção da 
diária prevista no artigo )9 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador­
Geral da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distri­
to Federal, a percepção da diária prevista no art. 2~' da presente lei. 

Ar!. 11. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos 
artigos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n9 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquano não passarem a ter efe­
tivo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Procura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribuna] Marftimo ou a outros 
quaisquer servidores equiparados, pam efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer da 
União, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciário e aos Membros do 
Ministério Públíco, em efetivo exercício em Brasília, será: 

I - Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); 

11 - Presidente 'tfo Tribunal federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, 1'-Subprocura­
dor da República, Procurador-Geral do Tribunal de Contas da 
União e Presidente do Tribunal do Distrito Federal e Procuradoria­
Geral da mesma Justiça, Cr$ 20.QOO,OO (vinte mil cruzeiros). 

IV - Presidente do Tribunal do Júri do 'Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal àfilirar 
e do Tribunal Superior do Trabalho o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador Ger~l da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de crs 20.000,00 (vin­
te mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transferiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, será assegura­
da a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado rela­
tivamente aos Magistrados integrantes desse Tribunal 

Parágrafo único. Qaundo a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lhe-á atribuído diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o limite de CrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinqaenta milhões de cruzeiros) tnra 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente lei, 

, em razão da transferência da Capital da União para o Planalto Cen­
tral do País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

DECRETO-LEI N• 200 - DE 25 DE FEVEREIRO DE 
1967 

Dispõe sobre a orgaaizaçio da Administraçio Federal, es­
tabelece diretrizes para a Reforma Adminlstratin, e dj outras 
providências. 

CAPITULO 111 
Da Descentralização 

Art. 10. A execução das atividades da Administração 
Federal deverá ser amplamente descentralizada. 

§ 19 A descentralização ser* posta em prática em três 
planos principaís: 

a) dentro dos quadros da Administração Federal, distin­
guindo-se claramente o nível de direção do de execução; 

b) da Adlninistração Federal para a das unidades Jedera· 
das, q~ando estejam devidamente apafelhadas e mediante 
convênio; 

c) da Administração Federal para a órbita privada, me­
diante contratos ou concessões. 

§ 2~' Em cada órgão da Administração Fed~ral, os servi­
ços que compõem a estrutura central de direção devem per­
manecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de 
mera formalização de atos administrativos, para que possam 
concentrar·se nas atividades de planejamento, supervisão, 
coordenação e controle. 

§ J9 A Administração casuistica, assim enteiJdida a de­
cisão de casos individuais, compete, em principio, ao nível de 
execução, especialmente aos serviços de natureza local, que 
estão em contato com os fatos e com o público. 
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§ 4" Compete à estrutura central de direção o estabele­
cimento das normas, critérios, programas e princípios, que os 
serviços responsâveis pela execução são obrigados a respeitar 
na solução dos casos individuais e no desempenho de suas 
atribuições. 

§ 5" Ressalvados os casos de mar1ifesta impraticabilidade 
ou inconveniência,_ a execução de programas federais de cará­
tet nitidamente local deverá ser delegada, no todo ou em par­
te, mediante convênio, aos órgãos estaduais ou municipais in­
cumbidos de serviços correspondentes. 

§ 6"' Os órgãos federais resportsâveis pelos programas 
conservarão a autoridade normativa e exercerão contrbÍe e 
fiscalização indispensáveis sobre a execução local, con­
dicionando-se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento 
dos programas e convênios. 

§ 79 Para melhor desincumbir-se das tarefas de plane, 
jamento, coordenação, supervisão e contrôle e com o obje, 
tivo de impedir o crescimento desmensurado da máquina ad~ 
ministrativa, a Administração procurará desobrigar-se da 
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre 
que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde 
que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desen­
volvida e capacitada a desempenhltr os encargos de execução. 

..........................• ' .............•........... 

LEI No 5.920. DE 19 DE SETEMBRO DE 1973. 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser­
viço Civil do Distrito Federal e de suas Autarquias e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
F aço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguin­

te Lei: 
Art. l9 A classificação de cargos do Serviço Civil do Distrito 

Federal e de suas Autarquias obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimehto em Comissão 

I~ Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimento Efetivo 

11- Polícia Civil 
IJI-Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
IV- Serviços Auxiliares 
V- Artesanato 
VI- Serviços de Transportes Oficial e Portaria 
VII- Outras Atividades de Nível Superior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou nível de conhecímentos aplicados, cada Grupo, abrangendo 
várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de dir.:ção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido edl re­
gulamento. 

li - Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza poli, 
cial. 

UI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização; os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos do 
Distrito Federal. 

lY - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administra, 
ti v as em geral, quando não de nível superior. 

V- Artesanato: os cargos de atividades de natureza permanen­
te, principai!> ou auxiliares, relacionados com os serviços de artífice 
em suas várias modalidades. 

VI - Serviços de Transporte O!icial e Portaria: os cargos de 

atividades de portaria e de transporte üficial de passageiros e cargas. 
VII - Outras Atividades de Nív-~1 Superior: os demais cargos 

para -cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equivalente. 

VIII- Outras Atividades de Nívd Médio: os demais cargos pa­
ra cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de 
curso de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parâgrafo único. As atividades rl:lacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 10, § 79, do Decreto~ lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros grupos com car8cterísücas próprias, d'ferencia­
dos dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou 
desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da ad~ 
ministração, mediante decreto do Governo do Distrito Federal. 

Art. 5" Cada Grupo te~IÍ sua própria escala de n-ível, a ser apro­
vada mediante decreto, atendendo, primordialmente, aos seguintes 
fatores: 

I - importância da atividade pa:~a o desenvolvimento do Distri­
to Federal; 

H - complexidade e responsabilidade das atribuições exer­
cidas_: e 

UI - qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

§ l9 Não haverá correspondên,:ia entre os níveis dos diversos~ 
Grupos, para nenhum efeito. 

§ 29 Os vencimentos correspottdentes aos níveis da escala de 
que trata este artigo serão feixados por lei. 

Art. 69 A ascensão e a pr9gres~ão funcionais obedecerão a cri~ 
téríos seletivos, a serem estabelecidos através de regulamentação pró~ 
pria, associados a um sistema de treinamento e qualificação destina, 
do a assegurar a permanente atualização e elevação do nível de efi, 
ciência do funcionalismo. 

Art. 7~ O Governo do Distrito Federal elaborará e expedirá o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, me~ 
diante decreto, observado as disposições desta Lei. 

Art.89 A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
na Lei n9 4.545, de lO de dezembro de 1964, e Decreto-1el Jl9 200, de 
25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro­
vidência mencionada no itetn anterior; e 

111 - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9\' A transposição ou transformação dos cargos, em de­
corrência da sistemática prevista nesta Lei, processar-se·á gradativa­
mente considerando-se as necessidades e conveniências da Adminis­
tração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem esta­
belecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. lO. A Secretaria de Administração do Distrito Federal ex­
pedirá as normas e instruções necessárias e coordenará a execução 
do novo Plano, para aprovação, mediante decreto. 

§ \9 A Secretaria de Administração do Distrito Federal pro­
moverá as medidas necessárias para que o plano seja mantido perma­
nentemente atualizado. 

§ 29 Para correta e uniforme implantação do Plano, a 
Secretaria de Administração do Distrito Federal promoverá grada-



• Notembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 10 4707 

tiva e obrigatoriamente o treinamento. de todos os servidores que 
Participarem da tarefa, segundo programas a serem estabelecidos 
com esse objetivo. 

Art. I f. Fica a Secretaria de Administração do Distrito FO. 
dera! com a incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 8~' desta 
_Lei. 

li --orientar e supervisionar os levantamentos, bem como reali~ 
zar os estados e análises indispensâveis à inclusão dos cargos no no~ 
vo Plano; e 

III -manter como órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal os contatos necessários para que haja unifor~ 
midade de orientação dos trabalhos de elaboração e execução do Pla­
no de Classificação de Cargos de que trata esta Lei com os de ela~ 
boração e execução do Plano previsto na Lei n~' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a ser ins­
tituído em aberto de acordo com as _diretrizes expressas nesta Lei, es­
tabelecerá um número de cargos inferior, em relação a Cada grupo, 
aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida; 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados, Se inviável a 
providência indicada na alínea anterior. 

Art. !3. Observado o disposto na Seção Vfll, do Capítulo VII, 
do Título I da Constituição e, em particular, no seu artigo 97, as for­
mas de provimento de cargos, no Plano de Classificação decorrente 
desta Lei, serão estabelecidas e disciplinadas mediante normas re­
gulamentares especificas, não se lhes aplicando as disposições a res­
peito contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

Art. 14. Os atuais Planos de Classificação de Cargos do Servi­
ço Civil do Distrito Federal, a que se referem a Lei fi9, 3. 780, de 12 de 
julho de 1960, e o Decreto-lei nO? 274, de 27 de fevereiro de 1967, ele­
gislação posterior, são considerados extintos, observadas as disposi­
ções desta Lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con­
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar um Qua­
dro Suplementar e, sem prejuízo das promoções e acessos que coube­
rem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revog~das as disposições em contrário. 

Brasília, em 19 de setembro de 1973; 1529 da Independência e 
859 • da República.- EmíJJo G. MédJcl. 

PARECERES 

PARECER N•644, DE 1973 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~' 67, de 1.973 (n~'. 1S19-B, de 1973, na Casa 
de origem), que "'altera o § 1~' do artigo S~' do Decreto-lei n~' 
5697, de :22 de julho de 1943, alterado pelo Decreto-lei n~'. 878, 
de 17 de setembro de 1969." 

Relator: Senador Milton Trindade. 

A firn de ser apreciado na forma do art. 51 da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República encaminhou à dehberação do Congres­
so Nacional, acor.1panhado de Exposição de Motivos do Sr. Minis­
tro de Estado da Educação e Cultura, o presente projeto de lei, que 
altera o§ I~' do art. 5~' do Decreto-lei n~' 5.697, d,e 22 de julho de 1943, 
na redação dada pelo Decreto-lei n~' 878, de 17 de setembro ~e 1969. 

Ao modificar o § J9 do art. 5~' do Decreto-lei nO? 5.697/43, que 
dispõe sobre o Conselho Nacional de Serviço Social, o Decreto 878, 
de 1969, fixou em sete o número dos membros deste órgão colegiado, 
os quais seriam designados peJo Presidente da República, dentre pes­
soas notoriamente devotadas ao serviço social. 

Determinou, ainda, o§ 1~'. do art. 51' do citado diploma legal que 
a cada membro titular deveria corresponder um suplente. 

Não obstante ter ficado previsto um elevado número de suplen­
tes, a sua vinculação aos sete titulares vem ensejando dificuldades no 
tocante à realização de sessões do citado Conselho por falta de 

i "quorum", por não permitir àquela disposição maior flexibilidade 

I
, nas substit~i~ões dos titul~res, u~a vez que cada suplente somente 
, pode-substituir um determmado titular. 
' O projeto em apreço, com o objetivo de sanar tal inconveniente. 
determina que o Conselho Nacional de Serviço Social disporá de su­
plentes em número de três, cabendo-lhes, em sistema de rodizio, subs­
tituir os membros efetivos, em seus impedimentos. 

~econhecendo que a medida, com menor número de suplências, 
virá dar maior mobilidade e flexibilidade ao processo de substitui­
ções naquele colegiado, a Comissão de Educação é de parecer que o 
'projeto deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em 08 de novembro de 1973.- Gustavo Ca .. 
panema, Presidente- Milton Trhtdade, Relator- Helvídio Nunes­
Franco Montoro- Tarso Dutra. 

PARECER N• 645, DE 1973 

Da Comlssio de Educaçio e Cultura sobre o Projeto de 
Lei da Câmna nv 69, de 1973 (nV 986-B, de 1972, qa Cua de 
origem), que declara Antônio Francisco Lisboa- "O Aleija­
dinho''- Pat~ono da Arte no Brasil. 

Relator: Senador BenjamJn Farah 

De autoria do ilustre Deputado Paulino Cícero de Vasconcellos, 
o presente projeto de lei declara o artista Antônio Francisco Lisboa 
-"O Aleijadinho"- Patrono da Arte no Brasil. 

Ninguém, como o imortal escultor mineiro, diz o autor da 
proposição, "conseguiu, no Brasil, realizar a harmoniosa síntese" 
dos requisitos que devem impor-se para o julgamento criterioso 
desta distinção, vez que é ele uma figura das mais representativas de 
nossa tipologia humana; sua concepção· artística é autócne, própria, 
brasileira e não apenas a projeção de correntes, escolas ou influên­
cias artísticas alienígenas; é um nome que extrapolou as dimensões 
regionais, "para alçar-se à condição de patrimônio nacional, com o 
reconhecimento universal de seu valor artístico''. 

Em Aleijadinho, segundo o mesmo autor do projeto, esses requi­
sitos existem com tal intensidade, que "ganham foros de virtudes", 
fazendo parte integrante de sua fisionofl}ia pessoal e artística. 

Nas obras do imorta'l artista patrício, observa-se de fato, a fagu­
lha do gênio, buscando imprimir na pedra uma gama variada dos 
sofrimentos que lhe iam no corpo e na alma. Atentando~se, principal­
mente, para o fato de que não teve mestres nem freqUentou escolas, é 
de se convir que o genial artista fez-se justo credor do renome e da 
admiração de que gozou e aínda desfruta no nosso meio artístico. 

De fato, na Igreja de São Francisco de Assis, em Ouro Preto, 
seu talento se revela em toda a exuberância e sua prodigiosa inspi­
ração se aha .naravilhosamente a uma aprimorada técnica. Sua ê a 
planta, a talha e a notável escultura do frontispício da capela, os dois 
púlpitos, o chafariz da sacristia, as imagens da Santíssima Trindade e 
dos Anjos, no altar-mor, a talha e a escultura referente à Ressur­
reição, bem como toda a obra escultural do teto da capela-mor 
daquele artístico templo. 

A arte do Aleijadinho revelou-se sublime, também, nas igrejas 
de N. S. do Carmo das Almas, de Vila Rica, na velha matriz e na 
capela de S. João Del-Rei, nas matrizes de São João do Morro 
Grande e de Sabará, na capela de São Francisco de Mariana, nas 
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Ermidas das fazendas de Serra Negra e Jaguara, de Sabarâ, e nos 
templos de Congonhas do Campo e Santa Luzia. 

Rodrigo José Ferreira Bretas, em biografia clássica do atormen­
tado e trágico artista, afirma: 

"O conhecimento que ele tinha de desenho, de arquite­
tura e escultura, fora obtido na escola prática de seu pai e 
talvez na do desenhista pintor João Gomes Batista, que, na 
corte do Rio de Janeiro, recebera as lições do acreditado artis­
ta Vieira e era empregado como abridor de cunhas na casa de 
fundição de ouro desta capital.'' 

Cedo, Aleijadinho havia excedido a todos os artistas de arquite­
tura e escultura que existiam em seu tempo. 

Como esçuJlor e entalhador, t11nto quanto pôde f;;.zer quem não 
era profissional no gênero, e SQmente à vista das obras que deixou, 
como as existentes na capela de São Francisco de Assis, é de se reco­
nhecer e proclamar que o Aleijadinho fez jus aos títulos de glória que 
lhe exornam a fronte de artista genial, atendendo-se sobret\ldo, ao 
estado das artes no seu tempo, à falta que sentiu de mestres cientí­
ficos e dos ensinamentos indispensáveis a quem aspira, como ele aspi­
rou, à máxima perfeição naqueles gêneros artísticos, e, principal­
mente, às desvantagens contra as quais lutou nos últirnos anm; de sua 
vida em conseqüência da estranha perda de membros necessários a 
execução de seus trabalhos. 

Se lhe faltou, em parte, a afirmação dos cânones da arte, sobrou­
lhe a inspiração do gênio e do espírito religioso, revelando extra­
ordinariamente a tendência então comum na época, segundo a qual a 
escultura, como· aliãs as demais artes, começou a ser mais senti-· 
mental e ideal, mesmo aqui, depois que a filosofia espiritualista de 
Descartes prevaleceu sobre o sensismo de Locke. 

Citando o cron\sta da épQca, Joaquim José da Silva, que assina­
lou a superioridade da contribuição do Aleijadinho sobre a dos 
demais escultores de seu tempo, ao indicar com concisão admirável 
as características do estilo e das composições do Praxíteles brasileiro, 
o referido historiador Rodrigo José Ferreira Bretas, assim afirma: 

"Su-perior a tudo e singular nas esculturas de pedra em 
todo o vulto ou meio relevado e no debuxo e ornatos ifregula­
res do melhor gosto francês é o sobredito Antônio Francisco. 
Em qualquer peça sua que serve de realce aos edifícios mais 
elegantes, admira-se a invenção, o equilíbrio natural, ajuste­
za das dimensões, a energía dos usos e costumes e a escolha e 
disposição dos acessórios com os grupos verossímeis que ins­
pira a bela natureza. 

Tanta preciosidade se acha depositada em um corpo en­
fermo que precisa ser conduzido a qualquer parte e atarem-se­
lhe os ferros -para poder obrar." 

Ouro Preto prenunciou a nacionalidade com poetas como Cláu­
dio Manoel da Costa e Tomás Antônio Gonzaga. Com o seu herói 
máximo, Tiradentes, comungou ~a conspiraçãO <;mnum, levado pelo 
impulso irresistível da emancipação. Com a figura humilde de Antô­
nio Francisco Lisboa, fora das lutas politicas, o Brasil afirma que 
amadurecera para as artes, tendo nele a presença viva de duas raças 
que se amalgamariam em procura de um denominador comum. 

Cresceu, como bem observa Celso Kelly, "com as caracterís­
ticas da mestiçagem, pernosticidade, revolta, arrogância, convenci~ 
menta". 

Foi um emancipado da escravidão, como o foi da arte, para a 
qual viveu a tê os últimos momentos de sua atribulada vida. 

Seu talento criador respondeu aos vest\gios das limitações 
sociais de sua êpoca, comprovando que acima das circunstâncias de 
colônia um homem novo começava a afirmar~se no Brasil e na Amé­
rica: o emancipado que conquista posição por si mesmo. 

Em seu livro "Guia de Ouro Preto", o saudoso poeta Manoel 
Bandeira assim afirma: 

"Esse díniinutivo de "O Aleijadinho" explica-se pela 
gentileza e peta doçura brasileira. Mas o homem não tinha 
nada de pequeno, nem nada de fraco. Era prodigioso até na 
sua deformidade. Nem seu fisico, nem sua moral, nem sua 
arte revelam qualquer rraqueza sentimental. Toda sua obra 
de arquiteto e de escultor exprime saúde, robustez, digni~ 
dade, a que jamais atingiu qv.atquer de nossos artistas plás~ 
ticos." 

Antônio Francisco Lisboa foi, de fato, um introvertido que, em 
virtude dos sofrimentos que o abalaram na curva da madureza, após 
.os 41 anos, quando a enfermidade começou a desferir sobre ele os 
penosos efeitos da deformação, foi um introvertido, repetímos, que 
abandonando os aspectos superficiais de uma mocidade alegre e 
expansiva, buscou heroicamente a concretização de seus mais acalen­
tados sonhos de artista, compensando-se no delírio do "expressio­
nismo", com que genialmente soube antecipar-se à realização em 
alto grau desse movimento na arte moderna. 

Dele se pode diler que viveu uma existência amarga, sem outro 
refúgio que a arte, já que o cotidiano estava praticamente fechado 
para ele. 'ISó o plano superior da arte, afirma Celso Kelly,lhe permi~ 
tia possibilidades e perspecüvas ilimitadas", fazendo da escultura e 
da arquitetura a linguagem eloqüente de s(m atormentado mundo 
interior. 

Não teve mestres de seu porte nern deixou discípulos com tanta 
fibra e estro artístico. 

Soube, como nenhum outro, •:atalizar a força criadora que 
despontava no povo em formação, quebrando tabus, afirmando a 
vitalidade de nosso nativo, demonstrandÓ que a terra brasileira pas­
sava a ter sua linguagem artística. 

Bebendo no meio envolvente de sua E:poca a riqueza da natureza 
e dos recursos econômicos, o AleiJadinho soube, corno ningu~m. 
tranSformar essa sociedade, ávida de ouro refulgente das Minas Ge­
rais, no clima de uma bela e imorredoura obra de arte. Dessa forma, 
com seu talento e arte, convergiu em si a exuberância do meio, pro­
clamando, sem o saber, a existência de um homem novo, que, como 
disse Celso Kelly, não era nem o colonizador português, nem o sofr.e­
dm africano, nem o caçador de minas, mas o intérprete soberbo de 
uma comunidade telúrica, estonteante de forças interiores, buscando 
forma- a forma que ele soube dar, como poeta e criador de beleza, 
matizada do sabor do solo e das pedras de sabão, com o estranho 
gosto metálico do ambiente, em cambiantes de opulência, candura, 
ingenuidade e malícia. 

"Nenhum antes dele; nenhum depois\ d\sse Newton Frei­
tas. Extinguiu-se como havia surgido, quase uma aberração 
em seu meio." 

Alguns críticos modernos pretendem descobrir na obr~ do ge­
nial artista correlações que lhe revelariam os veios da criação. Ten­
tam uns relacionar sua obra com as gravuras de Diogo Borazzío, des­
cobertas em Minas Gerais. Outros pretendem assemelhar seus profe­
tas aos de Dijon, na Borgonha. Nada de novo, porém, dizem essas 
indagações. Antônio Francisco Lisboa é um artista de indiscutível 
originalidade; ê um fenômeno singu\ar~ um prodlgio de superação 
das limitações orgânicas através de pujança de uma arte toda ela mar­
cada pela singularidade. Deu~nos na forma mais pura um barroco 
típico, um barroco que constitui extranhamente o prenúncio do ex~ 
pressionismo contemporâneo, coincidente com muitas aspirações 
dos movimentos modernistas, como muito bem nota Celso Kelly. 

Tocado da mística do ouro, que, também sentia barrocamente, 
buscou o Aleijadinho nos templos coloniais esse estilo festivo, trans~ 
formando~os em centros deslubrantes de adornos, salpicados de suas 
imagens espontâneás, cheias de cândido primitivismo, em que os 
seus contemporâneos encontravam os melhores moti'los de enle..,o e 
admiração. 
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Se foi compreendido pelos de sua época, vem sendo, ultí· 
mamente, redescoberto e compreendido por todo.s quantos aceitam 
como legítimas as liberdades do expressionismo, tendo respondido, 
por antecipação, como afirma Celso KeUy, às inquietações e anseios 
da atualidade. 

Nem se diga que o imortal artista estâ situado longe de~D~if de 
no.sso mundo artístico para poder ser~lhe devidamente outorgado-o 
titulo de Patrono de Arte no BrasiL -~· 

Todos sabem que os tempos mudam, e que as artes, como tudo 
o mais, transformam-se na voragem do tempo. Dentro desse quadro, 
seria ainda possível e necessário a um artista de no.s.sos dias exercitar­
se e viver no mundo artístico de outros tempos, escolas e estilos? Cer­
tamente que sim, responde-nos, Mercedes Matter, decana no New 
York Studio School, quando afirma: 

"Seria o cúmulo da arrogância imaginar que o que acon-. 
teceu em arte durante as últimas décadas poderia eliminar a 
validade e a importância para um artista, de mílêníos de gran· 
des realizações. Por mais brilhante, sofisticado e engenhoso 
que ele possa ser, um jovem artista que não é capaz de enten8 

der a arte de outros tempos e lugares, que só sintoniza as 
idéias de hoje, é decididamente atacado de indigência artis­
tica, e nunca dei~arã de ser, como artista, um ingênuo." 

Por todas essas razões, a Comissão de Educação e Cultura é de 
parecer que o presente projeto de lei merece ser aprovado. 

Sala das Comissões1 em 08 de novembro de 1973.-::_ Gustavo Ca­
panema, Presidente - Benjamin Farab, Relator - Tano Dutra -
Hehídlo Nunes. 

PARECERES N•s 646 e 647, DE 1973 

Sobre o Projeto de Decreto Lq;islatiTo n~ 36, de 1973 
{Projeto de Decreto Legislativo R' llS..B, de 1973, aa Cimara 
dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Cultural, fir­
mado entre o Gol'erno da RepsibJJu Federativa do Brull e 0 1 

Governo de Trtnidad· e Tobago, em Port-of-Spaln, a 9 de no-: 
vembro de 1971. 

PARECER N•646, DE 1973 
Da Comissio de Relações Exteriores 

Relator: Senador Accioly FDho 

A Mensagem nv 227, de 1973, submete à consideração do Con· 
gresso Nacional o texto do Convênio Cultural, firmado entre cJ 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Trinidad 
eTobago, em Port-of-"Spa:in, a 9 de novembro de 1971. 

2. Trata-se de um documento com 17 artigos, estabelecedorCl:$ 
de compromissos diversos, todos eles relacionados com o incremento 
às relações culturais entre os povos dos dois países signatários. 

3. O convênio estabelece facilidades mútuas para bolsas de 
estudo· e para reconhecimento recíproco de titulas profissionais (V); 
prevê estímulos à troca de exposições t«nicas e cientificas (VIU.); 
incentivos ao intercâmbio artístico (IX); entrosamento dos vc[culOs 
de informação, tais como a râdio e a televisão, jornais, revistas, OI· 
mes, gravações (X-XI-XII); troca de missões científicas e técnicas 
(XIII). 

4. Trinidad e Tobago, localizadas na América Central, 
tornaram-se membros independentes da Comunidade Britânica de 
Nações, em 31 de agoSto de 1962, e da Organização dos Esta~os 
Americanos em 1967. Têm populações pequenas, de constituição 
bastante heterogênea (brancos, negros, indus, chineses), exprimindo 
a coexistência de diferentes tradições culturais e prâticas religiosas: 
catolicismo, todavia, tende a predominar. 

5. A atividade econômica principal que desenvolvem ~ a pro­
dução e a refinação de petrÓleo, procedente de muitos poças ali 
explorados, em terra firme ou na plataforma submarina. A renda per 

capfta de fi(JQ«Jiares muito bem reflete a dinâmica e a opulência des· 
sa econCJJil'assim ca.racterizada. 

6. ,t' pequena a incidência do analfabetismo em Trinídãd Toba·­
o e bastante elevada a utilização de ·suas estruturas de euino primá­

rio e médio, pela população em idade escolar. Contam, ainda, com 
diferentes estabelecimentos isolados de ensino superior, inclusive 
uma universidade. 

7. No limite em que passamos a considerar existente uma 
doutrina brasileira de convivência internacional é: ponto pacífico 
nessa doutrina a conveniência de esforço mtíltiplo, relativamente a 
cada nação <jUC integre a comunidade universal, para o estreitamento 
je relações políticas, econômicas e culturais. 

:' · 8. Para que a meta dessas relações venha a ser plenamente 
atingida, mesmo a médio ou longo prazo1 é necessário que o nosso 
Governo, através do mecanismo diplomático, procure sempre estabe­
lecer ou estreitar contatos com todos os demais Governos. A ação 
diplomática leva, aí, como sabemos. ao estabelecimento de con­
vênios de vários tipos - que abrem caminhos à aproximação efetiva 
dos povos. 

9. Um Convênio Cultural entre duas nações não representarâ, 
é certo, pelo simples fato de existir, a certeza de que serão estreitadas 
as relações entre elas, no sentido de um simultâneo e melhor conhe­
cimento das duas. Mas, ao ser firmado, exprime um alto e meritório 
propósito a atingir- um propósito de cooperação e harmonia, que 
jâ exprime o melhor programa de paz que nos propomos a desen­
volver. 

10. São estas as razões que nos levam a opinar pela aprovação 
do texto do Convênio Cultural Brasii-Trinidad e Tobago, firmado a 
9 de novembro de 1971, nos termos do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Sala da!!: Comissões, em 25 de outubro de 1973.- Ca"albo Pln .. 
to, Presidente- Accloly Flllto, Relator- Carlos Llndenberg- Fer­
nando Corrêa - Emfval Calado - Josi Guiomard - Wlboa Gonçal­
ves- Lourival Baptista - JOIE Lfndoso. 

PARECERN•647, DE 1973 

Da Comissio de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Beajamla FaraJI 

Durante a visita que fez a diversos paises da América Central, o 
Senhor Ministro de Estado da,s Relações Exteriores celebrou com o 
Governo de Trinidad e Tobago, em Port-of-Spain, em 9 de novet. 
bro de 197-l, o presente Convênio CWtural, com o objetivo de cria~ 
um instrumento legal destínado a disciplinar e orientar as reJaçõe· 
entre o Brasil e aquele pais, nos domínios da cooperação cuJtv 
técnka e científica. 

No tocante à cooperação cultural, o Convênio prevê o intercâm­
bio de professores, a rnútua concessão de bolsas de estudo, o reconhe­
Cimento de diplomas para fins de matricula em curso superior, a 
organização de exposições artísticas, recitais e espetâculos teatrais, 
bem como a aproximação de emissoras de rádio e TV, com o objeti­
vo "de difundir os valores culturais de cada país". 

No terreno da cooperação· técnica e científica, o presente instru~ 
mento estabelece a organização de exposições técnicas e científicas e 
o incentivo de missões da mesma natureza. 

Estâ o Convênio de Consonância com as diretrizes que vêm 
orientando nossa política externa, empenhada em ampliar e estreitar 
cada vez mais os laços de colaboração no campo da ciência. da técni­
ca e da cultura em geral, notadamente com os países africanos e ame­
ricanos. 

De uma cooperação, nesse dominio, com Trinídad e Tobago es­
pera d Brasil colher, em breve, os melhores resultados, tendo em 
vista o intenso -progresso que se verifica nas duas ilhas no setor cientf­
fico e cultural, principalmente a partir de sua independência ocorrida 
a 6 de julho de 1962. 
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Trinídad e Tobago, que conta, atualmente, c;om mais de 1 
milhão de: habitantes, tem no petróleo e no asfalto os dois grandes 
esteios de sua florescente economia, apresentando, neste setor, 
\preciável desenvolvimento técnico. 

No terreno cultural, Trinida<l e Tobago conta com 15 institutos 
de pesquisa de alto nível, destacando~se a "Agrícultural Society of 
Trinidad and Tobago", e a "Commonealth Institute of Biologka1 
Control". 

Possui ainda, vãrias livrarias e excelentes museus, corno a "C~r~ 
negie free Library" e o "National Museum and Art Gallery". Sua 
''University ofthe West Indies'' que congrega 9 importantes faculda­
des, ê bem conhecida em toda a América. 

Considerando, pois oportuna a iniciativa de se estabelecer um 
mais intenso intercâmbio corn um pafs empenhado como o nosso em 
desenvolver suas potencialidades cientificas e técnicas, e que se mos· 
tra ligado a nós por {aços de estreita afinidade cultural, esta 
Comissão se manifesta pela aprovação do presente Projeto de Decre­
to Legislativo. 

Sala das Comissões, em 8 de novembro de 1973.- Gustavo Ca­
panema, Presidente - Benjamin Farah~ Relator - Tano Dutra -
Hebídio Nunes. 

PARECER N•64ll, DE 1973 
Da Comissão de Rdação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 101~ de 1973-
DF. 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n~" IOl, de 1973-DF, que dã nova redâção ao parágrafo úqico do 
art. \"' da Lei nv 5.711, de 21 de dezembro de 1971, que di&põe sobre o 
Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pública do Dis­
trito Federal. 

Sala das Comissões, ern 9 de novembro de 1973.- Carlos LJn­
denberg,}lresidente- Ruy Carneiro, Relator -Wilson Gonçah·a­
Cattete Pinheiro 

ANEXO AO PARECER N• 648, DE !973 

Redação final do Projeto de LeJ do Senado n"' 101, de 
1973-UF, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 1"' da 
Lei n' 5.771 .• de 21 de dezembro ele 1971, que dispõe sobre o 
Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito Fedt-ral. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 19 01parágrafo único do artigo 1"' da Lei n' 5771, de 21 de 
dezembro de 1971, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da Se­
cretaria de Segurança Püb1ica do Distrito Federal, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Parágrafo único. Os cargos constantes do Anexo UI, 
mantido o dirtito de seus atuais ocupantes à promoção e 
acesso, na forma da legislação em vigor, serão extintos à me­
dida que vagarem, e os relacionados no Anexo IV são auto­
maticamente suprimidos.'' 

Art. 2~" Esta tei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrãrio. 

PARECER N• 649, DE !973 

Da Comissão de Segurança Nacional ao Projeto de Lei da 
Câmara n~> 73. de 1973 (N~> 156'7~8/73, na orlgem), qu>t "di. 
n.otra redação ao artigo lo;. da Lei n~ 5.130, de 19 de outubro de 
1%6t qne dispõe sobre as zonas indispensánis ~ defesa do 
País ... 

Relator: Senador VirgDio Távora 

l- RELATÓRIO 

O presente Projeto de Lei, de ;niciativa do Exc:elentíssimo 
Senhor Presidente da República, encaminhando à deliberação do 
Conp;resso Nacional nos termos do art. 51 da Constituição e nos pra~ 
zos nele estípulados altera a redação do art. 29 da Lei n"' 5.130, de 
1966, que "dispõe sobre as zonas indispensáveis à defesa do Pais". 

2. A matéria, em sua tramitação na Câmara dos Deputados, 
mereceu pareceres pt:\a constitucionalidade e jurididdade, da 
Comissão de Constituição e Justiça, e pela aprovação, da Comissão 
de Segurança Nacional. 

3. A exposição de motivos do Exn.o. Sr. Ministro da Marinha 
relata a sequência de entendimentos havidos entre aquelas pasta e o 
Conselho de Segurança Nacional, dos quais resultaram a necessi­
dade da alteração ora sob ex.ame. 

4. A proposição, através de nova redação ao art. 24 da lei n"" 
5.130, de 1966, objetiva estabelecer para o MinistJ:rio da Marinha, 
quanto à segurança de suas Estações RE.diogoniométricas, a mesma 
sistemática adotada pelos Ministérios do Exército e da Aeronáutica 
para assuntos pertinentes, respectivamente, à proteção de Fortifi­
cações da Artilharia de Costa e dos Aeródrorn~s. Nesses casos, tanto 
o Ex.ército quanto a Aeronáutica emitem seus pareceres sem prévia 
audiência do Con$elho de Segurança NacionaJ. 

li- VOTO DO RELATOR 

5. O projeto é ~onveniente e atertde a principio bâsíco de 
Administração, qual seja o de adotar-se sistemâtica idêntica para a 
solução de questões semelhantes. 

O parecer é pela aprovação. 
Sala das Comissões, em 8 de novembro de 1973. - Waldemar 

Alcântara, Presidente - Virgftio Tbora, Relator - Vasconcellos 
Torres- José Lindoso- Flávio Britto- Benjamin Far-.11. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos)- O Senhor Ministro 
do Interior, através do Avi~o Ministeríal1W GB/GM 0168, de 29 de 
outubro passado, e que se refere aos Planos de Desenvolvimento 
financiados pe!o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU -. encaminhou ao Senado o Plano Micro-Regional de 
Desenvolvimento Integrado de Vitória-ES, o Plano de Ação Ime­
diata de Teresópolis~RJ e o Relatório Preliminar de Seabra-BA. 

O expedie~te será remetido à Comissão de Assuntos Regionais. 

O SR. PRESIDENTE ( Antônio Carlos)- Do Expediente lido, 
consta a mensagem n9 259, de 1973 (n9 409/73, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado Federal o 
Projeto de lei do Senado n~> 13 I, de 1913-DF, que fixa os valores de 
vencimentos. dos cargos do Grupo-Policia Civil do Serviço Civil do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

A matéria será despachada às Comissões de: Constituição e Justi­
ça, do Distrito Federal e de Finanças. 

Nos termos da alínea b do inciso Il do art. 142 do Regimento 
lnterno, o projeto receberá emendas, perE.nte a prímeira daquelas 
Comissões, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos) - A Presidência 
comunica ao Plenârio que a Comissão do- Polígono das Secas da 
Câmara dos Deputados promoverá, em colaboração com o Governo 
do Estado do Ceará. o "Diálogo Sobre Irrigação", a realizar-se de 15 
a 18 do corrente, na capital daquele Estado. 
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Atendendo a convite do Presidente do referido órgão têcnico e 
não havendo objeção do Plenário, esta Presidência, por indicação 
das Lideranças, designa, para representar o Senado naquele enron· 
tro, os Srs. Senadores: 

Clodomir MiJet, Presidente da Comissão de Assuntos Regional:.. 
Paulo Guerra, Presidente da Comissão de Agricultura, espe-. 

cialmente convidados, e, ainda, os Srs. Senadores: Virgflio Tãvora, 
Waldemar Alcântara, Wilson Gonçalves e Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Hã expediente sobre 
a mesa, que rogo ao Sr. l11-Secretário proce;da à leitura. 

f:: !ido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 132, DE 1973 

Acrescenta Parágrafo Único ao Art. 68, da Lei nll ~-ZlS, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: , 

Art. 111 O Art. 68 da Lei 09 4.215/1963, passa a vigorar acres-) 
cido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O serviço prestado pelo advogado, 
no desempenho de seu mister privado, é çontado para todos 
os efeitos, quando o mesmo exercer cargo ou função pú­
blica." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 São revogadas as di posições em contrãrio. 

Justificaçio 

A proposição formulada permite ao advogado contar, como de 
efetivo serviço público, todo o tempo que, antes do exercício de fun• 
ção ou cargo públíco, dedicou à advocacia particular. 

2. Acreditamos que ressalta em coerência, a atitude que 
asSumimos. 

J. Com efeito, o próprio artigo 68 do Estatuto dos advogados, 
inserido no Título que versa "o Exercício da Advoçacia", ê: bastante 
explícito, verbis: 

"Art. 68. No seu ministério privado, o advogado prest• 
serviço público, constituindo, com os juizes e membros do 
Ministério Público, elemento indispensãvel à administração 
da Justiça." 

4. Ora, se o próprio texto normativo ressalta a natureza pj­
blica dos serviços prestados pelo advogado, ainda quando postula por 
um cliente particular, porque sem a sua presença, lide não haveria; o 
processo, como actum trium personarum, jamais se configuraria, dai 
porque bem andou o legislador ao lhe reconhecer a qualidade de "ele­
mento indispensável à administração da Justiça"; repetimos., se é in­
conteste a essência pública de seu mister, não é plausível permitir upt 
estado de coisas, que coíbe este profissional- incansável batalhador 
- de fazer valer como efetivo tempo de serviço público, o período 
em que se dedicou à atividade liberal de sua profissão. 

5. O Projeto, pois, busça sanar inconcebivel despautério. 
Sala das Sessões, em 9 de novembro de -1973. - Vasconcelos 

Torres, 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No4.2IS, DE 27 DE ABRIL DE I963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Bta-
sil. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . 
Art. 68. No seu ministério prívado, o advogado presta serviço 

público, constituindo, com os juizes e membros do Ministétio 
Público, elemento indispensável a administração da Justiça. .... ........... .......................... ....... ... ........ . 

Às Comissões de Constituição e Justiça, e de Serviço Pú­
blico Civil. 

O SR. PJ(ESIDENTE (Antôtúo C.rto.) ~O projeto que acaba 
de ser lido pelo Sr. J9-Secretárjo ser.â publicado e remçtido U çamis~. 
sões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José: Esteves - José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco- Petrônio Portella- Domício Gondim - Milton Ca­
bral - João Cleofas - Leaódro Maciel -Eurico Rezende - João 
Calmon- Amaral Peixoto- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto­
Orlando Zancaner- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Sobre a mesa, comu-
nicações que serão lidas pelo Sr. I li-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, em 9 de novembro de 1973. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelênda que esta Li­
derança deliberou propor a substituição do Nobre Senhor Senador 
Arnon de Melio, por se encontrar ausente, pelo Nobre Senhor Sena­
dor Flávio Britto na ComissC:o Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre a Mensagem n11 59, de I 973 (nll 392/73, na ori­
gem), Decreto-Lei n' 1.287, de 18 de outubro de 1973- Estende às 
atividades de mineração os incentivos concedidos aos projetos de de­
senvolvimento industrial pelo Decreto-lei n11 1.137, de 7 de dezembro 
de 1970, e dã outras providê~cias. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Virgflio Tárora, Líder da 
ARENA. 

Brasflia, em 9 de novembro de 1973. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que esta Lide~ 
rança deliberou propor a substítuição do Nobre Senhor Senador Ar­
non de Mello, pelo Nobre Senhor Senador José Augusto na Comis-­
são Mista do Congresso Nacional que dará parecer sobre De<:reto~ 
Lei 0 9 1.288, de 1'1 de novembro de 1973- Altera o§ 49 do art. 27 da 
Lei nll 2.004, de 3 de outubro de 1953, acrescentado pelo Oet:reto-lei 
n11 523, de 8 de abril de 1969. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - VlrgiiJo T'vora, Líder da 

ARENA. 

O SR. PRESIDENTE(Antônio Carlos)- A Mesa determinará 

as substitoições solicitadas. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. JII-Seçretãrio. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•247, DE 1973 

Solicita traiiiCriçio, 1101 Aoai.t do Senado, do BoJedm 
Especial n' 6, de 6-Jl-73, do Exm'l Sr. General de Divido 
Tbe6philo Gaspar de Oliveira, Comandante da IO•. Reglio MI­
litar, em eometnoraçio ao sesquicentenirio da Batalha do 
Jenipapo, travada em Campo Maior, Estado do Plauf. 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disp-osto no art. 234, item 2, do Regi­

mento Interno, requeiro à Vossa Excelência, oovido o Plenãrio, a 
transcrição, nos anais do Senado, do Boletim Especial n9 6, de 6-11-
73, de autoria do ExmO? Sr. General de Divisão Theóphilo Gaspar de 
Oliveira, Comandante da to• Região Militar, ern comemoração ao 
sesquicentenário da Batalha do Jenipapo, travada em Campo Maior, 
Estado do Piaoi, ern 13 de março de 1823, entre forças nacionais e 
portuguesas(fotocópia do lJo1etim em anexo) . 

Sala das Sessões, em 9 de novembro de 1973. - Fausto Castelo 
Braru:o. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- De acordo com o art. 
234, § \Y do Regimento Interno, o requerimento lido pelo Sr. !'-Se­
cretário será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Está finda a hora do 
Expediente. 

Pa~sa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 611, de 1973) 
do Projeto de Lei do Senado n., 8, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que assegura ao ernpregado o pa­
gamento das férias pelo término ou rescisão, por qualquer 
furma, do contrato de trabalho. 

Em discussão a redação final. (Pall8a.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser usar da palavra para dis­

cuti-la, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. A redação final ê considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 362 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado nl' 8, de 1973, 
que altera o art. 142 da Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'>' O art. 142 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 111 de maio de 1943, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. l42. No caso de rescisão ou de término do contrato de 
trabalho, ainda que pela ocorrência de qualquer da$ hipóteses pre-­
vistas no Capítulo V desta Consolidação, será paga ao empregado a 
remuneração correspondente ao período de fêdas, cujo direito tenha 
adquirido, e, mais, 1/12 (um doze avos) por mês trabalho, quanto ao 
período incompleto." 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 56, de 1971, de autoria do Sr. Senador Osires 
Teixeira, que define para efeito de planejamento econômico, 
a área geoconômica de Brasília, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n'>'s. 432, 433 e 434, de 1973, das 
Comíss.õ~s: 

-de Constituído e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- do Distrito Federal, favorãvel com emenda n9 l-DF 
que oferece (com voto em separado do Sr. Senador Heitor 
Dias); 

-de Finanças, favorãvel. 

A matéria constou da Ordem do Dia de li de setembro, tendo 
sua discussão adiada para o dia 10 de outubro, a requerimento do 
nobre Sr. Senador Osires Teixeira. 

Nessa data, por solicitação do referido Senador, a discussão foi 
novamente adiada para a presente sessão. 

Em di~cussào O projeto e a emenda da Comissão do Distrito Fe­
deral. (Pausa.) 

Se nenhum dos nob~es Srs. Senadores quiser fazer uso da pala­
vra para di.!>cutir o projeto, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA- Pedimos a palavra, Sr. Presi· 

dente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Antônio Ciirlot) - Concedo a palaVra 
ao nobre Líder da Maimia, Senador Virgílio Távora para enca~ 
minhar a votação. 

O SR. VIRGILIO TÁ VOltA (Para encaminhar à votação.) -
Sr. Presidente, a proposição em questão, da autoria do nobre Sena­
dor Osires Teixeira, data de 1971, portanto, anterior à promulgação 
do PRODOESTE. 

Gostaríamos de aqui bem fixar esh~ fato, porque se nos afigura 
que a apresentação da mesm.a tinha em vista como que fazer aflorar 
o problema posteriormente equacionado, em termos muito felizes, 
pelo Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
PRODOESTE - aqui já referido. Desejamos esclarecer que, além 
de anterior ao Decreto-lei n"' 1.192, atrã::. citado, já existe área delimi· 
tada para o fim- proposto, objeto que é de acordo firmado em abril de 
1970 entre órgãos do Governo Federal, c: o da Capital do Distrito Fe­
deral. Não coincidem nem os propósitos , nem as dimensões do pro­
jeto em tela com o convênio a que nos referimos. 

Assim sendo, Sr. Presidente, por mais louvâveis que fossem as 
intenções do ilustre autor do projeto, -- e nesta declaração, pomos 

, ênfase- por estar este em choque com o dispoditivo, hoje em vigor, 
do PRODOESTE e por contraditar os convênios decorrentes do 
mesmo, já celebrados entre as autoridades federais e as locais, não 
podemos, embora a contragosto, dar voto da Maioria favorável ao 
projeto. Nosso voto, pois, é contrário ao mesmo. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE {Antônio Carlos) - Se nenhum outro 
nobre Sr. Senador desejar encaminhar à votação do projeto. vou 
colher o~ votos do Plenário. 

Os Srs. Senadores que concordam com o projeto, queiram 
permnnecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Tendo sido rejeitado o projeto, a emenda fica prejudicada. 
A matéria vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 56, DE 1971 

Define, para efeito de planejamento econômico, a área 
geoeconômica de Brasília, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' t considerada área geoectmômica de Brasfiia, para 
aplicação do Plano de Dese-nv_olvimento Integrado 
(PLANDINBRA). previsto nes.ta Lei, a dos municípios abrangidos 
pelas coordenadas geográficas expressas na descritiva constante do 
Quadro Anexo e limitadas ao quadrilátero ~rmado pelos meri· 
dianos de 46° MG e 50° MG e pelos paralelos de l3°S e I 9°S. 

Parágrafo único. A área geoeconômica referida neste artigo é 
considerada prioritária para fins de investimentos econômicos que 
visem a consolidação de Brasflia como Capital Federal. 

Art. 29 O PLANDJNBRA serâ especificado em regulamento 
do Poder Executivo, obedecidas as diretrizes básicas de conjugação 
de esforços dos governos estaduais, do Distrito Federal e das 
administra.ções municipais, compreendidas na área delimitada pelo 
art. L"' desta Lei, visando: 

a) o levantamento dos recursos naturais e em potencial econô­
mico e social da região, com o objetivo de uma ação conjugada de 
sentido desenvolvimentista: 

b) a fixação de áreas prioritárias setoriais, de acordo com as 
suas condições ecológicas, para identificação das respectivas cla.ssífi· 
cações, quanto à política de investimentos adequada, conforme 
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sejam elas próprias a recursos agrícolas, pecuários, de indústrias 
eJttrativas e de transformação; 

c) a concentração de recursos estaduais, municipais e do Dis­
trito Federal, no aproveitamento econômico da área, obedecida a 
política de prioridades; 

d) a criação de novas fontes de emprego, principalmente nos 
setores secundário e terciário da atividade econômica, com a paralela 
formação e treinamento da mão-de-obra especializada necessária ao 
desenvolvimento da área geoeconômica; 

e) a adoção de orna política de estímulos, com o objetivo de 
incrementar e garantir a reinversão dos recursos gerados na própria 
área; 

f) a coordenação de medidas com a iniciativa privada, visando 
a conjugação e racionalização de providências na mesma área. 

Art. 3'l O PLANDINBRA será fixado em etapas trienais, 
mediante convênio de ação integrada das administrações interes­
sadas na área geoeconômica, o Qual disporá sobre os processos de 
direção, orientação e fiscalização do mesmo. 

Art.. 4'l O Poder Executivo, dentro de 90 dias, contados da 
publicação desta Lei, baixará a sua regulamentação. 

All"t. 5'l Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 6'l Revogam-se as disposições em contrário. 

QUADRO AN~XO (art. 19) 

O SR. PRESIDENTE (Ant6nlo Carlos)­

Item3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'l 48, de 1973, de autoria do Sr. Senador Antônio 
Carlos, que altera disposições do Decreto-lei n'~ 486, de 3 de 

março de 1969, que dispõe sobre a escrituração de livros 
comerciais, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n•s 485, 486 e 487, de 1973, das 
Comissões: 

- de Constltuiçio "''Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícídade e, no mérito, favorável nos termos do substituti­
vo que apresenta, com voto em separado do Sr. Senador 
Antônio Carlos; 

-de Economia, favorável ao projeto; e 
- de. Ffnançu, favorável ao projeto e codtrário ao 

substitutivo da CCJ (com voto vencido dos Srs. Senadores 
: Y(jlson Gonçalves e Nelson Carneiro). 
j O SR. PRESIDENTE (Ant6nio Carlos)- A matéria constou 
:da Ordem do Día da sessão de IJ de outubro passado, tendo a sua 
discussão adiada para esta data, a requerimento do nobre Senador 
Petrónio Portella. 
, Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. tv-Secre-

\tário. 

! É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• %48, DE 1973 

Nos termos do art. 3111 alínea "c", do Regimento Interno, 
requeiro, para o Projeto de Lei do Senado n' 48, de 1973, que altera 
disposições do Decreto-lei n'l486, de 3 de março de 1969, que dispõe 
sobre a escrituração de livros comerciais e dá outras providências, 
adiamento de sua discussão pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Slla das Sessões, em 9 de novembro de 1973.- Senador Vlrg(.­
lioTlvora. 

O SR. PRESIDENTE (Antllnlo Carlos) - Aprovado o reque­
rimento, a matéria sai da Ordem do Dia, para a ela retornar no prazo 
solicitado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente. peço a palavra. 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ant6nio Carloa) - Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, como Lider da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Uder, ProÍJunda o ...,.1 .. 
te ditcurso. Sem revld.o do orador.) - Sr. Presidente: 

Vãrios assuntos me trazem a esta tribuna. O primeiro é o dever 
de comunicar à Casa que a Comissão designada pela Mesa para 
comparecer à Exposição Agropastoril realizada em Manaus, se desin­

, cumbiu do seu dever. Integravam-se os nobres Senadores Flávio 
Britto. Renato Franco, Orlando Zancaner e o modesto orador. 

Na oportunidade, vale ressaltar o esforço que representa uma 
exposição pecuária no Extremo Norte do Pais. 

Foi, realmente, uma realização corajosa daqueles que se dispu~ 
seram a promovê-la. Mas, não posso deixar de acentuar que1 

exatamente no lugar mais riecessitado do amparo do Poder P6blico, 
o Ministério da Agricultura 'contribuiu, apenas, com CrS 5.000,00 
para a realização daquela mostra pecuâria. 

O segundo motivo, Sr. Presidente, que aqui me traz, é um apelo 
dos marítimos de Corumbá, no Mato Grosso, que, ainda uma vez, 
solicitam lhes sejam pagas as importâncias em atraso, relativas à 
adicional de insalubridade, à diferença de etapa e de safãrio-família. 

Ainda de Mato Grosso, Sr. Presidente, onde estive, verifiquei 
que, apesar de todos os esforços de sua ilustre Bancada, não só na 
Câmara como no Senado Federal, até hoje não se concretizou a 
necessidade - mais que o sonho, mais que o desejo - a necessidade 
imperiosa· de se instalar naquela grande cidade uma Junta de 
Conciliação e Julgamento. 

Espero que os Poderes Públicos acabem ouvindo os apelos e 
reclamos da gente mato-grossense e instalem na sua cidade mais 

. populosa, de maior desenvolvimento, uma Junta de Conciliação e 
Julgamento. 
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O Sr. Fernando Corrêa- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Fernando Corrêa - A bancada da ARENA de Mato 
Grosso tem porfiado para conseguir essa Junta em Campo Grande. 
Diversos parlamentares de Mato Grosso têm-se ocupado desse 
assunto, de real interesse para o nosso Estado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -...:... Era exatamente isto que eu 
dizia, Sr. Presidente. 

Apesar dessa contribuição valiosa, dedicada, desvelada dos re­
presentantes de Mato Grosso nas duas Casas do Congresso, esses 
justíssimos apelos não foram ainda atendidos. Quero mais uma vez, 
somar minha palavra ao esforço dos representantes mato-grossenses 
para que a cidade de Campo Grande tenha, afinal, uma Junta de 
Conciliação e Julgamento. 

Só quem chega àquela cidade, que é verdadeiramente a Capital 
de toda a região, verifica a necessidade urgente da· instalação dessa 
Junta. 

Os juízes estaduais estão sobrecarregados de serviços e os ope· 
.rários aguardam longos meses para ver resolvidas suas reclamações. 

Finalmente, Sr. Presidente, queria incorporar aos anais, ende­
reçando ao meu eminente amigo, nosso antigo colega, homem de 
formação democrática excelente, meu contemporâneo na velha 
Faculdade de Direito da Bahia, o ilustre Governador Afrânto Lages, 
o apelo que foi publicado, como protesto, no Jornal do Brasil do dia 
19 de novembro corrente. f! uma carta nos seguintes termos: 

.. Candidato ao cargo de Vereador pela legenda do 
MDB, conseguimos obter uma votação de 419 votos, ele-­
gendo-nos em segundo lugar na legenda, com um terceiro no 
computo geral. A nossa campanha teve como base a partici­
pação da ala jovem no processo político partidário, tão 
proclamado pelo eminente Presidente Médici. Jovem, com 20 
anos, conseguimos liderar os demais jovens desta trissecular 
Penedo, em Alagoas, principalmente no que tange à classe 
estudantil, à qual pertencemos. 

Em dias do mês de setembro do cohente, viajamos à 
Capital do Estado', onde nos submetemos a um concurso 
para ingresso no Banco do Estado de Alagoas S.A. sendo 
nomeado e tendo tomado posse, prova incontestável de que 
obtivemos melhor lugar do que os nossos concorrentes. 

Tomando posse no dia 14.9.73, fomos surpreendidos 
com a nossa demissão em 8.10.73, diante da alegação de ser­
mos filiados ao MDB, partido pelo qual exercemos a verean­
ça. 

Com isto, procuram cercear, de to~a maneira; o dlreito 
de jovens filiados ao MDB, partido criado pelo comando 
revolucionário no provimento de sua subsistência, em um 
País livre e democrático como o nosso. Denunciamos já a 
ocorrência às autoridades do País, esperando o seu pronun­
ciamento, se atentarmos que a nossa Constituição garante 
que todos são iguais perante a lei, indepente de credo político 
e religioso. 

Queremos afirmar Que a nossa luta ê de âmbito geral, em 
defesa de uma classe. jovem, com direito a procurar nÓ mer­
cado de trabalho a sua substistência~·. 

a) Luís Aráujo Rubim Costa- Vereador pelo MDB,em 
Penedo, Alagoas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Luiz Caval.caote- Nobre Senador Nelson Carneiro, V. 
Ex•, que conhece o Governador do meu Estado tão bem quanto eu, 
há de fazer justiça: não poderia partir do Professor Afrânio Lages 
um ato injusto, discriminatório, levado a efeito somente, como faz 
crer o telegrama que V. Ex• acaba de ler, por motivos de ordem parti-

dária. O Governador Afrânio Lages sempre se pôs acima dessas 
questiúnculas, sempre se pôs na sua condição de professor de Direi· 
to .. Mas há um detalhe, que é do meu conhecimento e, certamente 
não' o é de V. Ex•: o telegrama foge à verdade quando diz o signa­
tário que ele foi submetido a concurso. Não, absolutamente. Não 
houve concurso para o cargo que ele desempenhou no Banco do 
Estado de Alagoas. Foi um simples teste, individual e, no decorrer 
do serviço, o funcionário talvez não se tenha revelado capaz para a 
função. Possivelmente foi este o motivo que levou a direção, exclusi­
vamente à direção do Banco do Estado, a exonerâ-lo do emprego 
que exerceu por poucos dias. Este o esclarecimento que julgo do meu 
dever dar a V. Ex• e à Casa. Muito grato. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a V. Ex•. Inicial­
mente, fiz justiça ao nobre Governador de Alagoas e, por isso mes· 
mo, não- lhe dirigi crítica, fiz um apelo. Conheço de longa data o 
Governador Afrânio Lages e, realmente, subscrevo as considerações 
que acabam de ser aqui formuladas pelo nobre Senador Luiz Caval­
cante, 

O Sr. Luiz Cavalcante- Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Daí meu apelo e não meu 
protesto. 'Não me refiro a um telegrama, mas a uma carta endereçada 
ao Jomal do Brasil, que teve larga divulgação em todo o País, mercê 
da própria divulgação daquele Jornal. Seria bom que o Governador 
prestasse alguns esclarecimentos, porque é surpreendente que esse 
rapaz haja passado num concurso, ou teste, como afirma o Senador 
Luiz Cavalcante, e, menos de um mês depois, tenha sido despedido . 
Seria o caso de verificar-se se o Senador Luiz Cavalcante está bem 
informado, se tem uma informaçã.o especial sobre o assunto ou se 
apenas acredita que assim seja. De qualquer forma, Sr. Presidente, 
não protestei contra o ato do Govemador Afrânio Lages, cuja forma­
ção moral e intelectual conheço desde os bancos acadêmicos. Apenas 
apelei para S. Ex•, para que verificasse se aí houve ou não abuso. Se 
houve abuso, que S. Ex• o corrigisse, não em favor'dessse candidato, 
não em favor desse Vereador de Penedo, pelo MDB, mas em respeito 
a ele mesmo, à sua formação de:mocrática e ao grande Estado que 
dirige. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palabra ao 
nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Ada!t .. rto Sena) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre S·enador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISlfA (Pronunda o seguinte diS<Uno) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Solenidade da maior signific~ação para o Nordeste, especial­
mente para os Estados de Sergipe e Alagoas, foi realizada ontem no 
Gabinete do Ministro Costa Cava1lcanti, com a presença, entre ou­
tras altas autoridades, do Coronel Wilson Santa Cruz Caldas, Supe­
rintendente da SUV ALE. 

Refirmo-me à assinatura de contrato, no valor de CrS 
37 .500.000,00, entre a SUVALE e uma empresa de construção civil, 
para a execução de obras de engenharia do projeto de irrigação das 
vãrzeas de Itiúba-Propriâ, que abrangem 2.800 hectares de glebas 
Dos Estados de Alagoas e Sergipe;··Esta ê mais uma importante deci­
são do Governo do eminente Presidente Garrastazu Médici, da qual 
resultarão grandes proveitos para o povo dos dois Estados que por 
ela serão diretamente beneficiados. 
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Salientando a significação do acontecimento, 0 ~lustre Ministro a'oelo e o seu desçjo de ver concretizada essa ~rande ob~a: vi o aplau-
Costa Cavalcanti disse que "a promoção de jnvestimentos como este, sb de V. Ex.• pelas obras que a SUVALE re{lhzou e reah~a no seu Es­
destinados a incentivar a produtividade agrfcola e a melhoi-aLas con· tado, como eu também, nesta hora, reafirmo o que d1sse, naquela 
dições dos rurícolas do Nordeste, tem contribuído para fortalecer a oportunidade: o que a SUVALE realizou no meu pequemo Estado­

infra·estrutura do meio rural na região. e para elevar a qua~.··.~ ~.·.· .· .. Jrgipe. B~st~ citar aquela ad~tora sertaneja, fornecen~do água ?ara 
dos recursos humanos, tanto no plano individual como no col~'. ov.e mumcí~tos, que nunca ~~~a_m ãgua: a âgua do Sao FrancJsco. 

Por sua vez, o Superintendente da SUV ALE observou qutlrMII::. oJe, .lã estao aqueles mumCIPIOS servmdo-se das águas do São 
é o maior contrato jâ firmado pela SUV ALE e ele darã a Set81Pê~:· ~anc1sco. 
Alagoas condições para que, nesses Estados, se venham a instalar '\, V. Ex•, nesta hora, como eu, acredita no que estã sendo rea­
grandes projetos agro-industrias com base na irrigação." Explicou Iizado pela SUVALE, e também crê, como eu, que, no futuro Go-
que o projeto Itiúba-Propriã prevê a implantação de 296lotes agríco- verno do eminente Presidente Ernesto Geisel, o nosso Nordeste, os 
las em Propriã e de 231 em Itiúba, em &lagoas, com área média ir- ~ossos pequenos Eitados- o grande, de V. Ex•, que é Alagoas, e o 
rigada, de quatro hectares em cada lote. Informou, ainda, que as pequ~no, que é o meu, Sergipe - muito irão lucrar, como estão lu-
obras agora contratadas constam de barragens, diques de proteçãd 4ando no Governo do eminente Presidente Garrastazu Médici. 
contra enchentes, estações de bombeamento, redes de canais de ir- C,bras nós teremos, como estamos tendo, no Governo do Presidente 
rigaçào e de drenagem, estradas internas, obras de arte, corte de alar- Nfêdici..: e teremos, também, outras obras valiosas e grandiosas, no 
gamentos ~a~a escoament? das águas pluviais e preparação do. ter- 4ovtfio desse grande brasileiro que é o General Ernesto Geisel. 
rena para mtgação. O projet? .obedece- acentuou o coronel Wd~on Sou muito grato a v. Ext, meu caro e prezado amigo Senador 
Santa Cruz Caldas - à pohttca global da SUVALE para o Bauo r .. C ai te a quem muito esfmo e admiro por este aparte que 
S~F. firctdd., S3.lh d 1..\utzavcan, ' ' 
ao rancJsco, com a ma 1 a e e magar mt ectares em to a a nle dâ na tarde de hoje, 00 momento em que faço a comunicação, à 

área. · 

~
sa, desse convênio ont~m assinado no Ministério do Interior, pela 

Sr. Presidente, é com satisfação que faço este registro, uma vez V ALE para os nossos Estados- Alagoas e Sergipe. · 
que a importante solenidade ontem realizada no Gabinete do Minis- Finalmente, é com orgulho que comunico a esta Casa mais um 
tro do Interior veio, mais uma vez, comprovar o acerto com que te-- Preendimento de grande significação para os Estados de Sergipe e 
nho confiado plenamente na ação do Ministro Costa Cavalcanti e do A!lagoas que se ficarã a dever ao Governo do eminente Presidente 
Superintendente da SUVALE, Coronel Wilson Santa Cruz Caldas. darrastazu Médici. (Muito -18!) Palmas.) 

O Sr. Lult Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? o SR. PRESIDENTE (Adalberio Sena) - Concedo a palavra 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, eminen- ao nobre Senador Italívio Coelho. 
te Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador Lourival Baptista, V. 
Ex• c:stâ nos dando uma notícia muito auspiciosa, particularmente a 
nós sergipanos e alagoanos. 1:: que vem de muito lonte o problema da 
regularização das vàrzeas do baixo São Francisco. Se não me falha a 
memória, foi Freitas Melro, o primeiro Interventor após a Re"VOIU· 
ção de 1930, tambêm o primeiro a aflorar este problema do apro­
veitamento das várzeas às margens daquele rio - as vârzeas de 
ltiúba, Marituba e Boassica. Depois, com a criação da Comissão do 
Vale do São Francisco, posteriormente transformâda em SUVALE, 
o assunto foi perseguido por todos nós das Bancadas de Alagoas e de 
Sergipe. Finalmente, agora, mais de 40 anos dePois, vemos que, pelo 
menos urna delas, a de Itiúba, está em vias de ver contidas as águas 
do São Francisco que a inundam nas enchentes do rio. Isto vem dar 
razão ao célebre e popular refrão: "Toda araruta tem seu dia de min­
gau", Afinal chegou o dia de mingau das várzeas sergipanas e ala­
goanas, e praza aos cêus que o futuro Governo dê solução a outro 
grande problema do nosso Estado: o da construção do canal do ser­
tão de Alagoas, agora já muito mais fácil com a Barragem do Moxo­
tó. Este canal viria perenizar as safras de milho, feijão e algodão, que 
atualmente ficam à mercê dos bons ou maus iQvernos. Os alagoanos 
esperam que esta obra seja a grande marca nas Alagoas do próximo 
Governo do General GeiseL Muito obrigado a V. Ex• pela 
oportunidade deste registro. 

O SR. LOURIVAL BAPfiSI'A- Eminente Senador Luiz Ca­
valcante, eu é que sou muito grato a V. Ex•, pelo aparte com que aca­
ba de honrar o meu pronunciamento. Conheço V, Ex• hà muitos 
anos, desde quando éramos Deputados Federais; conheço a obra que 
realizou como Governador das Alagoas e sei do seu trabalho, do seu 
esforço e do que realizou, naquele Estado. 

Hã cerca de um mês ou dois, vi V. Ex•, com a sua palavra fácil, 
na ânsia e no desejo de levar tudo para o seu Estado. Assisti, na reu­
níã~ realizada na Comissão de Organismos Regionais, presidida pelo 
emmente Senador CJodomir Milet - quando lá esteve presente o 
Cel. Wilson Santa Cruz Caldas - as perguntas feitas por v. Ex•, 
quando abordou, justamênte, esse assunto que aqui referiu; vi 0 seu 

O SR. ITALIVIO COELHO (Pronuoda o seguinte discuroo.) 
Senhor ~idente, Srs. Senadores: 

Será instalado amanhã, na Cidade de Aquidauana, o 59 Congres­
s4 dos Jornalistas Profissionais de Mato Grosso. 

't A União dos Jornalistas de Aquidauana e o Si11dicato dos Jor­
nalistas Profissionais de Mato Grosso, sob as presidências, respecti­
vtmente, de Mário Monteiro e Pedro Rocha Jucá são as entidades 
p omotoras desse conclave. 

A reunião dos profisSionais da pena, da imagem e da palavra, 
desperta o maior interesse e é digna e merecedora de todo o apoio, 
São valorosos brasileiros, plantados nas diversas cidades daquele pe­
daço do Brasil que, com toda sorte de díficuldades, mantêm .. se, po­
rém, na luta constante em fazer circular o jornal, maior ou menor, a 
manter nO ar a voz que informa, a voz que prega amor ou civismo e a 
música que alegra, que integra e unifica o Estado e o povo. A falta de 
re'cursos financeiros, a ausência de bons promotores de programas 
pJblicitãrios, a dificuldade de papel, a falta de energia elétrica são 
cdmpensados pela extrema dedicação profissional, pela capacidade 
dd sacrificio e pela vida cheia de estoicismo e magnífica in­
dependência de pensamento. 

Como se assemelham na determinada obstinação de servir - o 
jornalista e o político. Como se parecem, um quando opina e in­
forma e o outro quando opina e coordena a opinião púbHca. 

A livre imprensa, o Congresso Nacional, como centro das de­
cisões e embates politícos, são aspirações de toda sociedade evoluída 
e bem organizada. Não há necessidade de se ressaltar o fator res­
ponsabilidade fO exercício da imprensa ou da poHtica. Seria ressaltar 
o óbvio, para, essas atividades como, de resto, quaisquer outras. Os 
políticos falam e a imprensa registra, critica e opina. O povo toma 
conhecimento e forma a sua opinião. 

As idéias são lançadas, debatidas, aceitas, rejeitadas, ador­
mdCidas, dependem muito dos politicos e da imprensa. 

Consta do programa do V Congresso de Aquidauana a outorga 
do$ títulos de jornalistas honorários ao Senhor Governador do Es­

. tado, Dr. José Fragelli e ao Presidente da Associação Mato­
Grbssense de Futebol, Dr. Bonilha Filho. 
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Essa honraria, Senhor Presidente, é concedida com muita par­
cimonia pelos jornaliStas da minha terra. 

Parece-me que existem, atém esta data, apenas três jornalistas 
honorários. A cultura dos agora homenageados, a sensibilidade que 
os mesmos têm demonstrado pela imprensa justificam plenamente, 
os titulas ora outorgados. 

Congratulo-me com a grande e pequena imprensa mato-gros­
sense, com os pequeninos e, às vezes, intermitentes jornais dos Muni­
cípios mais desassistidos; com as estações de rádio, também pe­
quenas, de pouco alcance, mas que informam pelo noticioso e ale­
gram e integram pela música sertaneja de nosso folclore. 

Congratulo-me, é evidente, com os jornais, estações de rádio e 
canais de televisão de grande porte. Mato Grosso tem uma popu­
lação muito bem servida de imprensa. 

Com a atualização dos meios de comunicação o BrasH se tornou 
um só Os grandes acontecimentos nacionais ou internacionais 
chegam a:o conhecimento do povo, em todos os quadrantes do País, 
ao mesmo tempo. 

Transmito, Senhor Presidente, desta Tribuna, a mensagem de 
apoio e de êxito para o V Congresso de Jornalistas em Aquidauana, 
que ele seja o congresso daquela boa imprensa que tão bem tem 
servido à Nação brasileira. 

Muíto obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncla o segulllte dl.Kuno. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Acabamos de receber representação dos Sindicatos dos Empre­
gados na Administração e Serviços Portuário de Santos, S. Vicente, 
Guarujâ e Cubatão, relatando as condições desumanas a que estão 
sujeitos aqueles trabalhadores. 

Entre outras condições irregulares de trabalho a que são 
submetidos, mencionam a não observância do descanço de 11 horas 
entre uma jornada e outra de trabalho, o não revezamento do des­
canço semanal previsto no art. 67 da CLT, períodos de trabalho de 
atê 9 horas iJlinterruptas, sem qualquer refeição, além de não se 
oferecer ao trabalhador as condições mínimas de higiene e segurança 
previstas em lei. 

Eis alguns trechos da representação; .. Entre os problemas de 
maior projeção figura o relacionado com o horário de trabalho que 
vem sendo habitualmente prorrogado aos domingos e feriados, sem 
qualquer fundamento legal ou exigência inadiável desrespeitando os 
limites fixados na CLT e na própria Lei fi9 4.860/65. Alêm disso, as 
jornadas noturnas iniciadas às 19 horas são eJ~Cessivamente amplia­
das para até as 07 horas do dia seguinte, com grave desgaste tlsico e 
mental para· oS empregados. As prorrogações e ampliações ilimitadas 
da jornada de trabalho, ocorrem até mesmo no serviço rotinejro de 
entrega de carga depositada nas instalações da Administração do 
Porto, viSando a medida exclusivamente suprir deficiências materiais 
e ocultar a carência de mão-de-obra e a inefici~ncia dos equipamen­
tos arcáicos que ainda predominam no complexo operacional. Quan­
do das operações de líquidos a granel os trabalhadores operam mui­
tas vCzes ininterruptamente das 19 às 07 horas do dia seguinte, sem 
intervalo para repouso ou refeição, não estando igualmente o des­
canso entre duas jornadas de trabalho não vem sendo observado 
com regularidade com relação aos empregados da Companhia 
Docas de Santos os quais só raramente gozam de repouso semanal re­
munerado de vinte e quatro horas consecutivas que coincida com o 
domingo, no todo ou em parte, pois não e~ste a rigor escala de re­
vezamento sujeita à fiscalização da autoridade competente. Para 
ágravar o problema, os referidos empregados não têm ondt;: fazer 
suas ligeiras refeições, por não existir refeitórios, nem regularidade 
no funcionamento das precãrias cantinas do cais, não se submetem a 
exame médico periódico de seis em seis meses, embora exercendo ati-

vidades insalubres em caráter permanente e até mesmo os equipa­
mentos individuais de proteção não obedecem as prescrições legais 
quanto às exigências mínimas para seu funcionamento e conserva­
ção. Em face do permanente e:tcesso do poder de comando, o 
empregado em tela não tem horário de_ trabalho pré-estabelecido ou 
previsível e os seus hábitos de vida podem ser alterados uni­
lateralmente pela Administração do Portou. 

Tais condições significam exigir-se do homem o serviço de uma 
máquina, não respeitando sua dignidade e os limites de sua capacida­
de e resistência fís.ica. 

Essas medidas, tomadas unilateralmente, contrariam a legisla­
ção vigente e desrespeitam decisõ€:s já tramitadas em julgado da Jus­
tiça do Trabalho. 

É imperiosa uma solução legal e humana para esses problemas. 
Neste sentido, fazemos apelo aos srs. Ministro do Trabalho e dos 
Transportes para que, dentro da sua competência especifica, tomem 
as necessárias providências para a apuração dos fatos e o respeito 
aos direitos trabalhistas e humanos da famflia portuária. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Há quase dez anos, a imprensa rio-grandense viu-se enriquecida 
com o surgimento do matutino ZERO HORA, um órgão que, desde 
logo, passaria a fazer-se leitura diária obrigatória. Acompanhando o 
espírito do tempo, o que caracte1riza, com uma evidência candente, o 
bravo diário editado em Porto Alegre, é a sua força de-comunicação. 

Quando, por exemplo, em meio à sua opulência informativa, se 
quer a notícia política viva, o comentário penetrante do sempre 
movimentado jogo dos seu.s militantes, não hâ como deixar de per­
correr-lhe as páginas, onde, através de bem lançadas colunas, se en­
contrará sempre o que de mais palpitante ocorre. 

. Este embora breve registro, que faço igualmente em nome de 
meus companheiros de bancada, os eminentes senadores Daniel 
Krieger e Tarso Dutra, tem seu sentido especial. e que hoje ZERO 
HORA festeja o primeiro aniversário de sua Sucursal em Brasília. 
Nós outros, da colônia gaúcha, que de perto acompanhamos e vi­
vemos tudo quanto diz respeito à participação do Rio Grande na 
comunidade brasiliense, não deixaríamos de comemorar o evento, 
pelo menos para nos congratuliarmos com a direção do vibrante 
matutino pelo transcurso deste primeiro ano de suas atividades aqui 
na Capital da República. 

Nossas congratulações, porém, dirigindo-se aos nossos amigos 
Maurício Sirotsky Sobrinho, Jaume Sirotsky e Fernando Ernesto 
Correa, Diretores do jornal, bem como aos demais integrantes de sua 
direção, particularmente buscam felicitar o gerente da Sucursal de 
Brasília, o jovem e t-alentoso jornalista Raul Casa, que aqui soube 
cercar-se de uma equipe ativa, 4lnde queremos destacar a participa­
ção sempre presente de Haig Baghdassarian, nosso excelente Salin, 
que abastece ZERO HORA com o noticiário do Congresso. Em um 
ano apenas de atividade, a su,~ursal da vibrante folha sulina pode 
apresentar um alentado acervo dos melhores serviços prestados ao 
jornalismo e à comunidade, como se muíto antiga fosse nesse pro­
pósito de servir. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Aclalberto Sena) - Não hâ mais ora· 
dores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional estâ 
convocado para uma sessão a r4~alizar:se hoje, às 19 horas, no plená­
rio da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de partes do 
Projeto de Lei n9 ll, de 1973 (CN) e do Projeto de Lei n9 14, 1973 
(CN) 
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Nada mais havendo que tratar, designo para a próxima sessão a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 239, de 1913, de 
autoria do Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado CENTE­
NÁRIO DE JOSE PLÁCIDO DE CASTRO, de autoria do jorna­
lista Helio Leorne, publicado na edição de 5 de outubro de 1973 do 
CORREIO DO POVO, de Porto Alegre. 

l 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 626, de 1973) do Projeto de 
Lei do Senado n'l 96, de 1973-DF, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa do Distrito Federa), para o E.n~rcicio Financeiro de 1974. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d.a Câmara n'i' 59, 
de 1973 (n'l 1.246-B/73, na Casa de origem), que denomina de "Almi­
rante Alvaro Alberto" a Central Nuclear de Angra dos Reis, localiza­
da no Estado do Rio de Janeiro, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, soa nP6Q5, de 1973, da Comissão 
- de Minas e Energia. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 76, 
de 1973 (n'i' 1.580-B/73, na Casa de origem), que acrescenta, altera e 
revoga dispoditivos do Decreto-lei n'l 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), e dá outras providêÓcias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 638, de 1973, da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sen.l) - Está encerrada o 

sessão. 

ATA DA 169•SESSÃO, REALIZADA EM6-11-73 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 7-II-73) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de·Lei do Senado n'l 125, de 1973-:l>P, que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Artesanato, e dà 
outras providências: , 

Na página 4.483, 2' coluna, no art. 2'l do projeto, 
Onde se lê: 

... , que integrão o Grupo-Artesanato, ... 
Leia-se: 

... , que integrarão o Grupo-Artesanato, ... 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora, em reunião realizada em I 'i' de novembro 
de 1973, tendo em vista a lista encaminhada pelo Conselho de 
Administração na forma do art. 1', inciso IV do Ato n'i' 6, de 1973, 
promoveu em vagas decorrente da aposentadoria de JQSJ;: PEREI­
RA, Auxiliar de Plenários, PL-12, ocorrida em 08/05/73, nas Cate­
gorias de Auxiliar de Plenários e Auxiliar de Limpeza, os seguintes 
servidores: 

De Auxiliar de Limpeza, PL-12 a Auxiliar de Plenirlos, PL-12 
Critério: ACESSO- Merecimento Absoluto (art. 331 1 § 2t' da Res. 
58/72) 

JO{; LUIZ NOGUEIRA 

~
Auxiliar de Limpeza, PL-13 a PL-Il 

itêrio: Antiguidade 
JOÃO DA TISTA DE ARAÜJO 

Auxiliar de Limpeza, PL-14 a Pl.-13 
ritério: ANTIGUIDADE 

FLÁVIO DA COSTA 

De Auxiliar de Limpeza, PL-15 a PL-14 
Critério: Antiguidade 

FRANCISCO FIRMINO DE LIMA 

Senado Federal, em 19 de novembro de 1973.- Evandro Mea­
d~ Viuu1 Diretor-Geral. 

COMISSÃO DIRETORIA 

l6f REUNIÃO, REALIZADA EM I' DE 
NOVEMBRO DE 1973. 

~ 
Sob a presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, Primeiro· 

cc-Presidente, no exercício da presidência, presentes os Senhores 
nadares Adalberto Sena, Segundo-Vice-Presidente, Ruy Santos, 
imeiro-Secretário, Augusto Franco, Segundo-Secretário, Geraldo 

fl(fesquita, Quarto-Secretário; José Augusto, Suplente, presentes, ain· 
da, os Senhores Doutor Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral, 
Doutor Pedro Cavalcanti D'Albuquerque Neto, Diretor da 
Assessoria e a Senhora Doutora Sarah Abrahão,lSecretârio-Geral da 
Mesa, às nove horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

1 Deixa de comparecer, por se encontrar em missão oficial no ex­
terior, o' Senhor Senador Paulo Tórres, Presidente. Igualmente não 
se encontra presente o Senhor Senador Milton Cabral, Terceiro-
Secretário, por motivo justificado. • 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente anuncia a dis­
cussão e votação do processo de enquadramento dos servidores do 
Stnado Federal, consoante relatório elaborado pela Comissão Técni­
c' de Alto Nível. Salienta o Senhor Presidehte a necessidade do exa­
~e preliminar de duas questões que submete à Comissão: a primeira, 
r~lativa ao enquadramento da classe de motorista, símbolo PL-8, a 
qUal deveria situar-se na classe final da Categoria Funcional de Agen· 
te de Segurança Legislativo, e não como sugerido pela Comissão de 
Alto Nível, com enquadramento .em dasse intermediâria, sendo apro· 
vada por unanimidade; a segunda, referente a normas a serem segui­
das pela COmissão Técnica de Alto Nível, no que tange à execução 
do preceituado no parágrafo 29, do art. 59, da Resolução n9 18, de 
1973, sendo aprovados, por unanimidade, os seguintes critéríos: a)­
Enquadramento dos antigos Porteiros e Ajudantes de Porteiro na 

Categoria Funcional de Assistente Legislativo, Classe "8", compati­
bilizando a situação com o enquadramento ocorrido na Câmara; b) 
- Levantamento minucioso, pela Subsecretaria de Pessoal, de todos 
o:s casos de Desvio de Função e prioridade para a transformação dos 
respectivos cargos de acordo com o que estabelece o § 29, do art. 59, 

da Resolução n'i' 18, de 1973; c)- Persistindo cargos vagos dar-se-á 
prioridade à transformação de cargos ocupados por funcionários de 
maior grau de escolaridade e d) em todos os casos, sempre que neces· 
sârio, a Subsecretaria de Pessoa} promoverá a prova a que se refere o 
item 11, do art. 7'lda Resol~ção n'l 18, de 1973. 

A Comissão determina, ainda, a alteração do Enquadramento 
no que se relaciona com o cargo de Superintendente de Equipamento 
Eletrônico, retificando o número de: cargos da Categoria Funcional 
de 1Ccníco Legislativo, Classe "C" de cento e oitenta e quatro para 
cento e~ oitenta e cinco, autorizando seu enquadramento na ca· 
tegoria acima referída, à vista de entendimentos havidos entre a 
Comissão de Alto Nível e o Órgão Têcnico do Poder Executivo. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente subme· 
t4 à Comissão o Processo de Promoção, encaminhado pelo Conselho 
de Administração, referente a vagas na categoria de Auxiliar de Lim­
peza. São, assim, aprovadas as seguintes promoções: De Auxiliar de 
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Limpeza, PL-12 a Auxiliar de Plenários, PL-12, critério - Mere­
cimento absoluto - JÓSÉ LUIZ NOGUEIRA; de Auxiliar de 
Limpeza, PL-13 a PL-12, critério- Antiguidade- JOÃO BATIS­
TA DE ARAÚJO; de Auxiliar de Limpeza, PL-14 a PL-13, critério 
-Antiguidade- FLÃ VIO DA COSTA e de Auxiliar de Limpeza, 
PL-15 a PL-14, critério- Antiguidade- FRANCISCO FIRMINO 
DE LIMA. 

A Comissão, em conseqüência, determina a retificação e a repu­
blicaçào da Lotação Ideal, e a retificação do Enquadramento Nomi­
nal, a fim de consubstanciar as medidas aprovadas. 

Em seguida, o Senhor Presidente coloca em discussão e votação 
os Atos nY 13 (com as retificações), 14 e l~{ relativos, respectiva­
mente: à Lotação Ideal; Especificação de Classes e Enquadramentb 
Nominal dos Servidores. A Comissão aprova, por unanimidade, os 
rereridos Atos e determina a publicação imediata dos mesmos. 

• 

Encerrando os trabalhos, o Senhor Presidente submete, e a 
Comissão aprova unanimemente, voto de louvor à Comissão Téc­
nica de Alto Nível pelo excelente trabalho realizado sobre a classifi­
cação e enquadramento dos servidores do Senado Federal, tendo o 
Senhor Diretor-Geral agradecido em nome da Comissão de Alto Ní­
vel. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata, 
que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publica­
ção. 

Sala da Comissão Diretora, 1:m 19 de novembro de J973.- An­
!ônlo Carlos, Primeiro-Vice- Presidente, no exercício da Presidência . 
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ATAS DAS dOMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei ~ 
16, de 1973 (CN), que .. institui o programa de garantia •• 
atividade agropecuária e dá outras providências" 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 06 DE NOVEMBRO DE 1973 

Aos seis dias do mês de novembro de mil novecentos e setenta e 
três, às dezessete horas e trinta minutos, no Auditório do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Flávio Britto, Virgilio Távo­
ra, Paulo Guerra, Italívio Coelho, Ney Braga e Waldemar Alcântara 
e os Senhores Deputados Sinval Boaventura, Brãz Nogueira, Fernan­
do Magalhães, Helbert dos Santos, Antônio Ueno, Oceano Carleal, 
José Mandelli e Olivir Gabardo, reúne-se a Comissão Mista para es­
tudo .e parecer sobre o Projeto de Lei nll 16, de 1973 CN), que "Insti­
tui o Programa de Garantia da Atividade Agropecuária e dá outras 
providêncías". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Fausto Castelo-Branco, Antônio Fernan­
des, Emiv11l Caiado e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Álva­
ro Gaudêtlcio, Joaquim Macedo e Pacheco Chaves. 

Em cumprimento ao que determina o parágrafo segundo do Ar­
tigo dez, do Regimento Comum, o Senhor Senador Virgílio Távora 
assume a Presidência e declara instalada a Comissão, determinando, 
em obediência a preceito regimental, as providências necessárias pa­
ra se proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

Após a distribuição das cédulas de votação, são convidados 
para ~scrutinadores os Senhores Deputados Antônio Ueno e Oceano 
Carleal. 

Procedida à eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Sinval Boaventura ....... , ....... , , .•••.. 13 voto1 
Em branco .............•... , ........•... , . . . • • . 1 voto 

Pano VI.,..Preoldeate 

Deputado José Mandelli .......................... 13 votos 
Em branco ................................. , . . . l voto 

O Senhor Presidente declara eleitos os Serthores Deputados Sin­
val Boaventura e José Mandem, para Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Sinval Boaven~ 
tura agradece a escolha de seu nome para tão alto cargo e designa Re­
lator da matéria o Senhor Senador Waldemar Alcântara. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica que as Emendas de­
verão ser apresentadas nos dias seis a catorze do corrente, perante a 
Secretaria da Comissão, nos horários das 09,00 às 19,00 horas e 
durante a noite, quando houver Sessão em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reu­
nião e, para constar, eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão, e vai à publicação nas· 
Seções I e li_ do Diário do Congresso Nacional - Deputado Sinval 
Boaventura- Deputado José Mandelli- Senador Flafvio Britto­
Senador Virgnio Távora- Senador PaUlo Guerra- Senador ItaJívio 
Coelho- Senador Ney Braga- Senador Wiildemar Alcântara -
Deputado Braz Nogueira- Deputado Fernando Magalhães- De­
putado Helbert dos Santos- Deputado Antônio Ueno- Deputa­
do Oceano Car1ea1- Deputado OUvir Gabardo. 

AVISO 

I -A Comissão receberá emendas nas dias 07 (sete), 08 (oito), 
09 (nove), 10 (dez), li (o'm:e), 12 (doze), 13 (treze) e 14 (catorze), de 
novembro de 1973. 

2- As emendas deverão ser encaminhadas ao andar térrero do 
anexo I1 do Senado Federal, nos horários das 9:00 (nove) às 19:00 
(dezenove) horas e, durante a rioite, quando houver sessão em qual­
quer das duas casas do Congresso Nacional; 

3 -O término do prazo para apresentação de emendas na Co­
missão: dia 14, às 19:00 horas. 

4.- As emendas s6 serão recebidas quando o original vier acom­
panh.ado de três cópias; 

5- Ao térinino do praz.o de recebimento de emendas, será aber­
lto o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas) constantes do§ 211 do ar­
'tigo I 1 do regimento comum, para recebimento de recursos; 

6- Durante o decorrer do cítado período, haverá, na Secreta­
ria da Comissão, plantão ininterrupto para recebê-los; e 
I 7- A apresentação do parecer do Relator perante a Comissão 
ldar-se-á no dia 22 (vinte e dois), de novembro, às 16:30 horas, no au­
fditório do Senado Federal. 
' Congresso Nacional, em 6 de novembro de 1973. - Deputado 
Sinval.Boavenhira, Presidente. 

LOcal de funcionamen{o ininterrupto da Secretaria da Comis­
~ão: Subsecretaria de Comissões, Serviço de Comissões Mistas, 
fspeciais e de Inquérito, andar térreo do anexo 11 - Senado Fe-

f
~ral. Fone: 24-8105, ramais 303 e 676. - Assistente: Cândido 
1ppertt. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

I. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Smval Boaventura 
Vice~ Presidente: Deputado José Mandelli 
Relator: Senador Waldemar Alcântara 

ARENA 
Senadores Deputados 

Renato Franco I. Sinval Boaventura 
Flávio Britto 2. Braz Nogueira 
Virgílio Távora ). Fernando Magalhães 
Paulo Guerra 4. Álvaro Gaudêncio 
Fausto Castelo Branco 5. Joaquim Macedo 
Antônio-Fernandes 6. Helbert dos Santos 
Emival Cai<.tdo 7. Antônio Ueno 
Italívio Coelho 8. Oceano Carleial 
Ney Braga 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Amaral Peixoto I. José Mandelli 

2. O li vir Gab.ardo 
3. Pacheco Chaves 

CALENDÁRIO 

Dia 5-1 I - Ê lido o projeto, em' Sessão Conjunta; 
Dia 6-11 - Instalação da Comissão, escolha do Presidente, Vi­

ce-Presidente e designação do Relator; 
Dias 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14-11 -Apresentação das 

erilendas, perante a Comissão; 
Dia 22-11 - Reunião da Comissão para apreciação do parecer 

do Rela~or, às 16:30 horas, no Auditôrio do Senado Federal; 
A tê dia 25-11- Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto em Sessão Conjunta, a ser convocada 

tã() logo seja publicado e- distribuído em avulso o parecer da Co­
missão Mista. 

Prazo: Início, dia 06-11-73; e término dia 10-03-74. 
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Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Es­
peciais e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo li do Senado Fp­
deral. - Assistente: Cândido Hippertt - Telefone: 24-8105 -
Ramais 303 e 676. 

COMISSÃO !l-liSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~ 
14, de 1973 (CN), que "autoriza o Po4er Executivo a abrir cré­
dito suplementar utilizando como retuno o deflaldo no palipaa 
fo 3• do artlKO 43 da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, • 4i 
outras pro,.idênciu". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 07 DE 
NOVEMBRO DE 1973 

Aos sete dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e 
setenta e três, às dezesseis horas e trinta minutos, no- Auditório do Se­
nado Federal, sob a Presidência do Senhor Deputado Josias Leite, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Alexan­
dre Costa Wilson Gonçalves, Luis de Barros, João CJeofas, Lourival 
Baptista, Heitpr Dias, Magalhães Pinto, Fernando Corrêa, Lenoir 
Vargas e Benjamin Farah, e os Senhores Deputados Joaquim Mace­
do, Manoel Novaes, Heitor Cavalcanti, Furtado Leite e Athiê 
Coury, reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre o Pro~ 
jeto de Lei nY 14, de 1973 (CN), que "Autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédito suplementar utilizando como recurso o definido no 
parágrafo 3Y do artigo 43 da Lei n<? 4.320, de 17 de março de 1964, e 
dá outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores De~ 
putados Oswaldo Zanello, Manoel de Almeida, Paulo Alberto, 
Harry Sauer e Francisco Studart. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, dada' 
como aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Preside~ie concede a palavra ao 
Senhor Senador João Cleofas, Relator, que oferece parecer pela 
aprovação do Projeto e da Emenda n9 I. 

Em seguida, colocado em discussão e votação, é o parecer apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a. 
reunião e, para constar eu, Hugo Antônio Crepaldi, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, e vai à publicação nas Seções I e H do 
dDiárío do Congres~o Nacional. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Josias Leite 
Vice-Presidente: Deputado Harry Sauer 
Relator: Senador João Cleofas 

ARENA 
Senadores 

1 - José Lindoso 
2- Alexandre Costa 
3 - Luís de Barros 

5 -' João Cleofas 
6 - Louri~;al Baptista 
7 - Heitor Dias 
8 - Magalhães Pinto 
9 - Fernando Corrêa 
I O - Lenoir Vargas 

MDB 

Deputados 
1 - Oswaldo Zanello 
2- Joaquim Macedo 
4 - Paulo Alberto 
5 - Josias Leite 
6 - Manoel Novaes 
7 - Heitor Cavalcanti 
8 - Furtado Leite 

I - Ber.jamin Farah l - Harry Sauer 
2...:. Athiê Coury 
3- Francisco Studart 

CALENDÁRIO 

Dia 24-10- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 25-10 - Instalação da Comissão, escolha do Presidente, 

Vice-Pr~sidente e designação do Relator; 

Dias 26, 27, 28, 29, 30 e 31-10, I<? e 2-11- Apresentação das 
emendas, perante a Comissão; 

Dia 7-11 - Reunião da Comi;iSão para apreciação do parecer 
do Relator, às 16:30 horas, no Auditório do Senado Federal; 

Até dia 13-11- Apresentação do parecer, peJa Comissão; 
- Discussão do projeto em_ St~ssão Conjunta, a -ser convocada 

tão logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da Comis­
são Mista. 

Pruo: Inicio, dia 25~10-73; e, t.~rmino dia 2-12-73. 

Subsecretaria de Comissões 

Serviço de Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar 
Térreo do Anexo li do Senado Fed•:ral.- Assistente: Hugo Antonio 
Crepaidi- Telefone: 24-8105- R11mais 303 e 672. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

6• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM OS DE NOVEMBRO DE 1973 

Às de~essete horas do dia oito de novembro de mil novecentos e 
setenta e três, na Sala das Comissiies, com a presença dos Senhores 
Senadores Paulo Guerra, Ney Brata, Tarso Dutra, Vasconcelos Tor­
res e Flãvio Britto, reúne~sc a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Mattos Leão, Antônio Fernandes e Amaral Peixoto. 

O Senhor Senador Paulo Guerra1 Presidente da Comissão, 
constatando a existência de "quorum", declara aberta a reunião, 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior, 
Q Senhor Presidente. concede a palavra ao Senhor Senador Ney 

Braga, Relator do Projeto de Lei da Câmara nY 65/13, que "dispõe 
sobre a atividade turfistica no País e dâ outras providências. -

~emitido parecer favorãvel com Emenda nq I - CA. 
Após o encerramento da discussão, o parecer é aprovado. 
Dando seqüência aos trabalhos, o Senhor Presidente distribui 

ao Senhor Senador Flávio Britto o Projeto de Decreto Legislativo n<? 
38/73, que "Aprova o texto do Acordo para a conservação da Flora 
e da Fauna, dQs Territórios AmazôniCos da República Federativa do 
Brasil e da República da Colômbia, celebrado entr~ os dois países, 
em Bogotá, a 20 de junho de J97J''. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons~ 
tar, eu, Cândido Hippertt, Assistc:nte da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, após lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

32• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 8 DE NOVEMBRO DE 1973 

Às dezessete horas do dia oito de novembro de mil novecentos e 
setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhor Se­
nador João Cleofas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Wilson Gonçalves, Lenoir Vargas, Lourival Baptista, 
Jessé Freire, Alexandre Costa, Flávio Britto, Cattete Pinheiro e Vir~ 
gílio Távora, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Finan· 
ças. 

E. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número legal, o Senhor Presidente abre a reunião e 
concede a palavra ao Senhor Senador Wilson Gonçalves, que emite 
parecer favorãvel ao Projeto d~~ Lei do Senado n<? 118, de 1973, que 
"fixa os valores de vencimento·s dos cargos dos Grupos-Atividades 
de Nível Superior e Artesanatç,, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, e dá outras providênci~ls", com a Emenda n-?1-CF. 

Submetido o parecer à discussão e votação, ê o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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Comluio Mim de Orça-
9• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE 

OUTUBRO DE 1973 
Ãs dez horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de outubro 

de mil novecentos e setenta e três, no Auditório do Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Senador João Cleofas, Presidente, pre-­
sentes os Senhores Sc:nadores Fernando Çorrêa, Gera1do Mesquita, 
J()sé Lindoso, Alexandre Costa, Lourival Baptista, ~urico Rezende. 
Carlos Lindenberg, Magalhães Pinto, Heitor Dias e Amaral Peixoto 
e os Senhores Deputados Adhemar Ghisi~ Alberto Hoffmann, Bento 
Gonçalv:s, Rias Fortes, Carlos Alberto de Oliveira, Clâudío leite, 
Daso Coimbra, Eurico Ribeiro, Passos Porto, Furtado Leite, Ga. 
briel Hermes, Joaquim Macedo, Oceano Cadeia!, Manoel Almeida, 
Milton Brandão, Mário Mondino, Osnelti MartineUi, Paulo Alberto, 
Tbeódulo de Albuquerque, Wílson Falcão, Henrique--Eduardo Ai. 
ves, Ozires Pontes, José Freire, Júlio Vi\'eiros, Rubem Medina, Vini~ 
cius Cansanção, Albino Zeni e Rozendo de Souza, re6ne-se a Comis­
são Mista de Orçamc::nto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, os Senhores Se­
nadores Virgílio Távora, Cattete Pinheiro, Dinarte Mariz e &enjaa 
mio Farah e os Senhores Deputados Adhemar de Barros Filho, Bal~ 
dacci filho, Batista Miranda, Emanuel Pinheiro, Maia Neto, 
Manoel Novaes, Hermes Macedo, Oswaldo ZaneUo, Raymundo Pa~ 
rente, Re:zende Monteiro, Ricardo Fiuza, Vingt Rosado, Renato 
Azeredo, Ney Ferreira, Padre Nobre, Jairo Brum, Victor lssler, José 
Camargo e Olivir Gabardo. 

h dispensada a Jeitura da Ata da reunião anterior, e, em sesuida, 
aprov~da. 

Havendo nl1mero legal; o Senhor Presidente &.bre a reunião e 
concede a palavra ao Senhor Deputado Vinicius Cansanção; que 
emite parecer favorâ.vel ao Projeto de Lei n' 11, de 1973 -(CN), que 
"Estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercfcio finan~ 
ceiro de 1974", na ?arte relativa ao Poder Legislativo- Câmara dos 
Deputados, com a Emenda n' I que lhe foi ap_resentada. 

Submetido o parecer à discus'!ião e votação, é o mesmo aprova~ 
db, sem restrições. 
' A seguir, Q Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor De­

putado Alberto Hoffmann, que emite parecer favorável ao Projeto 
4e Lei nt Ujl de 1973(CN), que "Estima a Receita e Fixa a Despesa 

t 
União* o exercício financeiro de 1974", na parte relativa ao 

inistério dos Transportes (DNER e DNEF), e contrário às Emen~ 
as de n's l a 272~A, que lhe forarn apresentadas. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usa da palavra o 
~: enhor Deputado Cláudio Leite, que vota contrariamente à rejeição 

das emendas de sua autoria, sendo, finalmente, o parecer aprovado, 
nos termos de sua conclusão. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
~ Senador Amaral Peix.oto, que emite parecer favorhel ao Projeto de 
' Lei n' ll, de 1973(CN), que "Estima a Receita e FiJta a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1974", na parte relativa ao Mi· 
nistlrlÕ'áa Agricultura, com as Emendas de n's l·R e 2~R e contrário 
às Emendas n<>s 137, 142, 236,239, 240,254,260,261, 268,295, 317, 
321, 262, 265, 266, 267, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 276, 277, 278, 
280, 284, 322 e 324. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova· 
do, nos termos de sua conclusão. 

No período franqueado ao uso da palavra, o Sr. Deputado 
Theódulo Albuquerque sugere melhoramentos das assessorias aos 
Senhores Congressistas para os próximos pianos de trabalho, tendo, 
ao ensejo, o Senhor -Presidente, anunciado que apresentará. reinvindi~ 
cações em Plenâ.rio e agradece a colaboração prestada pelos senha~ 
res mfltnbros da Comissão para o bom dçsempenho de sua missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Secretário da Comissão, que lida e aprovada, 
serâ. assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Incumbida de estudo e ,.teeer IObre o Projeto de Lei n' 
11, de 1973-(CN), que ''Estima a Retelta e fixl a Despesa da 
Unilo para o Exercício Financeiro H 1974". 

Anexo, Orgio e Parte 

I. Câmara dos Deputados 
2. Tribunal de Contas 
3. Poder Judiciâ.rio 
4. Aeronâutica 
5. Indústria e Comércio 
6. Interior- Parte Geral 
7. Interior- SlJDECO 
8. Interior- SlJDA.M 
9. lnterior-SUVALE 

lO. Interior- DNOS 
li. Interior- DNOCS 
12. lnteríor-SlJDENE 
13. Interior- SlJDESUL 
14. Interior- Territórios 
15. Marínha 
16. Relações Exttriores 
17. Transportes (P. Geral- DNPVN) 
18. Transportes (DNER e DNEF) 
19. Encargos Gerais 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ANEXO A ATA DA 4' REUNIÃO, REALIZADA NO DIA 
DEZESSETE DE MAIO DE 1973, ÁS 10:30 HORAS, PUBLI­
CADA NO DCN SEÇÃO li, DE 24/5/1973. 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 
Vice· Presidente: Senador João Calmon 

(lntegnt do apanhamento taquigrlifico, 
Reproduzido na a.t.11) 

SR. PRESIDENTE (Gustavo Capanem1) - Estâ aberta a 
reunião. Convido para 5entar·se à mesa o LJder da Maioria no Sena· 
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do, o Sr. Senador Petrônio Porte11a, e tambt:m o Sr. Vict-Presi~nte 
da Câmara, Deputado Adherbal Jurema. Poço ao Sr. Secretãriol que 
conduza à mesa o conferencista Sr. Pro f. M6.rio Henrique Simohsen 
e o Sr. Secretário Executivo da Fundação MOBR.M;;-Ptof. Arlindo 
Lopes Corrêa. 

Meus senhores, o nome de Mário Henrique Simouen é hojr· tio 
conhecido no País e no estrangeiro, pela sua experiência.- eeu sa r e 
sua obra, que qua.lquer tentativa de apresentação seria de-~ d sne~ 
cessária. Desde logo, dou a palavra a Sua Excelência. -lt-, .,. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Sr. Presid nte, 
Senhores, eu gostaria de lhes apresentar em obra de exposição o que 
tem sido a estratégia do MOBRAL e o que tem sido a nossa expe­
riência nessa tentativa de cdfabetização em massa que vimos 
empreendendo nos 3 últimos anos. Desde já, eu gostaria que ficasse 
bem claro que não temos a pretensão de que o MOBRAL seja: uma 
obra perfeita; ao contrário. ele tem uma série de imperfeições. mju eu-~· 
acho que exatamente a importância da filosofia do MOB_flAL1- e 
sobre isso gostaria de falar muito- é que essas imperfeições siine-­
rentes a qualquer problema de alfabetiz.açãQ em grande escala. nte-­
se uma preocupação importante no ponto de vista da liloso a de 
estratégia do movimento que ê manter certos indicadorta flXQS ~que 
constituem condição nccessãria ao sucesso de qualquer programa de 
larna escala que são números grandes, em termos de resultados t 

que, por estarem estranhamente reduzidos neste programa, são espe­
taculares. 

A Estratfala do MOBRAL 
I 

Há três anQs atrás o problema do analfabetismo no Brasil ~assu-
míu as mesmas feições dramáticas observãveis em quase todo o mun­
do subdesenvolvido. Com o crescimento da renda per tapÍta ll dare­
de escolar primária, o percentual de analfabetos na população' total 
caía progressivamente. Essa queda, no entanto, não era suficiente 
para compensar o efeito da explosão demográfica e,pot isso, o nllme­
ro absoluto de analfabetos aumentava continuamente. Assim. de 
acordo coin os Censos, o percentual de analfabetos na faixa etâria a 
partir de 15 anos caiu de 65% em 1920, para 56% em 1940, 51% em 
1950, 39% em 1960 e 33% ~m 1910. Em compensação, o ntlmero 
absoluto de adultos analfabetos aumentou gradativamente d'* l1,4 
mílhões em 1920 para 13,3 milhões em 1940, 15,8 milhões em 1960 e 
17.9 milhões em 1970. 

Em 1970 o Governo do Ptesidente Medici decidiu-se a aplicar 
uma espécie de tratamento de choque no problema do analfabe­
tismo, confiando essa tarefa à Fundação MOBRAL - Movimento 
Brasileiro de Alfabetização, vinculada ao Ministério da Educação e 
Cultura. Aas metas básicas então propostas eram a de reduzir Q anal· 
fabetismo adulto não apenas em termos percentuais, mas também 
em valores absolutos; e a chegar a 1980 com uma percentagem global 
de analfabetismo inferior a lO%. 

As dificuldades que se antepunham à realização desses objetivos 
enm visíveis a olho nu. Em primeiro lugar, o MOBRAL terla que 
atender a enorme clientela potencial: além dos 17,9 milhões de anal­
fabetos adultos na faixa etária a panír de 15 anos, o Censo de \9'70 
registrara mais de 3 milhões. de pessoas, entre 10 e 14 anos, que não 
sabiam ler e escrever. Assim, em cada um dos anos seguintes, teria~ 
mos perto de 600 mil brasileiros ingressando na cs.tatistica oficial dos 
adultos analfabetos. A experiência passada das campanhas óe alfa­
betização de adultos era pouco ~~;.Jentadora: apesar dos im1rneros 
aspectos positivos, nenhuma delas havia conseguido subjugar as ten· 
dências globais das. estatísticas do analfabetismo. Por outro lado, fal­
tava uma experiência internacional de alfabeização em larga: escala 
que pudesse ser transposta para o Brasii.Os projetos experimentais 
de alfabetização funcional patrocinados pela UNESCO, embora 
admiráveis em seus resultados qualitativos, operavam em escala de 
laboratório, do ponto de vista quantitativo, oom altfssimos custos 
por aluno alfabetizado, 

Num flp:ido diagnóstico foi fácil identificar as .razões do insu-"' 
cesso da maiorla das campanhas de alfabetização de adultos. A 
primeira delas, apesar de bastante pro$aica, era evidentemente decisi­
va: a escassez de recursos financeiros, que havia tornado espasmódi­
cos quase todos os esforços de eriadicação do analfabetismo. Mas, 
ainda que a batalha do dinheiro fosse resolvida, o que parecia fácil 
desde que o Governo Federal se concentrasse na questão, haveria um 
segundo obstãculo a ser vencido: encontrar uma e3trutura de funcio­
namento compatível com uma operação de grande escala. Como 
mobilizar e recrutar alunos, professores, material didático, salas de 
aula. administração escolar, etc. numa operação destinada a alfabe­
tizar milhões de indivíduos a baixos custos unitários, eis um proble­
ma logístico fundamenta( e que havia sido inteiramente esquecido 
nas antigas campanhas de alfabetização de adultos. 

O problema dos recursos para o funcionamento do MOBRAL 
foi rapidamente resolvido graças ao apoio do Presidente Médici e do 
Ministro Jarbas Passarinho, ao programa de alfabetização. Pelo 
Decreto~Lei-594 de 27 de maio dt 1969, 30% da renda Uquida da lo~ 
teria esportiva deveriam ser aplicados em programas de alfabe­
tização supervisionados pelo Ministétio da Educaçio e. Cultura. 
Desse total, 80% têm sido destinados ao MOBRAL, os 20% restantes 
sendo geridos pelo Departamento do Ensino Supletivo. Além disso, 
em 8 de setembro de 1970 o Presidente da República promulgou o 
Decreto-Lei 1124, segundo o qual as pessoas juríficas, aO invés de 
pagar I% do imposto de renda devido, podem doar a quantia 
correspondente ao MOBRAL, sem nenhum custo alternatívo. Essas 
duas fontes de recursos, e a preocupação permanente de minimizar 
os custos por aluno alfabetizado, vêm permitindo que o MOBRAL 
opere ~m o· clássico eatrangulamento financeiro. Em 1972, o' 
Movímento Brasileiro de Alfabetização recebeu aproximadamente. 
86 milhões da loteria esportiva, 43,2 milhões do Imposto de Renda, 
além de 1,9 milhões do orçamento federal.Prevé-se que, no corrente 
exerclcio, essas ci(ras se elevem respectiVamente. para ·\5o milhões, 
50 milhões continuando a dotação orçamentâria em 1,9 milhões de 
cruzeiros. 

A solução financeira para o programa de alfabetização de adul­
tos tem sido bastante apreciada, pela s'ua originalidade, pelos obser­
vadores estrangeiros que cada vez mais afluem ao MOBRAL. Igual­
mente origin3:l, no entanto, é a estrutura orgâníca do sistema 
MOBRAL, destinada a tornar logisticamente viável a alfabetização 
de adultos em grande escala. 

O ponto de partida para a concep'ção dessa estrutura orgânica 
foi o reconhecimento de que os métodos ideais para se alfabetizar 
poucos indivíduos são absolutamente irrealistas quando se passa 
para a escala de milhões de alunos. Imaginemos que se queira alfa­
betizar 100 adultos. Com louvável desvelo trataremos, em primeiro 
lugar, de encontrar salaS de aula bem equipadas, bem iluminadas e 
dotadas. dos mais modernos recursos audiovisuais. Em seguida, de 
recrutar umas cinco alfabetizadoras. bem treinadas, comunicativas, e 
com a necessária acuidade psicológica para compreender as dificul­
dades do analfabeto. Por último, de selecionar professores espe­
cializados que, após a alfabetização, irão ministrar os cursos de 
treinamento profissional, com estágios práticos em empresas. que lo­
go a seguir garantirão o emprego dos 100 felizardos. 

Quanto custarã cada alfabetizado'? Talvez, digamos. 5 mil 
cruzeiros. Mas o custo unitãrio não assusta. Afinal são apenas 100 
a\unos. O total são quinhentos. mil cruzeiros, que podem facilmente 
ser cobertos por me:ia dúzia de beneméritos. 

Mas ... se ao invés de 100, quise-rmos alfabetizar 2 milhões de 
adultos por ano'? Aí a coisa s.e complica. Primeiro surge o problema 
dos recursos. A 5 mil cruzeiros-por aluno, \criamos uma despesa 
anual de 10 bilhões de cruzeiros. Isso ~ quase tanto quanto o total 
das despesas da União, dos Estados. e municipios com toda a edu­
cação primária, secundária e universitária. Oír-11e-ã: "mas porque o 
Governo não destaca esses 10 bilhões de cru~iros (que representam 
mais ou menos 3% do produto nacional) para alfabetil.ação de adul·· 
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tos?" Os dirigentes do MOBRAL ficariam muito satisfeitos, mas to­
dos eles possuem suficiente realismo econômico para saber que é 
impossível dividir um bolo em partes cuja soma ultrapasse o todo. 
De fato, essas mesmas pessoas que desejariam que o Governo gas­
tasse mais na alfabetização de adultos, também desejariam maiores 
investimentos em hidrelétricas, petróleo, estradas, indústrias e, além 
de tudo mais, que o consumo do povo aumentasse. Em suma, numa 
insaciável revolta contra a aritmética, pregariam a divisão do produ­
to nacional em fatias percentuais de soma maior do que 100%. 

Mas, o dinheiro não seria o único problema. Ao invés de 5, 
precisaríamos de 100 mil professores eruditos, comunicativos e 
compreensivos. De outras tantas salas de aula bem equipadas e ilumi~ 
nadas. E assim por diante. Onde encontrar tudo isso, então, no deses~ 
pera, cruzaríamos os braços dizendo "ê impossível". E desistiríamos 
de alrabetizar milhões de brasileiros. 

Em suma, é preciso compreender que quando se passa de uma 
experiência de laboratório para uma operação em larga escala, 
tornar-se necessário uma mudança radical de atitudes. A experiênci_a 
de laboratório pretende atingir à perfeição qualitativa sem a preo­
cupação da quantidade; como tal, não importa se os custos unitários 
são altos, nem se a natureza oferece em vastas quantidades os ma­
teriais usados na experiência. Na operação de grande escala, temos 
que olhar atentamente para os custos unitários- se eles forem altos, 
a operação não se realiza por falta de recursos financeiros -e para 
a sua viabilidade logíst-ica, sem o que o programa fracassa por im­
possibilidade física. 

É claro que uma operação que precisa enfrentar essas duas 
preocupações- a da viabilidade logística e a dos custos unitários re­
duzidos - tem que aceitar uma série de imperfeições inadmissiveis 
numa experiência de laboratório. 

Hâ um inevitável coeficiente de insucessos e, se nos torturamos 
com a sua existência, só teremos uma saída: desistir de qualquer ope­
ração de larga escala, Na realidade, só hâ um meio sensato de se ava­
liar um programa desse tipo e que consiste em verificar: a) se, des­
contadas as perdas, o saldo dos casos bem sucedidos alcança as me­
tas programadas; b) se, também, levado em conta o coeficiente de 
perdas, o custo unitário se contém dentro de limites razoáveis. 

Í! essa a filosofia do MOBRAL. Quando o Governo federal se 
decidiu a alfabetimr milhões de adultos, num programa até então 
inédito, sabia que estava enfrentando uma operação de larga escala. 
Por essa razão, o MOBRAL foi estruturado dentro de três princí­
pios: a) obtenção de material didático atrativo e de baixo custo; b) 
ampla descentralização administrativa, com a transferência das fun­
ções executivas para as Comissões Municipais; c) desenvolvimento 
de esquemas operacionais simples e padronizados, capazes de tornar 
logisticamente viável um programa de alfabetização de larga escala, 
e de red~uzir ao mínimo os custos por aluno. 

O material didático do MOBRAL vem sendo produzido e 
impresso por editoras privadas que se habilitam aos requisitos técni­
cos e às condições de preços e pagamentos estipulados pela 
Fundação. O material básico de alfabetização, composto de um livro 
de leitura, um livro de exercícios de linguagem, um livro de matemá­
tica, um manual do professor e de cartazes de motivação para as au­
las, todos eles impressos em cores, custa apenas em conjunto CrS 
3, 73 por aluno. Esse custo, bastante reduzido, tem sido possibilitado 
pelas tiragens em larga escala e pelo fato de as editoras usarem as 
horas ociosas de suas máquinas para imprimir o material didático 
em questão. 

A ampla descentralização parece ter sido o aspecto mais pe­
culiar da filosofia administrativa. do MOBRAL. O ponto de partida 
para essa decisão foi ao reconhecimento de que uma admini!>tração 
centralizada enfrentaria obstáculos logísticos intransponiveis para 
um programa de alfabetização de larga escala, em termos de recru­
tamento de ah.mos, professores e salas de aula. E que os municípios 

já possuíam, potencialmente, Q mecanismo necessãrio ao desenvol­
vimen_to do· programa: o conhecimento das condições locais, que fa­
cilitaria o recrutamento dos analfabetos; ~~s professoras primârias, 
que poderiam trabalhar em horas extras, j~ que a alfabetização de 
adultos costuma ser feita à noite; e o espa~:o disponivel em escolas, 
clubes de serviços, igrejas etc., utilizando a capacidade ocimoa das ho­
ras noturnas. 

Dentro dessa orientação, a Fundação MOBRAL vem-se li­
mitando a dar orientação aos cursos, a distribuir recursos financeiros 
e material didático, a fiscalizar e avaliar os resultados. Os verda­
deiros agentes executivos do programa são as Comissões Municipais, 
que reúnem elementos das prefeituras, lídt~res comunitãrios, mem­
bro!> do clero, clubes de serviços, Forças Armadas, etc. Essas co­
missões se encarregam da organização dos. cursos, recrutando alu­
nos, professores, espaços, materiais complementares (fápis, ca­
dernos, giz, etc.). Como o Brasil estã dividido em quase 4 mil municí­
pios; julgou-se de bom alvitre interpor entre o MOBRAL Central e 
as Comissões Municipais duas escalas de 1:omunicação: as coorde­
nações regionais e as estaduais. 

O esquema operacional do MOBRAL, nos cursos de a.Jfabetit:a­
ção, é extremamente simples e padronizar, 1:omo seria recomendável 
em qualquer operação de massa. Os cursos tem a duração de cinco 
meses, nos quais os alunos aprendem a ler, interpretar a leitura, escre­
ver (e não apenas assinar o nome), adquíf'indo tanibêm noções de 
aritmética e de conhecimentos gerais. Poste1·iormente se instituiu um 
sexto mês de recuperação para os alfabetizandos que não conseguem 
ser aprovados no curso regular. A operaçãc1 se inicia pela assinatura 
de um convênio entre a Fundação MOBRAL e a Comissão Muni­
cipal, esta última t(.ndc previamente organizado as condi'çlles logís­
ticas para a realização dos cursos, em termos de recrutamento dos 
analrabetos, professores e locais para as aulas. Pelo convênio, a 
Fundação MOBRAL fornece às Comissõc!s Municipais: a) o ma­
terial didático básico, composto dos livros de leitura, exercícios de 
linguagem, matemática e do manual do professor, conforme~ o núme­
ro de alunos inscritos no convênio; b) material didãtico comple­
mentar, de conhecimentos gerais, ao término do terceiro mês do cur~ 
so; c) um exemplar quinzenal do Jornal do MOBRAL para cada alu­
no; d) a quantia de CrS 24,00 por aluno-programa (valores de 1973), 
destinados ao pagamento das professoras; considera~se aluno-pro~ 
grama o que chega ao final do quarto mês do curso, independente­
mente de ser ou não aprovado; assim, a remuneração total paga pela 
Fundação MOBRAL às' professoras equivale a CrS 24,00 vezes o 
nÚJll~ro de alunos que frequentam o curso até o quarto mês. Para o 
sexto mês (recuperação), as professoras sã•J pagas à razão de CrS 
4,80 por aluno matriculado. 

Salvo quanto a pequenas revisões, esS(~ esquema de funciona­
mento vem sendo mantido sem alterações desde que o MOBRAL iní~ 
ciou a sua nova fase de atividades, em 8 de !ietembro de 1970. Entre 
setembro e dezembro de 1970, num projeto piloto de alfabetização, 
foram firmados convênios com 613 municÍF>ios, prevendo a matrí­
cula de 510 . .340 alunos. Desse total foram eft:tivamente alfabetizadas 
169.943 pessoas. O coeficiente de aproveitamento, de ape11as 33%, 
era bastante reduzido. Contudo, os resultados obtidos, e p~lrticular­
mente os baixos custos por aluno, mostraram a adequação do siste­
ma escolhido para o funcionamento do movimento de alfabetização. 
Assim, em 1971, o MOBRAL partiu para operações em larga escala, 
firmando convênios com 3.405 municípios, prevendo a matrícula de 
2.569.862 alunos. A percentagem de aproveitamento, embora fi­
cando bem abaixo da ideal, elevou-se para 44% corn a alfabetização 
efetiva de 1.139.509 pessoas. Em 1972, capitalizando a experiência 
dos projetos anteriores, o MOBRAL tratou de aprimorar-se tecnica .. 
mente, conseguindo com isso aumentar substancialmente as matri-­
culas e os índices de aproveitamento: Foram firmados c1>nvênios 
com 3.669 municípios, prevendo a matrícula de 4.274.624 alunos, 
dos quais foram aprovadas 2.222.500, com um índice global de apro­
veítamento de 52%. 
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As estatísticas acima, se de um lado exibem a dimensão gig 
tesca alcançada pelo MOBRAL de outro lado tambêm salienta 
principal dificuldade encontrada pelo Movimento: os elevados 
ficientes de perda, os quais resultam de matrículas- previstas mas -
efetivadas, da evasão de alunos durante o curso e das reprova 
fragmaticamente há que reconhecer que num programa de alfabe · • 
ção de adultos em grande escala ê impossível evitar coeficientes de 
perda relativamente elevados. Alêm disso importa notar: a) q. os 
coefic-ientes em questão baixaram de 67% em 1970 para 56% em l 71 
e 48% em 1972; b) que, apesar das perdas, o MOBRAL se firmou co­
rno o maior movimento mundial do gênero, tendo conseguido 
alfabetizar mais de 3,5 milhões de brasileiros em dois anos e meio de 
atuação; c) que, com todas as despesas ~dministrativas e coeficientes 
de perda, uma alfabetização efetiva, em 1972, custou ao MOBRf\L 
apenas CrS 57 ,60, o que representa apenas um terço do custo unltá· 
rio estimado pela UNESCO. 

Apesar dessas justificativas, o- MOBRAL vem empreendendO! o-s 
maiores esforws no sentido- de melhorar o rendimento de seus c~r~ 
sos. Várias medidas vem sendo tomadas nessa direção. As wo-rde­
naÇÕt\S estaduais e regionais foram reforçadas do ponto de vista ~U· 
manc e material; o treinamento de professoras vem sendo aperfeiçoa. 
do, tt:ndo inclusive sido realizado no ano pa&sado, em t:.olabora~fão 
~o-mo projeto MINERVA, amplo programa <ie treinatn!!nto pelo ~â.· 
dio, com recepção organiz.ada, e no qual foram preparados 90.50(lal· 
fabetizadores~ ria zona rural tem-se procurado evitar que o ca~ 
lendári(' dos cursos coincida com as épocas de plantio ou colheita; 
para oS alunos reprovados no curso regular de cinco meses instituiu­
se um :sexto mês de recuperação; e, ultimamente, instituiu-se um ~is­
tema de supervisão destinado a melhorar a assistência e a fi!p­
lizaçào dos cursos. Além de um supervisor em cada municf!io, 
escolhido pela Comissão Municipal, as Coordenações Estad ais 
contam com a cooperação de 500 supervisores de ârea, os quais ão 
remunerados pela Fundação MOBRAL. 

O importante ê que todas essas medidas destinadas a melho ar 
os coeficientes de rendimento dos cursos, são programa"das de modo 
a não aumentar os custos unitários de alfabetização. E fácil alinhar 
dezenas de sugestões para a melhoria do aproveitamentQ esquecendo­
se dessa condicionante econômica. Tãis sugestões, todavia, devem 
ser r~jeitadas como incompativeis com a larga escala do prograina, 

Um aspecto importante do sistema de funcionamento do 
MOBRAL consiste na regra para o pagamento das ptofessor~. 
Come· se disse, tais professores estão recebendo, este ano Cr$ 24PQ 
por aluno que freqUentar o quarto ·mês do curso. Numa classe arMe 
20 alunos cheguem ao final do- quarto mês, a professora receberá um 
total de CrS 480,00 pelo curso, ou seja em média CrS 96,00 por mb. 
Não se _trata evidentemente, de um salãrio generoso, mas há que 
observar três pontos: a) o trabalho que se exige dos alfabetizadores é 
de apc~nas lO horas semanais, geralmente durante a noite; b) nas re­
giões mais pobres do país, onde as professoras primârias são- extre­
mamente mal pagas, esse adicional representa uma contribuição in~­
timáv·::.l para o seu sustento, muitas vezes ultrapassando os próprios 
salârios do emprego básico; c) os municipios mais ricos, cujas pro~­
soras são mais caras, podem dedicar apreciâvel complementação -de 
recursos' próprios àqueles que são fornecidos pela Fundação 
MOBRAL. 

Note-se que as professoras são pagas em função de número ·de 
alunos que freqUentam o curso até o quarto mês, independentemente 
de serem eles aprovado-s ou não-. Essa regra foi estabelecida a fim ·de 
evitar qualquer incentivo econômico à aprovação forçada. 

Ao contrário, se alguma distorção houvesse, seria no sentido de 
forçar o aluno a freqUentar o sexto mês. 

O MOBRAL estâ consciente de que alfabetizar não é o bas· 
tante. Assim, como primeiro complemento, foi estabelecido o cba­
mado curso de .. Educação Integrada", como fase posterior à alfabeti­
zação de adultos, e que condensa em 12 meses as quatro séries do 

antigo prill)(t.rio. O MOBRAL tem procurado expandir esse pro~etO 
em associação com as !ecret<at\u de Educação dos Estados e Muni­
dpios, de modo a moderniz.ar a estrutura dos seus cursos de Ensino 
Supletivo. Em 1972 esses. conventos, para os quais o MOBRAL 
~ontribui com o material didAtico e com o treinamento·· profes­
$0res, permitiram a matríc1.1la de 800 mil alunos. A conddi!ação do 
curso em 12 meses, pela adoção de um curriculo pragmático e atra­
tivo, não apenas aumenta a freqüência as aulas e os indices de conclu­
são dos cursos. Ela também equivale à multiplicação do número de 
professores e salas de aula. Além disso, o MOBRAL vem procuran­
do encaminhar os recém-alfabetizados para cursos de treinamento 
prófissional como os do SENAI, SENAC, Departamento Nacional 
de Mão-~de~Obra, Programa Intensivo de Preparação de Mão~de­
Obra (PJPMO), etc. Mas, se alfabetizar não é o bastante, lembrando-

'· nos de que há algo pior do que apenas alfabetizar; deixar o individuo 

no analfabetismo. 
Além desses dois programas básicos, o de alfabetização e o de 

educação integrada, o MOBRAL vem desenvolvendo vârios outros 
projetos, como o projeto experimental de ensino supletivo pelo râdio 
que está sendo realizado no Rio Grande do Norte para o atendimen­
to de 20 mil alunos; a montagem de bibliotecas para os alunos egres­
sos dos cursos de alfabetização e educação integrada; a adaptação, 
em convênio com o Instituto Nacional do Livro, de textos famosos 
de autores nacionais, numa linguagem accessiVel aos diplomados de 
educação integrada; programas especiais de treinamento de profes­
sores com recursos audiovisuais e com a utilização do râdio e da tele­
visão; e o estudo de fases mais avançadas de educação geral ·e de 
profissionalização de adultOs. 

Um programa bastante importante, é o chamado MOBRAL, so­
bre o qual o Dr. Arlindo Lopes Cotrêa irâ falar daqui a ppuco. 

Três metas bãsicas foram fixadas para a atuação do MOBRAL 
em 1973: matricular 5 milhões de alunos nos cursos de aUabetização, 
e conseguir que pelo menos 3 milhões aprendam efetivamente a ler e 
escrever; alcançar a totalidade dos municípios brasileiros com o 
MOBRAL; e matricular 1,5 milhões de alunos nos cursos de edu~ 
cação integrada. Os resultados até agora alcançados nos primeiros 
meses do ano sugerem que. sertl possível atingir essas metas, sem 
maior~s dificuldades. 

Q SR. PRESIDENTE (GustaYo Capanema) - Dou a palavra 
ao Prof. Arlindo Lopes Cortêa. 

Q SR. ARLINDO LOPES CQRRBA -A minha intenção não 
era fazer nenhum pronunciamento, uma vez que com o do Dr. 
Mário, normalmente como sucedeu, esgota o assunto. De modo que 
eu me guardaria ta\vez. para atender alguma pergunta que fntsse de­
talhar mais o que foi dito pe1o Dr. Mário. Mas cu poderia,. jã. que o 
próprio- Dr. Mârio citou o nosso programa cultural, falar sobre duas 
atividades que o- MOBRAL mantém além daquela de Educação pro­
priamente dita. Uma é a atividade de desenvolvimento- co-munitário. 
Nós temos um curso de desenvolvimento romunitârio de 2 meses, 
através do qual, o nosso animador leva o recém-alfabetizado- por­
que esse curso se faz após a alfabetização - leva o recém­
alfabetizado a tomar consciência dos problemas da sua comunidade 
e em grupo, estabelecer um planejamento para resolver esses proble­
mas eles próprios, não deíxando ao Poder p6blíco a responsabílidade 
úníca da solução. O materi~l didâtico é muito interessante porque ele 
termina por estabelecer inicialmente um diagnóstico dos problemas 
da comunidade. O aluno é que faz isso. A seguir o próprio aluno esta• 
belcCe uma priorid.ade, uma esCala de prioridade, e ele então 
determina, quais os pro-lemas mais urgentes que ele poderia resolver. 
!). seguir ele fixa os meios corn os quais e~e deve contar 
para resolver esse trabalho e, finalmente, ele executa o trabalho, que 
pode ser a construção de fossas ou reparos de uma ponte de madeira 
ou coisa semelhante. Finalmente, como etapa final do- processo, ele 
avalia o que ele fez e os beneficios decorrentes desse tipo de ação. t;: 
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uma tentativa do MOBRAL de criar no Brusil os centros comunitá­
rios, que todos sabemos é uma das falhas do temperumcnto da nossa 
popu}ação, a inexistencia desse estilo. 

Uin outro programa, um outro tipo de atividad~ rrtuito impor­
tante no MOBRAL e que agora está sendo def!agrad~ em escala 
maior ê a atividade cultural. O convênio com o IN L, ao qual se refe­
ríu o Presidente do MOBRAL, visa este ano a editar 2.300.000 livros 
para os neoleitores. A.qudes que fizeram os nossos cursos de Educa­
ção Integrada vão ter acesso a obras de autores brasileiros, vivos ou 
mortos, que são lidos por nós. Mas obras ,~ue serão adaptadas em 
certos casos ou mantidos em originais, se seu form~lo e seu vocabu­
lário é acessível ao aluno atendido pelo MOBRAL. Há três subproje­
tos nesse caso: Um subprojeto consta da edi,rà.o de 6 antologias con­
tendo contos, poesias e crônicas de autores brasileiros vivos ou mor­
tos. O outro subprojeto consiste na adapta·;ào de obras de autores 
brasileiros vivos pelos próprios autores, de seus trabalhos; serão cer­
ca de 7 ou 8. Finalmente, há um concurso lançado pelo MOBt(.AL, o 
concurso MOBRAL de literatura, ao qual t<Jdos os brasileiros pode­
rão habilitar-se, escrevendo sobre certos temas eecolhidos por nós, 
após uma pesquisa de campo, num formato!: numa linguagem acessi­
ve} aos nossos alunos que deixam o curso de Educuçào Jntegrada. Os 
prêmios são de ) 5.000 cruzeiros, e como serão ccrc11 de ll premia­
dos, no máximo, um nUmero suficientement(; grande de prêmios pos­
síveis, creio que incentivarão inclusive grandes nomes das letras bra­
síleíras a se inscreverem no referído certame. Um outro atrativo que 
cada um desses livros terá, cada um desses livros terá uma tiragem de 
100.000 exemplares o que em termos brasileiros ê algo realmente 
grande. 

O MOBRAL somente lida com grandes números e eu gostaria 
de me referir ao fato de que o MOBRAL disç•óe de 2 jornaís que tam­
bém fazem parte dessa atividade culturaL Um jornal para o aluno 
que está sendo alfabetízado e que tem uma tiragem IJ,Uinzenal de 2 mi­
lhões de exemplares. O outro jornal para uquele que estã fazendo 
Educação primária compacta do MOBRAL com uma tiragem men­
sal de 1 milhão !le exemplares. E agora, nós acabamos de assinar um 
contrato, no senlido de ter uma revista em que os q;JJdrinhos serão 
privilegiados. A maior parte dessa revista será em quadrinhos, para 
aqueles alunos que deixaram a a!fabetizaçãG e que nós pretendemos 
acompanhar com esse tipo de publicação, no ~enlido de que eles não 
percam aquilo que aprenderam, nào haja regressão ao anaffabetismo. 

A outra revista, uma enciclopédia, em 12 fascículos, A A ventura 
do Homem está sendo preparada já no 4~> r.úmero para a diszribui­
çào entre os alunos que deixam a Educação Integrad<1. De rnOdo que, 
estas duas atividades de carâter contrário e cultural, estão recebendo 
toda a ênfase agora no sentido de que o MOBRAL através da quanti­
dade vã atingir a qualidade, que agora é possível, porque o 
MOBRAL montou um sistema realmente nacional que facilita uma 
série de açÕes que outrora eram ínexequíveis. ~enhum órgão federal 
conseguiu chegar ter a penetração terrüorial que nôs temos hoje. Dr. 
Mádo disse que nos faltam apenas 12 municípios e cada um desses 
3.940 e tais municípios em que o MOBRAL atua, nós lemos uma 
Comissão Municipal de voluntários, líderes da comunidade que tra­
balham gratuitamente para o MOBRAL. São cerca de 20 a 25 mil 
pessoas que nós estamos cadastrando hoje. Além disso, nós estende~ 
mos uma rede por todo o Brasil de supervisão: supervisores de ârea. 
são 500, cerca de l para cada 8 municípios; os supervísores estaduais, 
I supervisor estadual para cada 10 supervisores de área. Essa rede 
nos permite, nos dã possibilidade de fazer uma série de ativídades 
que, como eu disse, seria impossível outrora. E uma dessas ativida­
des a que eu gostaria de dar ênfase é o sistema de processamento de 
informações, que o MOBRAL está estabelecendo e que passará a 
funcionar a parti~ do próximo rnês. 

O Secretário Executivo do MOBRAL terá rossitrilidade, a. par­
tiÍ' do próxímo mês, de saber o que estava su..:ede!1do em cada uma de 
suas 120.000 salas de alfabetização e educacãv integrada na semana 

imediatamente anterior, e poderá assim, pela primeira vez na His­
tória do Brasil, agir sobre a realidade e, n~lo, conform;Jr-se, ficar tris· 
te ou alegre com uma realidade que jâ ocorreu há um ou dois anos. 
Poderemos intervir, sobre o fato, no momento preciso e de uma ma­
neira imediata. 

Esse sistema de processamento de infOrmações segue: os moldes 
da Loteria Esportiva. Cada uma dessas supervisoras de área do 
M08RAL dispõe hoje de uma máquina igual aque!a que se usa nas 
casa.s da Loteria Esportiva, e, no cartão, e.~itão informações sobre fre­
qüência, evasão e suas causas, aprovação, reprovação etc, Cada alfa­
betizador preenche o volante, como nós tJ.reenchemos quando vamos 
fazer a nossa "fezínha" na loteria Esport:íva, o supervisor municipal 
recolhe esses volantes e o supervisor de árc:a faz a perfuração nas mâ­
quínas e os envia a 8 centros espalhados pelo nosso Território, para 
um processamento imediato. Esses centro!; serão ampliados e nós, in­
clusive, usaremos teleprocessamento no futuro -isso nos prometeu 
a firma que ganhou a concorrêncja -, p.ara acelerar mab ainda esse 
processo. 

Esse sistema de informações ê algo totalmente novo no Brasil. ~ 
só possivel graças à mística que o MOBRAL criou e que logrou a 
adesão de um número surpreendentemente grande de pessoas. O 
MOBRAL é uma obra de todos os brasileiros; todos estào colaboran­
do de uma maneira extremamente eficientt:, demonstrando que o nos· 
so País estâ realmente numa nova fase de sua história. 

Não quero me estender mais, porque~ eu creio que tudo foi dito 
pelo Dr. Mário, e nos debates, nas perg-llntas, poderemos descer a 
certos detalhes que possam vir interessar aos Senhores. 

Muito obrigado. (Palmas,] 

O SR. PRESIDE1TTE (Gilstal'o Capanema) - Sr. Prof. 
MARIO SIMONSEN, o Senado e a Câmara dos Depu~:ados muitq 
se honram com a presença de\. Exa., acompanhado pelo Sr. Secretá­
rio-Técnico Prof. Arlindo Lopes Corrêa. Aqui vieram para esta reu­
nião, não-somente o Líder do Governo'ruo Senado. o Senhor Petrô­
nio Portella, como também o Líder do Governo na Câmara, o De­
putado Geraldo Freire, representado pe)Q Deputado Sinval Guazzel­
li. Vieram também vários Deputados e Senadores, ansiosos por 
conhecer, e.;, seus pormenores, aguilo que é de modo geral tão 
conhecido do público, a s;~ber, a ação nOtãvel, importantissima do 
MOllRAL. 

Venho acompanhando a sua carreira Sr. Prof. Mário Simonsen, 
desde o inicio, desde que V. Exa,, ainda adolescente, freqUentava o 
Colégio Santo Inácio, no Ria de Janeiro. onde o diflcil prêmio de e~· 
celência tanto aureolou o seu nome. Acompanhei a sua carreira até 
tornar-se V. Exa. o grande economista e [~rande humanista, o grande 
homem de ciêncifl e cultura, que o Governo, com grande acerto, 
resolveu aproveitar para obra de tanta magnitude. Acompanhando 
sua trajetória no MOBRAL, pelo Brasil inteiro, vejo que V. Ex.•, cer­
cando-se de colaboradores de primeira ordem. como o Prof. Arlindo 
Lopes Corrêa, está realizando empreendimento de extraordinária 
importância social e econômica para o 11osso Pajs. ~ sabido que a 
UNESCO considera a obra do MOBRAJ~ como padrão para os pai­
ses de tipo social semelhante ao nosso. Este julgamento sb (Yir si bas­
ta para assinalar, perante o mundo, a suma magnitude da obra que. 
V. Exa. está realizando. Receba da Comissão de Educ:içí1o e Cultura 
do Senado Federal congratulações calorosas. 

Agradecendo o comparecimento dos Srs. Senadores e Deputa­
dos que, com sua presença, tanto abrilhantaram esta reunião, agrade· 
cendo também a V. Exa., Sr. Prof. Mario Simonsen, a sua palavra se­
gura e autorizada, que tantos ensinamentos valiosos nos ministrou, 
agradecendo, por outro lado, i1S brilhantes e judiciosas informações 
twzid:ls pelo Prof. Arlindo Lopes Corrê.:!, declaro encerrada a reu­
nião. (Palmas.) 

O SR. PRESIDE-:-.JTE- Está .€Jbetta a sessão, com prossegui­
mento da reunião anterior para que os Srs. Parlamentllres que não 
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tiveram oportunidade de questionar aos eminentes representantes d~ 
MOBRAL pQSsam fazê~lo agora, com a. limitaçlo de tempo que ~ 
usualmente adotada aqui no Senado e na Câmara dos Deputados.d.· . 

1
. 

Com a palavra o Sr. Senador José Undoso: 1 . 

O SR. JOS~ UNDOSO- Manifesto, de início, o meu inte •· 
pelo MOBRAL. E para abrir o debate, motivar a participação 
todos desejava que o Presidente do Movimento, a quem rendo m a 

nhas homenagens, nos oferecesse uma explicação sobre o problema 
da evasão. 

O SR. MÁRIO SIMONSEN- Vou fazer uma ligeira revisãO: 
basicamente, há 3 tipos estatísticos de evasão: o primeiro não cheg~. 
ser uma evasão propriamente dita porque hâ previsão, no convêni , 
sem matrícula efetiva. O município prevê, digamos, uma situa 
com I .000 e só matricula 500. Então, temo aí 10% que pesam na esta~ 
tistica -:orno evasão, mas que, de fato, foi uma mera superestimatiVa 

' estatística. e_ um problema administrativo, mas não um problema h !,l­
mano ou didâtico: o segundo é a evasão ao longo do curso e, fina}.­
mente, a rep1'0Vação, Eu nào disse quais as causas da evasão ... 

O SR. JOSÉ LINDOSO- V, Sa. enumerou os fenômenos... 1' 

' 
O SR. MÁRIO SIMONSEN- Não! Eu não enumerei os fe~­

menos, as causas da evasão. Nesse sentido, eu não fui incomplet ~ 

apenas, como V. Exa. disse, eu simplesmente não falei no assunt . 
(Risos) Evidente, é um problema importantissimo a ser levanta . 
Eu dh;se algumas das medidas gue estamos tomando p~tra evit r. 
isso, que são: instituição do sistema de supervisão; melhoria no tr, i­
na.mento das professoras, melhoria do material didâtico das époc""-s 
de organização dos cursos. 

O SR. JOSt LINDOSO - Entendo que a evasão ao longo do 
curso deverâ ser explicado ante questões de saúde e de fadiga do t~a­
balho. O trabalhador que vai ao MOBRAL- o trabalhador amllta­
beto t: aquele que chega das florestas (no meu Amazonas), do ~n­
terior. aquele que vem do campo- é o homem de 35 a 40 anos, ~m 
inadaptado que se esforça, entretanto, para conquistar um lugar fia 
cidade e necessita alfabetizar-se um pouco para que se abra o campo 
de t1'aba\ho no meio urbano. Mas esse homem tem problemas graves 
de alimentação e de saúde. Ele é um hiposuficiente. Eu não quero 
colocar o prob\ema de saúde da famUia e sim do cidadão, que obc­
servei quando fiz a campanha de Senador, vi~itando os bairros ·de 
Manaus. Com a permissão ou nào do MOBRA.L, a gente sempre tn­
tra em contacto com o nócleo de alfabetização, trava um diálogo 
com as professoras, que, de modo geral, são muito generosas e se sen­
tem satisfeitas pelo nosso interesse pelo MOBRAL, para ver os pla­
nos que estão desenvolvendo, as condições da escola, nem sempre Sa­
tisfatórias, a excelência do material didático. Então estivemos mui~as 
vezes conve,.sando e vimos que um dos problemas da evasão reside 
nas dificuldades de visão. Poderia dizer aqui que o problema de óçu­
los é impressionante. Eu estava dizendo hâ pouco a V. Sa., que, s~ se 
fizess~ um inquérito no Norte, sobre um dos .. pedido" .que o dei­
tora do da faixa do pauperismo faz ao político, constar-se-ia ser o 1 da 
obtenção de óculos. Então esses 2 faÍores- alimentaç.ào e saúde e,in­
duo aí as dificuldades de visão - devem ter implicações serissimas, 
nessa evasão prejudicando o esforço do sistema. As medidas são tal­
vez de articulação. Eu lembrava- e o faço assim com eerto orgulho 
- que temos a Central de Medicamentos, que considero um dos 
grandes êxitos do Governo. 

A arlícufaçào com a Central que estâ funcionando numa co­
ordenação eficiente com \aborat6rios de Secretarias de Saúde, çom 
laboratórios mílítares, com laboratórios do INPS - deveria ser ·tes-­
tudo para resolver um dos aspectos do item satíde. Considero q~ se 
poderia fazer alguma coisa nesse sentido, inclusive, não deslocando o 
homem da escola para o Centro de SaUde, mas talvez através de Çon­
vênios, usando "postos ambulantes". Verificado o caso, encaminttar· 
se-ia ou pedir-se-ia o socorro ou complementação de órgãos congane­
res e isso sería importante para nós nessa luta contra os fatores que 

determinam, a e •. ....to. E hoje, que temos em fase de organ\taçà() o 
Instituto Nacional de Alimentação e estamos a ingressar realmente 
nessa política, reforça-nos muito a esperança no referente à alimenta­
ção. Quem sabe, como poderíamos articul;u-nos não JÓ.JW plano de 
educação como também no de fornecimento de ou~~fllemcntos 
necessários a essa sente, para que suporte, do;nethor mod<J, as "ho­
ras de trabalhos suplementares" que representa o MOBRAL para 
eles? 

I! a pergunta que eu gostaria de fazer porque a evasão me im· 
pressionou muito, embora tenha absoluta compreensão de que a 
avalíação de um movimento desse só se poderl fazer pelo menos com 
5 anos de trabalho. 

O SR. MÁRIO SIMONSEN- Exato, eu diria que a pergunta 
do Senador Josll Lindoso nio é uma pergunta, mas uma grande cola~ 
boração ao MOBRAL. 

Em primeiro lugar, apenas para dar uma resposta a esse item 
final: a a'laliaçào definitiva, evidentemente, só se poderàc fazer daqui 
a 5 anos. Se nós compararmos os custos com os resultados que po­
dem ser obtidos pela alfa~tizaçllo, veremos que os custos são tão 
baixos que dificilmente o rendimento não será muito alto. Em·ou· 
tras palavras, o custo baixo e algum rendimento; as percentagens de 
rentabilidade se tornam altas. 

O SR. JOSfl UNDOSO- ... custos baixos para o MOBRAL, 
O SR. MÁRIO SJMOl)lsEN- Pata o Municipio ~ mai•. 
O SR. JOS~ UNDOSO- Porque, realmente, numa contabili· 

zação global, entrando todos os outros recursos, vemos que t mais. 
O SR. MÁRIO SIMONSEN - f! mais, porém al ê preciso ver 

se é custo médio ou custo marginal. O custo adicional não é muito 
grande. Quer dizer, o que o município põe a mais é muito de ativação 
nos recursos ociosos, mas os retursos que são desembolsados mesmo 
representam pouco. 

O SR. JOS~ LINDOSO - Minha pergunta realmente é de 
oposição (RIIOI). Mas, se V.~· ~tâ-me dizendo que a Prefeitura en~ 
tra, Fulano entra, o Estado entra,: não são tão baixos assim. 

O SR. MÁRIO SIMONSEN - Veja o seguinte: V. Exa. tem 
sempre que fazer uma distinção: há dois tipos de custos: um é o custo 
do fator que está ocioso: por exemplo, o custo da sala de aula; será 
que eu deveria colocar na contabilização do MOBRAL? Mas aquela 
sala de aula estava [á, existia de qualquer jeito, de noite, estava vazia; 
então ac.ho que não se deve colocar nem como custo para o muni~ 
cípio. 

O custo para o muni~ipio realmente é aquilo que ele desembol­
sa, e aí é pouco. E, digamos, ao invés de CrS 57,60, o custo seja de 
CrS 70,00. O que V. Exa. acha que, em média, no minimo, uma alfa­
betização pode dar a mais, digamos, ao individuo por mês? Vamos 
dar um palpite, vago, porque isso não estA muito pesquisado. 

O SR. JOS~ LINDOSO - ... o alfabetizado e acrescentar as 
possibilidades de acréscimos. Digamos: CrS 5,00 por mês. são CrS' 
60,00 por ano, ~um investimento de quase 100% ao ano, de rentabi­
lidade. Eu jâ mexo nesse mercado de capitais e nunca vi um investi­
mento tãD bom, fora as de altas perigosas.. (Rl!ot.) Na avaliação eco­
nômica, parece, os indícios são que, mesmo na falta· de informações 
mais precisas., a rentabilidade no investimento é boa. 

O SR. MÁRIO SIMONSEN- Agora, indo à parte substantiva 
da sua observação, que eu acho não é uma pergunta, mas uma con­
tribuição, indiscutivelmente o problema de saúde c alimentação é 
uma das razões séries de evasão e d~ reprovação tambêm, porque, 
mesmo que não haja evasão ao longo do curso, o aluno podé ter fre­
qUentado mal, freqUentado sem capacidade de aprendizagem, e isso 
influencia a reprovação final. Noutras palavras, naquelas 3 com­
ponC:ntes estatísticas da perda - a primeira, que ê chamada evasão, 
imediata, consiste em colocar alguém no conv~nio, que efetivamente 
não entra no curso. Hoje, numa media de 5%, jâ foi mais no princi­
pio, no primeiro ano foi de 33%, por falta experiência dos munici­
pios. Essa não tem razão nenhuma, a não ser um erro de previsão .. 
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Mas as outras duas se referem A evasão ao longo do curso: o aluno 
que entra e não completa; e o aluno que entra mas é reprovado, tem 
alguma coisa a ver com os problemas de saúde e alimentação. 

Bom, mas no MOBRAL tínhamos que adotar a seguinte filo. 
sofia: evidentemente, se quisermos, com os nossos recursos, financiar 
a solução desses problemas, não há dinheiro que chegue. Obviamen­
te, não podemos, com o nosso orçamento ao MOBRAL, que ê li­
mitado, financiar esses programas, mesmo porque isso extravas8.ria 
das nossas (unções. Mas o que nos tem preocupado, especificamente, 
é encontrar, com órgãos paralelos, uma solução para esse problema. 
Então, a nossa filosofia é que o MOBRAL entraria com a rede de dis­
tribuição. O MOBRAL, hoje, possuí, de alguma forma, o maior su­
permercado do Brasil, porque tem uma rede de distribuição que 
abrange todo o Território nacional, salvo, até: agora, 12 municfpios. 
Então, essa rede pode ser utilizada de uma forma extremamente ati­
va e sem nenhum custo para o Governo federal, estadual ou de qual­
quer órbita para fornecer informações e para distribuir informações 
e elementos fixos. Então, a primeira coisâ; nesse sentido, que fizemos 
-e numa escala limitada, porque era baseada em doações e não em 
recursos nossos- foi um banco de óculos iniciado no MOBRAL lo­
go no final de 1970, nas nossas prirneiras experiências. Não tenho 
aquí dados exatos, mas distribuímos mais ou menos em todo o Bra­
sil, se não me engano, 80.000 pares de óculos. Se o mlmero não ê exa­
tamente esse é alguma coisa dessa ordem de grandeza. Faltou apenas 
uma continuidade, porque era uma operação fundamentalmente ba­
seada em doações. Alguém doava um aro velho de óculos, depois se 
colocava uma Jente, qualquer coisa, tentava-se fazer uma adap­
tação, mas não houve realmente um apoio técnico necessário para 
que isso se transformasse numa grande operação. Mas tivemos uma 
experiência, por assim cUzer piloto, nesse sentido, interessante e im, 
portante. 

Temos procl.lrado, por outro lado, fazer uma série de estudos pa. 
ra convênios com o Ministério da Saóde, Até agora, ainda estamos 
numa estaca preliminar, quer dizer, conseguimos fazer inserir no nos­
so material didático, no livro do 39 mês, uma boa dose de conhe­
cimentos sobre saúde, que tem sido divulgada. E as próprias car­
tilhas foram reformuladas, este ano, nesse sentido. E temos procura~ 
do exatamente vários contatos com os órgãos do Ministério da Saú­
de no sentido de tentar organizar programas de larga escala; por 
exemplo: distribuição de vacinas, inquéritos sobre as doenças endê­
micas típicas de cada região. E creio que, nesse sentido, o MOBRAL 
pode ser talvez mais importante ate na saúde do que na alfabetiza­
ção. Não como Mobral em si, mas por aquela estrutura de comissões 
municipais que estão montadas. 

O único problema que tenho deixado muito claro é que o 
MOBRAL não pode financíar isso. Noutras palavras, se o problema 
é distribuição de vacinas, o MOBRAL entra com todo o treinamento 
das vacinadoras, entrará com toda a sua rede administrativa a essa 
disposição: Mas não rodemos comprar vacinas. Primeiro, porque ís­
so ex"l.ravasa no nosso campo de ação, nossa competência estatutâria. 
e também extravasaría das nossas possibilidades orçamentárias. Mas 
estamos todos no MOBRAL extremamente cíosos desse problema e 
com a preocupação tremenda de resolvê~lo. Acho que V, Exa. podia 
bater-se tremendamente para que todos os órgãos do Ministério da 
Saúde procurassem aproveitar essa rede que existe, que é a do 
MOBRAL. 

O SR. JOS~ LINDOSO - No problema da saúde, temos duas 
coisas: primeiro, o Ministério da Saúde, é um ministério vazio no 
sentido assim ... A nossa preocupação, no caso, é mais nos mejos ur­
ba·nos e suburbanos, 

O SR. MÂRIO SIMONSEN- Vou dar u.m exemplo; foi um fa­
to que me emocionou no município que é a terra natal do Ministro 
Passarinho·- Xapuri. Fui visitado, no ano passado, pelo padre José 
- não me lembro do sobrenome- que era uma espécie de dono de 
Xapuri, uma figura notável, um homem que fala várias línguas; aca-

bou indo lá para casa, e se comovendo, às lágrimas, de ouvir música 
- ele é apaixonado por música e eu também; havia estudado em 
Roma, falava não sei quantas línguas e: foi viver no Acre, no meio 
dos índios. O padre, inclusive, se adaptou a toda a agressi~idade da 
selVa, como teria que se adaptar, e, me parece, com grande conteúdo 
humano. Tem uma dramaticidade tremenda. Se o objdívo dele era 
me empolgar, conseguiu. Mas o que ele me mostrou -e fiquei real· 
mente impressionado - foi a incidência de lepra naquele município. 
Uma coisa impressionante, eu vi as fotografias, l~prosos, com a cara 
carcomida, todo esse negócio, 1: o tipo da coisa que se~ resolve com 
uma vacina- não vai curar os leprosos, que jâ são leprosos, enfim. 
Parece que as taxas de incidências são descomunais na região. Eu, 
vendo aqueJas fotografias, inclusive, arranjei um grupo de amigos 
para colaborar e demos as vacinas que eles queriam. Fizemos uma 
subscrição entre amigos. Estou dando este exemplo da ~~~pra, mas co­
mo esse existem dezenas de outros. O que podíamos usar rto 
MOBRAL?- Primeiro, a rede de informação. Por exemplo, quais 
são os problemas sanitários sérios da sua região? O que existe sério 
de doenças dentro do seu munic1pio'.> Queríamos uma primeira in­
formação, que seria suprida, ao Ministério da Saúde. 

Bom, seleção dos medicamentos, evidentemente, nào somos nós 
que pod.emos fazer no MOBRAL; é o Ministério da Saúde. Agora, 
usaríamos a rede do MOBRAL para di:stribuir esses medicamentos, 
para fazer essa distribuição in loco e usar a nossa rede de professoras, 
que bem ou mal representam o que há de mais iJustmdo em cada 
uma dessas regiões pobres, para distribuir, para aconselhar, para 
orientar sobre esses medicamentos. Tem sido essa a nossa filosofia. 
Creio que V. Ex• poderia nos dar uma colaboração brutal, ativando 
todos esses órgãos, e para isso é só usar nossa rede; sem eviden­
temente chegar a nos pedir que paguemos os remédios porque, aí, 
positivamente, não dá. 

O SR. ARLINDO LOPES CORRI;A - O Senador José Lin· 
doso colocou os Problemas de uma maneira bastante adequada. No 
nosso volante, onde pretendemos marcar 5 milhões de pon.tos, este 
ano, temos também as causas de evasão c~ as causas de evasão vão ser 
pesquisadas agora de uma maneira para o universo todo. 

' O itldivíduo tent 8 causas-possíveis: fadiga; distância ao posto, 
que, de certa forma está ligado ao proble.ma da fadiga; saúde; hâ um 
item específico para óculos; problema de visão; nutrição; morte e de­
ficiência de aprendi~ado. Bem, há algumas causas de evasão que es­
tão fora do nosso controle, e outras que estão dentro de nosso con­
trole. As que estão dentro, procuramo~: atacar da melhor maneira 
possíveL Distância do posto, por exemplo: procuramos situar os nos­
sos pastos em uma região acessível àqw:les que deles \'ão-se servir. 
Hâ um problema que deve ser muito importante na evas,ão, mas que 
nós não podemos pesquisar bem dessa maneira: ê o problema 
psicológico do indivíduo que se vai atrasando em relação ao grupo e 
que vai criando um complexo de inferioridade; então, inventa uma 
dessas causas e se evade. Essa terá que ser pesquisada de outra for­
ma, não universalmente, mas numa amostra e então num acompa­
nhamento muito mais profundo. Bem, mas as causas que estão fora 
de nosso alcance? Excetuando a morte e as deficiências de caráter in~ 
dividual adquiridas muitas vezes por desnutrição na infância, que le­
SBm o indivíduo, principalmente seis semanas antes do nascimento 
até 4 anos de idade, e problemas de saúde:, que também têrn esse tipo 
'de infância -esses estão fora de nosso alcance, porque são irrever­
síveis. Mas, procuramos, em relaç..ão à saúde, uma articulação com 
Secretarias de Saúde, num caso e Ministério da Saúde em outros. Ern 
São Paulo, já temos uma grande carnpanha de óculos. Os alunos do 
MOBRAL estão sendo submetidos a unt primeiro teste pelo profes­
sor, pelo seu alfabetizador, na sala, para verificar se ·são míopes ou 
hipermétropes. Aqueles em que se constata uma deficiênc:ia são enca~ 
minhados, então, à Secretaria Estadual de Saúde - esse trabalho 
começou com o atual Ministro da Saúde~- e são atendidos. 
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Mas isso é possivel em Sào Paulo. O que nós manifestamos ao 
Ministério da Saúde, com uma pretensão nossa\ era ter uma grande 
campanha atingindo cerca de 2 milhões de óculos distribuídos anual. 
mente, Mas isso depende de uma articulação de vários órgãos. O 
Ministério da Saúde só, não seria suficiente; é necessário_ mas não o 
suficiente. Nós precisaríamos do INPS e também de optometristas, 
que são formados no SENAC e além disso, do nosso alfabetizador 
que está à disposição. Reunir esses órgãos todos, é difícil, numa tare­
fa comum, e se pudéssemos ter uma colaboração do Senado, em es­
pecial, e do Congresso, nós chegaríamos a bom termo. 

(lnaudível) 

Conseguiríamos óculos ao custo médio de CrS 15,00 desde que 
treinássemos pessoas para montar os óculos porque as lentes e as 
armações, por incrível que pareça, são baratas, o que é mai~ caro é o 
exame - mas que, nesse caso, é muito facilitado pela existência da 
nossa rede, que permite esse exame com alguns cartazes, esse exame 
preliminar- e a armação, porque ela é feita artesanalmente. Não ê 
possível fazer uma montagem em série. Mas poderíamos treinar os 
nossos próprios ex-alunos talvez, o que lhes daria um bom biscate. E 
eles fariam isso por uma qoantia irrisória, hoje isso incide gran­
demente no custo. 

Esse problema foi estudado. O Senhor está sentindo que nós 
realmente nos preocupamos com ele. E nos preocupamos porque, em 
S. Paulo, ao se fazer levantamento, constatou-se uma incidência de 
32% de deficiências visuais. Não são todas graves e nem todas invali­
dam o aprendizado, mas uma parcela relevante desses 32% pode in­
validar o aprendizado, e, então, é uma causa de evasão ou reprova­
ção. 

Eu vi até uma cena comovente ao visitar um dos postos do 
MOBRAL, na Bahia, em que estranhei, ao lado uma senhora, um ga­
rotinho com aparência de 9 anos. Perguntei: menino o que você está 
fazendo aqui? Você sabe ler? Ele c\isse: "eu sei, sim". Falei: "Lê aí 
pra mim". E. ele leu tranqOilamente. Eu disse: "você sabe ler, o que 
está fazendo aqui?"- Eu venho com minha avô."- "Ah, você não 
tem com quem ficar"? - "Não, não, eu tenho mas é que: o Senhor 
está vendo estes óculos aqui? Com estes óculos a minha avó vê de per­
to, mas não vê no quadro; então, eu. leio para ela no quadro. 

Quanto ao problema de saúde em geral, nós também procura­
mos um contato com o Ministério da Saúde e nos comprometemos a 
vacinar 50 a 70 milhões de brasileiros desde que o Ministério nos for­
necesse as vacinas e a supervisão médica da qual nós não podemos ; 
prescindir. Consultamos o Dr. Marcolino Candeau, Diretor-Geral i 

daOrganizaçãoMundialda Saúde, numa de suas vindas ao Brasil. Ele I 

nos deu assistência técnica a mais preciosa que se possa imaginar, 
uma vez que é uma das grandes autoridades na matéria. f:: também o 
pai de nosso Chefe de Gabinete do MOBRAL. Disse-nos exatamente 
o que deveríamos fazer. Nós apresentamos, então, um anteprojeto 
ao Ministério da Saúde e estamos esperando resposta. Ele nos desa­
conselhou, por exemplo, aplicássemos anti-he\mínticos porque, se­
gundo ele, essa aplicação contra verminose se perde, pois o indivíduo 
toma o anti-helmintico, fica bom durante algum tempo mas é infes­
tado logo a seguir por lhe faltar educação sanitária para evitar. Ele 
nos desaconselhou a vacinação antivariólica, a primo vacinação em 
adultos, porque há uma incidência de morte de \ para 30.000. Isso 
poderia, embora seja um fato comum, estatisticamente comprovado 
em todos os países do mundo, comprometer a imagem do MOBRAL 
e até invalidar o seu trabalho onde essas ocorrências se dessem. Mas, 
nos deu toda outra gama que nós poderíamos fazer tranqüilamente. 

De modo que a nossa Rede está à disposição para ser usada nes­
te tipo de trabalho e já o foi em São Paulo também e pelo atual 
Ministro, para vacinação em massa. 

No que concerne à nutrição, nós temos, em certos lugares, uma 
colaboração muito grande que é a Campanha Nacional de Alimenta­
ção Escolar que atende nossos alunos. E estamos procurando uma ar­
ticulação com o Conselheiro Gamboa, que é o Presidente, o homem 

que dirike o INAN, no sentido de que se o INAN desejasse f~~er 
conosco um trabalho de criação de centros comunitários nos quais 
teríamos não apenas atividades no campo de nutrição mas também a 
respeito da saúde e da educação, é claro atividades comunitárias e 
c~\turais. Se o INAN se dispusesse, com os recursos que tem, a sair 
para um trabalho conjunto, estaríamos plenamente à disposição, por­
que nós já contamos com aquilo que é mais importante e que não 
será possível montar em curto prazo, a custo algum. Nenhum dinhei­
ro montará uma rede como a que nós temos. É impossível. Então, os 
contatos com o INAN também existem e agora o Senhor me lembra 
tambéril a Central de Medicamentos, que pode ser utilizada. De mo· 
do que ... 

O SR. MÂRIO SIMONSEN- As Secretarias de Saúde vão en­
contrar dificuldade no tal fornecimento de medicamentos. 

O SR. ARLINDO LOPES CORRBA- Exato! Se treinarmos a 
Central de Medicamentos, as Secretarias de Saúde e MOBRAL, nu­
ma linha simples, numa linha selecionada, aí pode ser estabelecida a 
Coordenação e talvez os Senhores consigam o objetivo. 

O SR. ARLINDO LOPES CORR~A- Mas nós estamos a dis­
posição e a nossa rede pode ser tutilizada para fazer todo esse tipo de 
atividade. O que nós jã conseguimos com o Ministério da Saúde, na 
reformulação de nosso material didático de alfabetização, foi que 
eles fizessem, no material de leitura continuada, uma espécie de ro­
teiro de educação sanitária que, então, foi incluído em todos esse ma­
terial de uma maneira já mas seqüenciada. 

De modo que isso jâ foi possível fazer e também os nossos jor­
nais são utilizados nesse sentido para a educação sanitâria. 

O SR. PRESIDENTE- Com a palavra o Sr. Senador João Cal­
mon. 

O SR. JOÃO CALMON - Na informalidade desta reunião, 
prefiro falar menos na condição de Senador do que na de aprendiz 
da educação, aproveitando esta oportunidade para receber algumas 
lições do nosso mestre Mãrio Henrique Simonsen. 

A partir de maio de 1969, quando comecei a estudar o problema 
da educação, iniciei uma pesquisa histórica e cheguei à conclusão de 
que, desde os tempos do Brasil-colônia, todas as nossas Constitui­
ções estabelecem como dever do Poder Público garantir o curso pri­
mário, completo e gratuito, a todas as crianças e a todos os adultos. 
No mundo desenvolvido, considera-se que é funcionalmente analfa· 
beta quem não tenha freqUentado uma escola durante 7 anos. Ainda 
recentemente o Presidente Nixon salientava que, sob o ponto-de­
vista de alfabetização funcional, 25% dos norte-americanos deveriam 
ser classificados como funcionalmente analfabetos. Ora, se todas a!l 
nossas Constituições estabelecem como obrigação do Poder Público 
proporcionar a todos os brasileiros um curso primário completo e 
gratuito, impõe·se esta indagação: o curso de educação integrada 
que o MOBRAL decidiu implantar, numa hora de feliz inspiração, 
poderia ser considerado um Curso primário compacto, um tipo de 
madureza do primário, para procurar satisfazer a aludida obrigato­
riedade consagrada' em todas as Constituições'? Essa pergunta me 
parece pertinente porque creio que o MOBRAL é, hoje, conforme o 
nosso mestre Mário Henrique Simonsen acaba de salientar, ao lado 
da Igreja Católica Apostólica Romana1 a única instituição que atua 
efetivamente em todos os municípios com exceção de 12, que logo 
também serão cobertos. 

Se o professor Mário Henrique Simonsen nos pudesse propor­
cionar a sua opinião autorizada a respeito dessa indagação, eu ficaria 
muito grato. Na realidade, nenhum cidadão pode se~; punido pelo 
crim.e de não ter ido à escola primãria até os 15 anos. Se há o dever 
do Poder Públíco de lhe garantir o curso primãrio completo e gra­
tuito, aos 18, aos 20, aos 30 ou aos 40 anos, não poderemos concor­
dar com a existência de somente cursos de curta duração, não pre­
vistos em nossas Cartas Magnas. Hoje, falamos orgulhosamente em 
termos de Brasil grande. 
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O Brasil será, sem dúvida nenhuma, uma grande potência. 
Entretanto, para que o Brasil seja uma grande potência, não 

poderemos alfabetizar precariamente 16 milhões de brasileiros ape­
nas com 5 ou 6 meses do curso do MOBRAL. Como o MOBRAL 
conseguiu a empolgação do povo - é necessário que todos nós pro­
clamemos esta verdade- e criou uma verdadeira mística em todo o 
Pais, creio que possa ser um instrumento válido para supervisionar o 
curso primário ou, na primeira etapa, o curso de madureza do primá­
rio que substitua, após os 15 anos de idade, o curso primário que o 
cidadão não pôde fazer na faixa etária de 7 aos 14 anos. Se há poucos 
minutos dedicamos algum tempo desta sessão à possibilidade de o 
MOBRAL atuar até na área da saúde, por que não poderia operar 
mais amplamente na área do primário ou do madureza do primário, 
já que, de acordo também com as nossas Constituições, o dever de 
proporcionar o ensino primário e o ensino médio cabe aos Estados e 
aos Municípios, e não à União? 

Creio que esta é uma pergunta válida. Estir.taria receber mais 
uma lição do me,.;tre Mário Henrique Simonsen. 

E há outra pergunta que eu gostaria de formular ... 

O SR, MÁRIO HENRIQUE SlMONSEN - Eu gostaria de 
logo responder a essa pergunta tão importante. 

O SR. JOÃO CALMON- Pois não! 

O SR. MÃRIO SIMONSEN - Essa pergunta e mais do que 
válida, é um ponto abso)~tamente es~ndal. 

Inicialmente, vamos di:z:er que a própria existê_ncia do 
MOBRAL significa que, apesar do idealismo da Constituição, nunca 
foi possível cumprir exatamente aquilo de que se dispunha, que era 
garantir a todo cidadão o ensino primário gratuito, n'a idade em que 
ele deve ir para o curso primário. Então, é claro, devemos considerar 
o MOBRAL como- e essencialmente ele ê -, um tapa buraco~ é 
um conserto de alguma coisa que deveria ter sido feita antes e, por 
alguma razão, não pôde ser feito antes. A razão, af, evidentemente é 
de ordem econômica porque as Constituições sempre disseram uma 
série de coisas, ma.s não mediram o que essas coisas custavam em 
percentagem do produto nacionaL E, às vezes, as garantias consti­
tucionais somadas, davam mais de 100% do produto, o que era uma 
inviabilidade aritmética. Então, o que tivemos, de fato, foi que grada­
tivamente a rede escolar foí~se ampliando, mas ainda hoje ela estã 
longe de atender à totalidade da nossa população, como seria dese­
jado no que diz respeito ao curso primário completo e agora ao ensi­
no fundamental, que são 8 anos. 

Então, o primeiro ponto da sua pergunta: se nós deveríamos 
considerar, que a educação integrada deveria ser olhada corno uma 
maneira pela qual se poderia suprir esse dispositivo constitucional, 
eu diria: como um remendo, mas não na sua forma fundamental. Em 
outras palavras, seria extremamente frustrante para nós- e o Minis~ 
tro Passarinho a esse respeito foi extr·emamente cauteloso - seria 
extremamente frustante para nós que os Estados dissessem: não. 
podemos relegar a segundo plano os esforços de alfabetiza,~ão e de 
ensino primário, porque depois o MOBRAL resolve isso na educa­
ção integrada, Então, pura e simplesmente, estaríamos transferindo 
para os 15 anos aquilo que deve ser feito aos 7. Então, digamos, toda 
a filosofia dentro do MOBRAL tem que ser a de que nós, por assim 
dizer, somos uma espécie de solução de 2• época para aquilo que não 
foi cumprido no dispositivo constitucional. Mas não a solução 
normaL 

Não seJ se estou sendo claro nesta minha exposição, mas um 
ponto que me parece fundamental é observar que obviamente seria 
ideal para o Brasil que o MOBRAL não existisse, por desnecessário; 
noutras palavras, que todas as crianças chegassem aos 14 anos com 
seu curso primário cotnpleto. Uma vez que isso não acontece, e não ê 
realista supor que possa acontecer imediatamente, ê preciso que 
tenhamos o MOBRAL, mas que o MOBRAL nunca sirva de des~ 

culpa para qualquer enfraquecimento nos esforços da expansão da 
rede regular de ensinQ. Evidentemente, no que diz respeito ao supfetí· 
vo,acredito-1ue a educação integrada seja hoje muito mais pragmáti· 

ca do que o supletivo antigo. Porque era realmente dificil, senào 
impossível, alguns anos atrás, O supletivo seguia o molde da escola 
primária. Era o mesmo currículo da escola primária, apenas que os 
alunos eram adultos ao invés de sen:m crianças, e com a formidável 
desvantagem de terem trabalhado 8 horas por dia antes de ir para a 
safa de aura, o que não acontecía com as crianças, Então, o que 
acontecia era que havia considerável desânimo dos alunos, uma 
considerável fadiga e coeficiente fantástico de evasão," Digamos, a 
perda entro a matrícula inicial no 111 ano, e o 49 ano, era normalmente 
de 90%, só 10% chegavam ao fim. Realmente, era dificil. Imaginem 
se um dia chega a professora, naqueles nossos currículos tradicio­
nais, em que todos estudamos, a mandar, por adulto que trabalhou 8 
anos e sem sequer botar um mapa no quadro-negro, aprender de cor 
todos os cabos do Brasil, ilhas do Brasil, capitais da. Europa e assim 
por diante. Então, aí se vê que o cidadão que jâ se sentia satisfeito 
por seu conhecimento de leitura, escrita e de aritmética, ja embora da 
escola e nunca mais voltava, Então, o que nós procuramos fazer na 
educação. integrada foi uma compactação dos currículos. Não era 
idêia original nossa, porque essa compactação jâ havia sido feita em 
vários Estados. Mas em todo caso, compactamos de uma maneira 
um pouco mais intensa e distribuímos material did:itico que parece 
ser bastante atrativo. 

O Arlindo e eu, outto dia lã em casa, conversando informal­
mente, dizíamos que os nossos alunos. da educação integfada têm um 
material didático bem melhor do q1.w nossos filhos que estudam em 
escolas primárias bem pagas. 

lsso porque está dando um rendimento extremamente elevado, 
quer em termos didâticos, quer em termos econômicos. E temos 
conseguido pratícamente que todas as Secretarias de Educação e 
grande parte das Secretarias municipais tenham adesão a esse nosso 
ensino de educação integrada. 

No total do supletivo de adultos, hoje, o que a educação inte· 
grada representa? 

O SR. ARLINDO LOPES CORRE:A - No momento atual, 
excetuando os Estados da Guanabara e do Rio, todo o ensino suple­
tivo ao nível de antigo primário é feito em convênio com o 
MOBRAL Jsso nas Secretarias de Educação. Alé:m disso, ma:n· 
temos convênios com os municípios. Na 6•-feira passada, a posição 
em termos de matrículas. em 1973, era de 751.000, isto, porém, é 
muito inferior ao que nós almejam()S, como meta para este ano. 
Porque, se alfabetizamos 2.200.000 em 1972- e uma das caracterís­
ticas do aluno que fa:z: o curso de alfabetização no MOBRAL é','f!ue­
rer mais eduçação -, evidentemente, não estamos atenderi~o à 
demanda. Mas posso dizer que a nossa entrada no supletivo signi· 
fica, hoje, 90% do que existe. Com 90% do que existt~, em termos de 
matrícula do supletivo, isto quer dizt:r' que estamos presentes nesse 
supletivo em 90%. 

O SR. MÃRIO SIMONSEN- Quer dizer, 90% do primário de 
adulto é ·a educação integrada do MOURA L. 

O SR, ARLINDO LOPES CORRf:A - Exato. Seria a 
continuidade da alfabetização. 

O SR. MÁRIO SIMONSEN - Deixe eu explicar apenas um 
detalhe: existe aquele curso de educí!ção integrada do MOBRAL, 
que é aquele nosso primário compacto, no qual damos os livros, trei· 
namos as professoras e os Estados pag:am às professoras - Estados 
ou Municipios mas, em geral, os Estados. Começamos esse curso há 
dois anos como uma alternativa didática ao supletivo antigo para 
adultos. E, hoje, temos, no Brasil todos os adultos matriculados 
nessa fase pós-alfabetização do primário; quer dizer nesse primário 
para adulto, 90% desse total estão no cursinho 'de educação inte· 
grada. 
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O SR. JOSÉ LINDOSO- Mas significando também do suple~ 
tivo, porque o supletivo tem uma estrutura, e inclusive ele leva ... 

O SR. MÁRIO SIMONSEN- Hâ supletivos em vãrioo nlveia 
Estou falando em supletivos primários. 

O SR. ARLINDO LOPES CORREA- O que nós fizem~s fot 
mudar a duração, a metodologia e o conteúdo da educação supletivJ. 
que se dava no Bra.sil. Elas se faziam em 4 anos e agora se faz em um 
ano, mais a alfabetização que ~ em S ou 6 meses. Mas a Guanabar• 
já assinou convênio conosco; apenas não estamos operando assim 
com o Estado do Ri.o, que assinou, mas apenas i)a.ta quatro munic~ 
pios. De modo que, em breve, estaremos com a nossa metodologia, ~ 
nosso rftmo em todo o Pais. O que sucede ~que hé. tremenda limitat 
çào dos Estados para ampliar a sua rede, e a pressão criada pelos re-­
cém-alfabetizados pelo MOBRAL não encontra a oferta de oportunt 
dades a que eles demandam. : 

Neste mês, começamos um curso de educação integrada, pelo tAr­
dio, no Rio Grande do Norte, em caráter experimental c que poder• 
ser avaliado já na sua primeira fase, dentro de S ou 6 meses; se os r~ 
sultados forem positivos, poderemos estend~lo a todo o Pats. AI, erl­
tão, conseguiremos realmente chegar talvez a 2 milhões de matr~.­
culas até a:inda este ano. Porque o MOBRAL tem a vantascm da r~­
pidez: uma circular emanada do MOBRAL Central encontra im.cdi&· 
tamente a concretização do que se pede ao n(vel municipal. 

O SR. ARLINDO LOPES CORReA- Agora q"e vou respo~· 
der, como deveria ter feito desde o infcio, à pergunta do Senador 
João Calmon. 

O MOBRAL (é pena que não tenhamos. aqui um retroprojeto$ 
está caminhando para ser, ainda no infcío de 1974, a primeira experª 
ência mundial de educação permanente. Educaçilo permanente par 
as cama:das de população mais dcspriviJegiadas. Nós, aqui, estam 
submetidos à educação permanente, porque a vida 6 educaçílo 
manente, mas estamos submetidos, com uma certa sistematizaçlo, 
educação permanente, porque nós dispomos dos meios intelectuais e 
financeiros para obtê-la. O mesmo não sucede, port:rn, com 64% dll 
população economicamente ativa brasileira, que tem menos de 4 
anos de educação terminada. Em 1970, eram 19 milhões c 15 m~J 
pessoas, isso num total de 29.545.000 de população economicamente 
ativa. 

Bem, como o MOBRAL pretende implantar o sistema de educa .. 
ção permanente, que serâ realmente algo que poderemos exportar 
para o mundo. Não sei se vaí ser possível ver, ma.s falarei a respeito. 

A nossa clientela, no momento, é 64% da população economica­
mente ativa brasileira, que não tem esses quatro anos de educação 
termínada. A ~sses 64% da população economicamente ativa ofer~ 
mos cursos de alfabetização- e af a nossa capacidade l: praticamen­
te ilimitada. O problema, agora, jã estã sendo mais o de obter analfa­
betos, traz.er o analfabeto até nós do que realmente criar os meios 
para que ele seja atendido, com exceções, evidente. Educação integr!l­
da que tem essa limitação quantitativa a que me referi. Nós damos a 
uma parcela razoável que se alfabetiza essa oportunidade, mas prcci· 
samos dar a mais. E só vejo como solução para isso a adoçào de 
tecnologia educadonal diferente, porque, ai, o grande problema real­
de no pagamento e na qualificação do professor. Vejo no rê.dio e na 
televisão a solução para isso; e no cinema, nas locais que a televisilo 
não atinge, também seda poss(vel fazer esse tipo de abordagtn;~. 
Além disso, os nossos alunos, ainda dentro do quadro de educaçqo 
geral, são alvo; eles praticam, desenvolvem atividades de carlitcr c~­
munitãrio e atividades culturais. Atividades culturais comunité.riaa e 
educação propriamente dita, para nós são interdependentes c $Ó 

podem coexistir; elas têm que coexistir para a formaçlo do bometn 
íntegra!, que é ao que visa -a formação do homem integral. Depois 
de submetido à educação geral, o homem será testado, em relação ~s 

suas aptidões ocupacionais. Isso jâ estA em intcio de execuç;lo. O 
ISOP com o liMFA (Estado Maior das Forças Armadas) d.,.nvolve­
ram, numa pesquisa conjunta de 2 anos e meio, I bateri111 de tcates de 
o.rientação vocacional, profissional expedita - \ct\el braaileiros nio 
importados como até então; testes que foram validados para a popu. 
!ação entre 16 e 20 anos masculina, porque o EMFA validou esses 
testes, utilizando das Forças Armadas.. Eucs testes. agora estão icttdo 
validados pelo MOBRAL e isso começou em Sã Paulo exatamente 
há 4 semanas, estão sendo validados lambem para a população femi· 
nina e para as faixas etárias mais veJbas. De modo que, no infcio de 
74, jâ teremos oportunidade de submeter a esses testes todo aluno 
que pa.ssa pelo MOBRAL. São 4. testes: um teste de triagem, que veri­
fica o nível do indivíduo em termos educii:ciouais;' dt:poii', um teste 

'JNU'a analfabetos, que ele pode fazer no início do curso de alfabetiza­
Ção; um para semi-analfabetos e um para alfabetiz.ados. 1l o toque 
zero, toque um, toque dois e o teste de triagem. De modo que nós sa· 
beremos, para cada indivíduo, em função da sua cducaçio geral pre­
gressa e das suas aptidões individuais, qual a gama de profitsaes que 
pode exercer com eficiêncía; não só com eficíencia mas tamb6m com 
motivação. Aí, encaminhar~mos o homem para o treinamento profis· 
siona.l que é a próxima etapa do nosso sistema de educação perma· 
nente. No treinamento, nós temos problemas também de caráter 
quantitativo. Por que'l - Porque SENAI, SliNAC, SESC, SESI, 
LBA, DNMO, PIPMO, somados, têm capacidade anual de treinar 
600 mil pessoas; 600 mil, a esse nfvel de qualificação e scmiquatífica­
çlo, nive\ baixo e não qualitativamente, ~o nivel de ocupações maia 
siritplcs, que eu quis dizer. Mas só no ano passado, o MOBRAL 
formou na sua educação ptimâria integrada 600 mil pessoas. De 
medo que nio sobraria nenhuma capacidade de retreinamento ou 
aperfeiçoamento para aqueles que já se encontram em outro n(vel 
educacional. De modo que sctâ necessário ampliar o treinamento 
profissional. Nós estamos proc\lrando fazer conv~nios com essas cn .. 
tidades. Firmamos um convênio com o PlPMO, mas o PIPMO, 
apesar de pagarmos CrS 50,00 por aluno treinado, só nos pôde ofere­
cer 30.000 vagas adicionais. Fizemos, semana passada, um convênio 
com a LBA, que poderá oferecer-nos cerca. de 60 a 80 mil oportunida­
des de treinamento. Temos um convênio tom o DNMO, atravú da 
Fundação Gaúcha de Trabalho, espcc!fica para o Rio Grande do 
Sul, para 10.000 pessoas. Faremos o mesmo com o SENAI, O 
SENAC, mas de qualquer forma temos aqui um ponto de estrangula­
mento, De modo que.é possível que, do futuro, seja necessário, para 
o treinamento profissional, adotar alguma sisternfltica do tipo 
MOBRAL, usando inclusive ~ próprio trabalhador como monitor 
de outros trabalhadores menos aperfeiçoados, dando-lhe um treina­
mento didâtico e o conhecimento daquilo que ele muitas vezts faz, 
sabe fazer mas não compreende por que faz. O treinamento~ sempre 
muito caro, e precisamos ter economias de escala para manter custos 
baixos: então, nós teriamos o material didãtico que serviria a famí­
lias de ocupações, e o treinámento especffico, numa determinada 
ocupação, seria feito de uma forma, no trabalho, quando eles jl 
teriam um embasamento de conhecimentos c habilidades razoáveis e 
poderia, então, por um desenvolvimento próprio, resolver o seu pro· 
biema. Uma vez treinado, o individuo ~ submetido a um processo de 
colocação no emprego e isso as nossas Comissões municipais podem 
fazer tranqOilamente e muitas já o fazem, assim como muitas já fa· 
zem atividades de treinamento, principalmente em São Paulo. 

Colocado no emprego, no mercado de trabalho, o individuo po­
deria voltar ao sistema de educação e af é que se caracteriza a educa­
ção permanente . .E: a capacídade de, durante toda a vida, poder 
galgar um degrau mais na escala de conhecimento, da formação. 

Até hoje, podemos dar a alfabetização e a educação primária, 
mas submeteremos ao Ministro Passarinho, em breves dias, um 
plano para faz.er o mesmo, já agora no nível do antigo ginasial, que 
nós gostaríamos de começar no próximo ano. Porque, como eu disse, 
e repito, aquele que passa pelo MOBRAL deseja contínua(, e, em 
muitos lugares, essa demanda por ginásio, antigo ginâsio, 4 últimas 
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séries do 19 grau, já se torna, para o homem público, os Secretários 
de Educação, algo exatamente delicado. De modo que eu creio que é 
uma etapa inevitãvel. 

O Senador João Calmon se referiu à população de mais de 15 
anos. 

O SR. JOÃO CALMON - Porque, de acordo com as Consti­
tuições, hâ a obrigatoriedade do Poder PUblico de proporcionar 
curso primãrio completo e gratuito a todos os cidadãos, -crianças e 
adultos. E o nosso mestre Mário Henrique Simonsen, demonstran­
do, mais uma vet, que não é apenas um brasiJeiro e:uraordinariamen­
te intelígente, mas também é extraordinariamente c::orajqso, declarou 
- e suas palavras de fogo foram gravadas- que o MOBRAL, com 
a sua estrutura inicial (curso de 5 ou 6 meses), é apenas um remendo, 
um tapJI-buraro. Se o Btasil deseja ser, como será com toda a certeza, 
uma grande potência, não poderá limitar o seu esforço apenas a 
cursoS de 5 ou 6 meses. Estamos todos encantados com a afirmaçK.o 
de que o MOBRAL não apenas já passou para uma segunda etapa­
a da educação integrada- mas tem um plano ainda muito mais am­
bicioso para levar avante a sua atuação, pois realmente não há ne­
nhuma outra estrutura semelhante à do MOBRAL para realizar tal 
tarefa .. 

O SR. ARLINDO LOPES CORREIA- Senador, creio que, 
em alguns anos, teremos o MOBRAL, da alfabetização à universida­
de. 

O SR. JOÃO CALMON -O curso primário completo é obri­
gatório para todos, de acordo com o "livrinho" do Marechal Dutra 
- a Constituição. O Poder Público deve prop'orcionar curso primá­
rio compfeto e gratúito a todos os adult~s e a todas as crianças. 

O mestre Mário Henriqu(! Simonsen, qu,e é a própria imagem do 
realismo, sempre faz a pergunta: e os recursos financeiros? Lembro­
me de uma reunião, em 1969, quando o MOBRAL ainda estava 
engavetado (somente em 1971 foí ressucitado pelo Governo Médici). 
Cogitávamos de uma cruzada de educação, e a primeira pergunta 
que ele fez, arrazadora, foi esta: de que recursos disporemos? 

Sei que como o Bras,il ainda ê um Pais pobre, embora muitos 
proclamem que jã é muito rico, não temos recursos nos Estados de 
menor renda, que são a maioria, para proporcionar a todas as crian· 
ças o curso primãrío completo e gratuito nem na faixa de 7 a 14 anos, 
não é verdade? Não há recursos suficientes; estamos apenas melho­
rando lentamente os índices dC'escolarídade. 

Por enquamo, seria eKrrernamente dilicil garantirmos um curso 
primãrio completo e gratuito a todos os brasileiros após os 15 anos! 
Nossa indagação foi plenamente respondida: o MOBRAL está pro­
curando, WJm seus planos cada vez mais ambiciosos, partir para o 
curso de êducaçào integrada com a duração de um ano, c depois, 
ainda, conforme o nosso Prof. Arlindo está saHentando. estender seu 
trabalho a um setor ainda mais amplo: o da madureza do primeiro ci­
clo do ensino médio. 

O SR. ARLINDO LOPES CORREIA - O Dr. Mário, hoje, 
iria falar com o Ministro Passarinho mas houve ... 

O SR. JOÃO CALMON - Se me fosse permitido, formularia 
uma segunda pergunta. Gostaria de prestar um depoimento a respei­
to do MOBRAL. 

Em fevereiro de 1971, como brasileiro, senti um tremendo cho­
que quando, ao visitar a UNESCO. um alto funcionário dessa Or­
ganização da ONU me declarou, com a mais rude franqueza, que 
cursos de alfabetização de curta duração do tipo do MOBRAL só ti­
nham dois objetivos: o objetivo dema~~~~íco e o objetivo estatístico. 
Demagógico, procurando enganar o puvo, dando·lhe a impressão de 
que estava sendo resolvido o problema do analfabetismo; estatístico, 
porque os recenseamentos refletiriam uma diminuição aparente do 
número de analfabetos. Isto foi dito com uma franqueza brutal peJo 
funcionário, que por sinaJ é amigo do Prof. ArJindo Lopes Correia. 

Mais tarde, lendo o relatório do CRU'l'AC, benemêrita organí· 
zação deste País que, graças ao Ministro Passarinho, estã agora 

atuando no plano nacional, tomei con llecimento de um verdadeiro 
Jjbelo contra cursos de duração de 5 ou 6 meses. O CRUTAC, nesse 
relatório, delcara que tais corsos não adiantam nada. 

Em face das palavras de uma autoridade da UNESCO e do re­
latório do CRUTAC, jUstificava-se uma preocupação c:m relação ao 
resultado fin.:tl do esforço extraordinário do MOBRAL, esforço cuja 
avaliação, segundo acaba de ser afirmado hoje, só poderà ser feita 
corretamente dentro de 5 anos. 

No Congresso Mundial em Tóquio, promovido pela UNESCO, 
o relatório dessa organização omitia o esforço gigantesco do 
MOBRAL. 

Posteriormente, entretanto, o MOBRAL, sob a Presidência do 
Prof. Mário Henrique Símonscn e co111tando com o dinamismo do 
Prof. Arlindo Lopes Correia na Secretaria Executi1ra:, conseguiu 
trazer para o Brasil alguns técnicos da UNESCO, que realizaram 
viagens de observação a São Paulo, Ric1 e ao Nordeste. Desde então, 
começoU a mudar a opinião da UNESCO a respeito do MOBRAL. 

Tive o privilégio de comparecer às solenidades de abertura e de 
encerramento do Congresso Interamericano de Educação de Adul­
tos, com a participação da figura mais importante da UNESCO no 
setor de Educação de Adultos, e nessa oportunidade- infelizmente, 
o Prof. Mário Henrique Símonseo se encontra~a no E~terior e não 
pôde participar desse conclave - senti o orgulho, como brasileiro. 
de ouvir a consagração final do esforço do MOBRAL. O Sr. Kerns, 
no relatório final,apontou oMOBRAL,:omoo maior movimento, no • 
gênero, em todo o mundo. Exaltou, com o maior entosiasmo, os 
result~dos que já haviam sido alcançados. Em suma, a UNESCO, 
oficialmente, fez uma revisão do seu ponto-de-vista anterior a respei-
to do MOBRAL. 

Por outro lado, alguns críticos, cc~mo o-Prof. Mário Henrique 
Simonsen salientou, que apresentavam restrições ao MOBRAL, 
provavelmente inspirados por motivo de ordem ideológica, também 
alteraram seus pontos-de-vista - acredito que foi, entre outros, o 
caso do Delegado do Peru, que por sinal foi o Relator das conclusões 
finais do Congresso. 

Eu estimaria que o Prof. Mário Henrique Simonsen ou o Prof. 
Arlindo Lopes Correia pudesse enumerar, ao menos resumidamente, 
os pontos principais dessas conclusões, inclusive com a mudança da 
posição inicialmente crítica de aJguns'dos Delegados em relação ao 
MOBRAL e, a seguir, a conclusão altamente favorâvel a que che­
garam após a visita a postos do MOBRAL no Rio, São Paulo e no 
Nordeste. Creio que esse foi o primeiro reconhecimento oficial, pú~ 
bJjco e consagrador do trabalho do MOBRAL peJo órgão da ONU 
dedicado à Educação e à Cultura. 

Era essa a indagação que eu desejaria formular. 

O SR. ARLINDO LOPES CORRl~A -Como disse o Senador 
Calmon presente às duas sessões de abertura e de encerramento, hou­
ve uma. radical mudança de posição daqoeles que vieram observar o 
MOBRAL de perto. Na 1• reunião, creio, essa função era compre­
ensív(!J: primeiro, porque, evidentemente, é muito difícil, inclusive 
.até por uma questão de vaidade nadonaJ, reconhecer em outro país o 
sucesso de um_a empreitada em que que fracassamos várias vezes já; 
segundo porque há uma imagem falsa disseminada por toda a Améri­
ca Latina- e visitando alguns desses países verifiquei isto, senti isto 
intensamente. Hã toda uma campanha difamatória em relação ao 
Brasil: que o Brasil é um país imperialista, que deseja obter de seus ir­
mãos latino-americanos vantagens, é fc:1to conhecido; terceiro, por­
que entre aqueles que vieram ao Seminá.rio havia alguns cuja 'ideolo­
gia era nitidamente distinta, oposta mesmo, à nosss. Entào, a 1' reu­
nião foi bastante dura, as perguntas muito contundentes e as respos­
tas necessariamente também um pouco agressivas. A seguir, visita­
ram as cinco regiões fisiográficas do Brasil: Norte, Sudeste, Norde-s· 
te, SuJ e Contra-Oeste. E aí a coisa mv.dou radicalmente, porque à 
vista do que já haviamos dito acerca do :sistema MOBRAL e que eles 
ouviram com certo cepticismo, verificaram "in loco", que realmente 
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nós está\lamos muito próximo de algo que até hoje tinha stdo 
perseguido intensamente e não alcançado. 1 

A UNESCO por seu turno, manífestou-se logo após a voltaj da 
viagem de campo, de uma maneira até pra mim supreendente, ~r­
que mudou um conceito, conceito que ela dissemina pelo n:m.nd há 
cinco anos, de que esse tipo de alfabetização que o MOBRAL em re­
ende não é válido. Esse conceito foi mudado e reconhecido p liR 
camente que a experiência do MOBRAL é válida. E essa experieJ).cia 
foi comparada, em termos de resuhado de enriquecimento nadoha\, 
criação de poder naclonai, à experiência a que se referiu o Senador 
Gustavo Capanema. hoje pela manhã, na Rt1ssia, nos anos 20. ~ no 
relatórío final, cujo relator é exatamente o maior crítico 

1 
do 

MOBRAL, o representante peruano, nós, nas conclusões, Vimos afir­
mações desse ti }>O. 

Os Srs. prestem atenção na conclusão, por exemplo, que vou ler. 
Nela há urna preocupação de falar que o MOBRAL é muito eficiente 
dentro de um determinado modelo de desenvolvimento, porque q re­
lawr não quer~ a comprometer -se com os modelos, pois, ideolfgi-
camente, ele não pode comprometer-se com modelos. ' 

Ele diz: o sistema MOBRAL, deritro do marco de um determina­
do modelo de desenvolvimento, constitui uma experiência valiosa1 

por sua eficiência ad:rninistraüva e logística, sua capaddadeçriz.t\vae 
de trabalho e seu empenho de dar uma resposta nacional a um~ro­
blema nacional. A outra conclusão: a experiência MOBRAL te­
senta aos países da região da América Latina e do Caribe um e em­
pio importante da luta eficaz peta erradicação do anaSfabetism , da 
possibilidade de um esforço para conseguir um alto nível de assi tên­
cia técnica e administrativa nos serviços educativos e de uma o ão 
de estratégia de alfabetização de massa. 

Enfim, o relatório, todo ele, é bastante favorâvel, mas, acho, o 
que enfatiza mais a impressão que o MOBRAL causou a esses téc­
nicos, é que, de alguma forma, todos eles não pediram alguma espé­
cie de assistência técnica. Oito deles me pediram assistência têqnica 

ponderada. ~· 
Eu trouxe aqui, a titulo de ilustração, porque creio que ê do­

cumento mais s1gnificativ(), para corroborar tudo o que eu · sse, 
uma carta que recebi, há três ou quatro dias, de um representant chi­
leno - e dizendo, o representante chileno, creio que não preciso 
alongar~me sobre o significado que esta carta possa ter. ' 

A carta é longa, mas vou ler uma parte: 

"O Seminârio Jnteramericano organizado por vocês ,nos 
obrigOu a fazer ~ma reflexão profunda. Esta reflexão foi mo­
tivada pelas informações que recebemos sobre o sistema Mo­
BRAL. Vimos no MOBRAL uma po\i.tica tducadona~ al­
tamente sistematizada, baseada nl.lma organização científica 
racional e eficaz e uma metodologia inovadora significativa­
mente interessante para essa imensa tarefa que significa per­
mitir aos 1atino~americanos marginalizado& ~u ace~o à cu1~ 
luta e ao desenvolvimento, das diferentes porém semelhantes 
nações normalmente caracterizadas com a denominação 3"' 
mundo. 

"I i~ - a noção de educação comunitâria introduz um 
conceito novo não contido na conferência mundial de 
Tóquio e que se traduziu em importantes reatizaÇÕea para o 
MOBRAL. A Comissão Municipal, base concreta da co­
munidade, torna possível que o homem que sabe ensine ao 
que não sabe, com a mediação do MOBRAL ao nível Cuja 
masslvldade contém enorme movimento sacia\. 

29 - neste caso, fórmula capaz de sobrepassar qualquer 
con<:ei.to tradicional de massividade e qualquer eJ(.periência 
dos últimos tempos. 

}\' - uma importante capacidade para ser realista e 
afrontar o problema da alfabetização com uma mentalidade 
pragmática e com uma versão social. 

4"' - uma inteligente utilização do pessoal em serviço de 
outras repartições, aproveitamento de recursos comunitários 
e de pessoal edl!cativo tradicional urbano e rural. 

59 - uma interessante organização baseada na fun­
cionalidade que vai da ãrea ao Estado, do Estado à re-gião e 
da região à política geral de desenvolvimento, fazendo um es­
forço por reunir os interesses objetivos do planejamento na~ 
dona!: aspiração singular ao aperfeiçoamento, com a vonta­
de unil•Crsal de desenvolvimento. 

69 - foi <l ensino para nós a mística a nível estadual, 
especialmente na que se baseia na capacidade que o 
MOBRAL tem para fazer-se acessível em todos os pontos do 
país." 

Mais abaixo: "Cremos que a .tecnologia é necessária 
adquiri-la das sociedades altamente desenvolvidas, mas que 
uma doutrina eficiente, realista e pragmática da alfabetização 
funcional e de educação de adultos' deve ser elaborada na 
América Latina pois são suas nações complementares as que 
experimentam essa realidade como própria. 

Neste sentido somos sinceros, _pensamos que o 
MOBRAL fixou as bases para essa empresa e hoje sobre es­
sas bases jâ experimentadas, cada qual a seu nível e cada uma 
dentro de suas possibilidades, terá que trabalhar. Penso que 
essas bases já. estão fixadas e serão a curto-prazo tJm impor­
tante veículo de comunicação entre os diferentes programas 
de educação de adultos, modelo em cada caso singularizado. 
MOBRAL traz ao mesmo tempo um instcutnento de vali­
dade universal, capaz de de ser utilizado sem a extrema fuit­

lcionalidade, com o encerramento eficaz para afrontar o pro­
blema da incorporação do homem americano, marginalizado 
da cultura e do saber prático, a tarefa que aprese-nta então a 
sociedade atrasada. Vou deixar uma cópia desta carta aqui 
com os senhores." 

Quando a UNf.SCO nos propôs- o MORRA L ainda não exis­
tia ou pelo menos não esiava operando - que adotássemos o seu 
projeto experimental, estávamos por acaso, no Ministério do Planeja­
mento e éramos, então, uma parte do fluxo e dos componentes do flu­
xo peta qual os pedidos de assistência técnica deveriam passar. E na~ 
quela época já tlnhamos a seguinte posição: não existe retrocesso ao 
analfabetismo, nos centros urbanos, desde que se fez a revolução das 
comunicações porque, exposto aos meios de comunicação de massas 
intensamente e com as solicitações da vida urbana, o homem que ad­
quire a alfalx:tizaçào não mais a perde porque ela não entra em de~ 
suso; ele tem que utilizá-la. 

Na área rural ainda há esse tipo de problema. Àquela época, eu 
a tê, num artigo no jornal O GLO~O, lancei uma espécie de desafio: 
que me trouxessem alguma pesquisa feita depois de \96() na àrea ut­
bana, e me demonstrassem regressão ao analfabeHsmo. Até hoje nin­
guém, ninguém mostrou essa pesquisa. Ela não existe, Mas na área 
rural, principalmente na área rural, o problema realmente existe e es­
tamos preocupadíssimos com isso. 

Esses jornais do MORRA L já chegam a alunos que estão no pro­
cesso de educação. Nós teremos uma revista, príncípalmente de quaM 
drinhos, que não existe, que nós vamos procurar fazer chegar àqueles 
que sofreram o processo de alfabetização e não tiveram oportu­
nidade de entrar tm educação íntegrada. Será uma das nossàs formas 
de manter acesa a chama da alfabetização. Uma outra idéia que já es­
tá sendo desenvolvida é ter um programa de rádio, de caráter muito 
mais músico e cultural, do que educacional propriamente dito, não 
estou aceitando a dicotomia entre educa~ão e cultura mas quero di­
zer que não daremos ínformação de caráter educacional; daremos 
cultura e lazer neste programa. Necessitaremos da correspondência 
dos nossos ex-alunos; eles serão incentivados a pedir uma música, a 
pedir uma informação e al então, entraremos, inclusive, no campo da 
agricultura, plantio, colheita, etc. Esse programa pretende ter algum 
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suporte gráfico. Nós pretendemos testar o envio de volantes que con~ 
tenham informações úteis, volantes que, depois de urh certo tempo, 
tentaríamos transformar numa folhinha, num calendário e seriam 
distribuídos, estariam serilpre na casa de cada um desses indivíduos. 
No verso da folhinha haveria uma série de ensinamentos úteis, tam­
bém para exercitar a leitura. Tentaríamos incentivar a escrita através 
da formulação dos pedidos. 

Hoje de manhã, quando falei sobre programa cultural, queria re­
sumir bastante. Eu não falei sobre o fato de que nós vamos ter, na 
área cultural, também programas no campo teatral, cinema, música 
e aí tentand~ não fazer a coisa de cima para baixo, mas obter cultura 
de baixo para cima, um grande programa de artesanato. Porque no 
artesanato eles vão criar para nós, ao passo que nas outras atividades 
somos nós que estamos fazendo com que eles consumam aquilo que 
criamos. De modo que isso certamente impedirá a regressão ao 
analfabetismo. 

O SR. JOSE LINDOSO- A preocupação que no começo foi 
manifestada, não era totalmente destituída de fundamento. Porque 
os antropólogos fizeram já experiência em certos grupos isolados de 
indígenas, alfabetizando~os. Anos depois, eles ignoravam totalmente 
as técnicas de alfabetização que lhes tinham sido transmitidos. Acho 
-e aí o Professor Mário Henrique Simonsen tem toda razão -que 
não há regressão no meio urbano, no mesmo grau, atingido pelos 
meios de comunicação, mas, nos meios rurais inais remotos pode h a~ 
ver a regressão. Daí, então, a importância desse aspecto para que 
amanhã não possamos ser acusadas. O Dr. Arlindn Lopes Corrêa de­
safia - e está numa situação cômoda - que alguém mostre regres­
são na zona urbana. 

Eu achava interessante nós nos prevenirmos. Para efeito de es­
tudo, que se fizesse, por amostragem, certo trabalho de acompanha­
mento daqueles primeiros grupos de alfabetizados. Através desses 
elementos é que se argumenta. Queria parabenizar porque tinha 
preocupações em relação à efemeridade do programa. 

Agora o que acho formidável, realmente, a força mais extraor­
dinária que este País tem é a decisão popular, a decisão de o povo se 
educar. O sujeito vem não sei de onde, do sertão não sei de ~ode, tan­
gido por necessidades ou inebriado pelo fascínio da urbanização que 
se está dando. Há um fator também que influi: é o problema do indi­
víduo que não quer que os filhos sejam analfabetos. E quando en­
contra o MOBRAL ele se alfabetiza. Então, há condição psicológica, 
condição favorável para a execução com eficácia do programa do 
MOBRAL. 

Estou satisfeito com a explicação e muito feliz vendo que há a 
preocupação em cobrir essa parte e, sobretudo, em acompanhar, que 
ê o único modo de melhorar. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Vou tentar resumir o que pre­
tendia dizer, em face da objetividade magnífica da exposição que ou­
vimos do Prof. Mãrio Henrique Simonsen. Ao responder a primeira 
pergunta do Senador João Calmon, ele antecipara o atendimento à 
pergunta que desejava fazer. Compreendi que o MOBRAL não pode 
ser considerado substitutivo, de qualquer maneira, do ensino funda­
mental. Ê o que devemos defender, portanto, em benefício desta Na­
ção. Mas o Dr. Arlindo Lopes Corrêa, esta manhã, levantou um pro­
blema sobre o qual lamento não ser possível continuar o diálogo. Tal­
vez possamos fazer em outra oportunidade que se nos ofereça. Ê com 
relação à educação da comunidade. Vejo que o MOBRAL entrando 
para esse campo da educação da comunidade vai justamente tornar­
se um organismo insubstituível porque somente ele tem condições, 
conforme foi demonstrado, de atingir a todos os municípios do Bra­
sit E quando o MOBRAL começa a se preocupar com a saúde pú­
blica - e nós sabemos que não podemos fazer saúde p11blica sem 
educação, porque educação sanitária ê a base da sa\1de pública- ve­
mos, então, o MOBRAL crescer c partir para uma atividade que 
pode ser executada dentro das bases de que dispõe, com a participa­
ção do Ministério da Saúde. Hâ um organismo semelhante à Funda-

ção MOBRAL, que é a Fundação do Serviço de Saúde Pública, que 
poderâ, no meu entender, conjugar esforços c atingir a tona rural 
brasileira da maneira objetiva peJa qual o MOBRAL atua. E para 
nós da Amazônia, que temos de olhar os ri·ossos problemas de manci­
~a muito especial, isso alegra profundame:ntc, porquanto fazendo o 
MOBRAL educação sanitãria, participando dessa campanha, estará 
particiPando de parte essencíal das tarefa!l de saúde pública. Para a 
vacinação, a meu ver, praticamente isso não vai depender de recur­
sos, porquanto a vacinação deve ser feita gratuitamente. E o Ministé­
rio da Saúdé deve dispor de recursos para isso, Então vejo como m6-
dico, e médico rural principalmente, que é: o que tenho sido, com o 
maior entusiasmo a possibilidade de trabalho nas condições aqui 
aventadas. 

E para concluir, um ligeiro comeiitârio sobre o plano de 
educação integrada pelo rádio: as escolas radiofônicas, na Amazô­
nia, constituem urna realidade. É um trabalho dos mais interessantes 
que a Igreja Católica tem realizado na região. Tenho grandes espe­
ranças de que o MOBRAL, levando educação integrada pelo rádio à 
Amazônia, irá somar os seus esforços am da Igreja, apressando os 
resultados da Juta peJa integração d.e nossa região ao de~ 
senvolvimento brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. MÂRIO HENRIQUE SIMONSEN- Eu que agradeço 
a intervenção do Senador Cattete Pinheiro, que não é um apelo, 
contém uma resposta. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. Presidente. V. Ext real­
mente expressou o pensamento do Senad•:>, e, quando falou o Sena­
do, eu entendo que estã aqui a ARENA e o MDB. 

O SR. BENJAMIN F ARA H- Assi:itimos pela manhã a confe­
rência magnífica do economista Mário Henrique Simonsen. Quero 
dizer que o nosso partido acompanha com o maior interesse todas as 
iniciaüvas, e não só acompanha, como aplaude todas aque}as que 
visem ao interesse da nossa população, e, também, com vist3s ao 
desenvolvimento deste Pais, Acho que um dos setores dos mais 
importantes, mais decisivos para que o .Brasil atinja o seu grande 
objetivo -o grande objetivo considerado nacional permanente- é 
o da educação. Somente através da educação poderemos atingir 
àqueles outros Objetivos, o da soberania, o da democracia, o do 
desenvolvimento, o da paz, o da justiça social, enfim, todos aqueles 
grandes objetivos que pé-voam o coração do nosso povo. Este é o 
ponto mais importante nesse setor e, ne:;se particular, estamos de 
parabéns pelo esforço, pelo trabalho, pelo interesse do Governo. 

Quero congratular-me com esse nosso 8rande patrício, que evi­
dencia um trabalho de desenvolvimento da educação através do 
MOBRAL. Eu, pela manhã, ia fazer um~1 pergunta sobre a partici­
pação do rádio e da televisão nesse trabalb,) do MOBRAL, mas, infe­
lizmente, absorvido na ?iderança do par~ido, e acompanhando os 
trabalhos de plenário, não pude fazê-lo. Ouvi, porém, aqui, a expli­
cação final do nobre Senador Cattete Pinheiro e cheguei à conclusão 
de que o rádio está participando ativamente dos trabalhos; não sei se 
á televisão. Acho que a televisão, que muitas vezes apresenta progra­
mas inconv,enientes para as nossas famílias, precisa também parti­
cipar mais ativamente no desenvolvimento da educação do nosso 
povo. E este grande Movimento, que é uma revolução no terreno da 
educação, o MOBRAL, precisa do apoio da televisão,, do râdio e da 
imprensa, e a participação de todos os brasileiros conscientes. ~com 
este pensamento que a Oposição está presente e apóia esse grande tra­
balho. E não somente apóia, aplaude e estâ disposta a dar o melhor 
dos seus esforços por esse objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gusta\'o Capa11ema)- Estã encerrada a 
reunião. Não posso deixar de renovar, i:st,: encerramento, as expres­
sões do agradecimento da Comissão de Educação e Cultura do Sena­
do pelas valiosíssimas lições e informações de V. Ext, Sr. Mârio 
Simonsen, assim como do seu proficiente Secretário, o Sr. Prof. 
Arlindo Corrêa. Recebam ambos, com este agradecimento, também 
o nosso fervoroso aplauso. 
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MESA 1 

Presidente: 
UDERo\NÇo\ Do\ .\RENA 

E DA MAIORIA 
Paulo Tôrres(ARENA- RJ) Milton Cabral (AR NA- PB) 

Jo-Secretãrio: j 
Li der.: 

Petrônio Portella (ARENA- PI) 
Vice-Líderes: 

,.,_Vice-Presidente: 4~?-Secretário:, 

Antônio Carlos (ARENA- SC) Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
OsiresTeix:eira (ARENA -GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2Y-Vice-Presidente: 
Adalberto Sena (MDB- AC) 

Suplentes de sefretários: 

Luis de Barros (ARtNA .:.._ RN) 

!9-Secretário: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) . José Augusto (ARErA- MG) 

Antônio Fernandcs~ARENA- BA) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Líderes: 
2"'-Secretârio: 

Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
! 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah(MDB-GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth laranjal Farias Rigolon 
·Local: Anexo li- Térreo 
Teterones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e257 

A) SERVIÇO OE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUeRITO 

Comissões Tempor,rias 

Chere: J. Ney Passos Dantas 
local: Anexo 11 - iérreo 
Telefone: 24-8\05- Rama\ 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos~ 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ram;ll 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereirp 
Fernandes, Rama1674. ·

1 

8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clâudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernand~s 
Vasconcelos Torres 
Paulo üuerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Rama\616 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplerate!l 

Tarso Dl)tra 
J oãu Cleofas 
Fernaqdo Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C"- Azul- Anexo li- Rama1617. 

. I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vib:la 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
·Reuníões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

local: Sala "E''- Bege- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
I talívío Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves · 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pirtto 

Franco Montoro 

Assistente: Mat'ia Helena Bueno Brandão - Ramal305 
Reuniões:·Quartas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623 . 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presider1te: Cattete Pinheiro 

Yice·Ptesident~: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa. 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Undoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas~ feiras, às 09:30 horas 
LocaJ: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Rama/615, 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luíz Cavalcante 

franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de S_ou:za- Ramal 675 
Reuniões: Qointas.feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala"C"-Azui-Anexo II-Ramal6l1. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 
ARENA 

Gústavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal6l5. 

COMISSÃO DE FINANÇAS-(CF) 
( 17 Membros) 

COMFOSIÇÀO 
Presidente: João Cleoras 

Vice· Presidente: Virgílio Távora 

Titulares. 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
S<tldanha Deui 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo·Branco 
Lenoir V<trgas 
Jessé Freire 
João Cleoras 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
M.auos Leolo 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Soplellles 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza·- Ramal675 
Reuniões: Quartas-r eiras, às li :00 horas 
Local: Sala "C''- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO OE lEGISlAÇÃO SOCMl- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice·Presiden,.e: Heitor Dias 

Suplentes 
ARENA 

Wílson Campos 
Accioly Filho 
Josê Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

r\SSistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas·feíras, às J J :00 .horas 
local: Sala ··a"- lilás- Anexo JJ ~Ramal 624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice.Presidente: Benjamin farah 

Titulares 

Arnon de MeUo 
Lt.úz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Tríndade 
Lenoir V Úgas 

Benjamin Farah 

ARE'lA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quintas·feiras, às I I :00 horas 

Soplentt5 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Oanton Jobim 

local; Sala ''E"- .8ege-Ane.lo 11- Ramal 613. 
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COMISSÃO DE REDM.;ÃQ 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenbc:rg 
José LindOso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

S..plentes 

Lourival Baptista 
Wilson Goncalvft_: __ , 

Ruy Carneiro 

Assistente; Maria Carmen Castro Souza- Ramal \34 
Reuniões: Quartas-r eiras, às 11:00 horas 
local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 6B. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(l5 Membros) 

COMpOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titular~s 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jcssé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
-'\rnon de Mello 
MaQalhães Pinto 
ACcioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
JoãQ Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-BranÇo 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgilio Tflvora 
Ney Braga 

Amara\ Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-reiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B''- Lilás- Anexo li- Ramal621. 

COMISSÃO DESAODE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando C<>rrb 

Vice-Presidente:: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
CU.ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Soplentes 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Asslstenie: Lêda Ferreira da Rocha- Rama13l2 
Quartas-feiras,' às 10:00 horas 
Sala ""8"- Lilãs--:-Anexo 11- Rama1621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titula,.. 

Waldernar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Tâvora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farab 

ARENA 

MDB_ 

Assistente: MarceUo Zamboni- Ramal306 
ReuJliões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Soplent .. 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala ••A"- Laranja-Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amarat Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Fàrah 

Assistente: Cândido Hippert...:... Ramal6?6 
Reuniões: Quartas·feiras,.às 10:00 horas 
Local: Sala "A"~ Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, cOMUNICAÇOES 
E OBRAS PÜBLICAS-(CT) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luit Cavalcante 
Lenoir Vargas 

_Benedito Ferreira 
Josê Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala ··a··- Lilâs-Anexq 11- Rama162t. 
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LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLfTICOS 

HISTÓRICO DA LEI N94.740, de 15-7-1965 

Tomos I e li, num total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLfTICOS 

4738 Sábado.JO 

HISTÓRICO DAS LEIS N9s 5.682, de 21-7-1971 
e 5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Técnicas 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa) 
do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E'REVISADA PELA 
SlJBSEÇRETARIA DE EDIÇÚES T!;:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes co~38 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos de>em ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDJÇ(}ES TtCNICAS- SENADO FEDERAIL 

ANEXO 1- 11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRts pODERES- BRASIL! A- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtcNJCAS) 

Três volumes com I .115 páginas 

legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desen\"'Jiv;mento rêgional, conten­
do: 

-textos integrais dos diplomas legais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"): 

-alterações. regulamentações e remis~ões da legislação transcrita; 
- ementáriu da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada nu Congresso Nacional); 
- m<~rginália (pareçeres, regimentos, portarias, etc.); 

A obra contém um índice cronológico da legislaÇão e um índice por assunto de toda a maté­
ria. com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES- CrS 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAi 

Os pedidos devem ser ender~dos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo 1- I I• andar- 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 

' 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros(DCN- 22-8-1970, pâg. 464). 
-Instalação- I• Reunião (DCN- S. 11- 22-8-1970, pâg. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pâg. 3.837) 

DISCURSOS 

Sábado 10 

(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 
Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, pâg. 596) 

EMENDAS 
(DCN- Z-9-1970, pâg. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN - 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (OCN- S. 11- 12-

9-1970, pág. 3.837) 
-Votação dasemendas(DCN- 4-9-1970, pãg. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pâg. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) . 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pâg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se tr~nsforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11- 27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7 f70 (0.0. -11-9-1970, I• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pâg. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
(DCN -4-6-1970, pâg. 617) 

Volume com 356 p~ginas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDJÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TI V A) 
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NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de lnformaçio Legislativa, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seçào destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940):- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n' 2.848. 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: Cr$ 15,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDI(OES TE:CNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO - 119 ANDAR - 70.000 - PRAÇA I)OS TRts PODERES - BRASfLJA - D.F. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-71) 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO f RlVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS - SI'NADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à . 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TECNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRES PODERES- BRASII.IA- DF. 



Novembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 10 

. 

AS OBRAS EDITADAS PELA SUB~ECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNI- .. 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 
' 

INDICE 
I - Da Filiação Partidâria 

11- Convocação da Convenção Ml,lnicipal 
111- Registro das Chapas ( 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI- Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Djstrjtàis e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n•.l -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6 -·Termos de A.!>ertur;~ e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
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b) RESOLUÇÃO n• 9,058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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